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Resumo 

A presente tese teve como objetivo a compreensão da dimensão político-pedagógica 
nos cursos de Serviço Social das Universidades Estaduais do Paraná. Definindo 
como objetivos específicos a) contextualizar como se processa a formação 
profissional em Serviço Social, apresentando suas fundamentações legais e 
direcionamentos políticos; b) mapear como está estruturada a formação profissional 
em Serviço Social nas Instituições de Ensino Superior Públicas do estado do 
Paraná; c) verificar a partir dos projetos pedagógicos e currículos dos cursos de 
graduação os elementos que subsidiam a conformação da dimensão política-
pedagógica destes. Para construção nos detemos à discussão da educação e 
Universidade enquanto espaços políticos por excelência que conformam os 
processos de formação profissional. Debruçamo-nos sobre a formação profissional e 
sua dimensão político-pedagógica parametrada pelo Projeto Ético-Político 
profissional. Tecemos reflexões acerca dos projetos pedagógicos dos cursos a partir 
de argumentação teórica, partindo da interlocução com autores da Educação e do 
Serviço Social, apresentando também o universo da pesquisa – as Universidades 
Estaduais Paranaenses, de modo mais específico, os cursos de Serviço Social nelas 
oferecidos.  O universo da pesquisa compreendeu os oito cursos de Serviço Social 
das Universidades Estaduais do Paraná, estado brasileiro com o maior número de 
ofertas públicas de formação para Assistentes Sociais. Valemo-nos da abordagem 
qualitativa, realizando uma investigação documental, a partir dos respectivos 
projetos pedagógicos dos cursos, Assim, constatamos que os projetos pedagógicos 
têm como alicerce o contexto geral da Universidade brasileira e, portanto, são 
permeados de desafios; quanto ao perfil do profissional a ser formado, estes se 
alinham parcialmente às Diretrizes Curriculares de 1996 e apresentaram uma 
tendência à formação orientada para o mercado de trabalho; o processo de 
construção desses projetos não engloba a totalidade dos sujeitos envolvidos na 
formação profissional; bem como foi identificado similaridades entre eles. 
 
Palavras-chaves: Serviço Social; Formação Profissional, Dimensão Político-
pedagógica; Paraná. 
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Abstract 
This thesis aimed at understanding the political-pedagogical dimension in the 
courses of Social Services of the State of Paraná University. Defining specific 
objectives a) contextualize how it handles vocational training in Social Work, with its 
legal foundations and political directions; b) map is structured as vocational training 
in Social Work in Public Higher Education Institutions of the State of Paraná; c) check 
from educational projects and curricula of undergraduate courses the elements that 
support the shaping of the political-pedagogical dimension of these. For construction 
we stop the discussion of education and University as political space par excellence 
that make the training process. Text looks us on vocational training and its political 
and pedagogical dimension by professional Ethical-Political Project. We reflect on the 
pedagogical projects of the courses from theoretical argument, based on the 
dialogue with authors of Education and Social Services, also presenting the research 
universe - the State Universities Paranaenses, more specifically, the social work 
courses in them offered. The research universe comprised eight courses of Social 
Service of Paraná State Universities, the Brazilian state with the largest number of 
public offerings of training for social workers. We have used the qualitative approach, 
conducting documentary research, from their pedagogical projects of the courses, so 
we found that the pedagogical projects have as a foundation the general context of 
the Brazilian university and therefore are permeated challenges; as the professional 
profile to be formed, they align to partially Curriculum Guidelines 1996 and showed a 
tendency to training geared to the labor market; the process of building these 
projects does not cover all the subjects involved in vocational training; and it was 
identified similarities between them. 
 
Keywords: Social Work; Vocational Training; Political-pedagogical dimension; 
Paraná. 
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INTRODUÇÃO 

 

 A discussão da formação profissional em Serviço Social e sua relação com a 

dimensão política da profissão é tema de grande relevância no tempo presente, 

tendo em vista o processo de precarização e flexibilização que atinge as políticas 

sociais, refletindo diretamente no exercício, por meio das novas refrações da 

questão social, que devem ser identificadas no cotidiano profissional, mas, 

sobretudo sua incidência deve ser considerada no interior dos processos formativos. 

 Esse contexto, nos chama a reflexão, havendo a necessidade de 

problematizarmos, qual tem sido o direcionamento da formação em Serviço Social 

no que tange à dimensão política da profissão, pois a forma como esses processos 

são conduzidos, pode vir a contribuir para disseminação de uma concepção de 

dimensão política que vá à contramão ao projeto construído coletivamente pela 

categoria, ou até mesmo a constituição de uma formação “despolitizada”.  

Há hegemonia no interior da categoria profissional quando afirmamos que o 

Serviço Social é um tipo de especialização do trabalho coletivo, no interior da divisão 

social e técnica do trabalho e que atua no processo de reprodução das relações 

sociais, sendo dotado de dimensão política. 

Dimensão política esta, segundo Ramos e Santos (2016), que existe e se 

efetiva independentemente da consciência e reconhecimento do profissional. As 

autoras acrescentam que todas as profissões possuem dimensão política, o que as 

diferencia são os interesses de classe que estas afirmam na concretização de seu 

exercício profissional.  

No Brasil, o Serviço Social passa a assumir contornos diferenciados, a partir 

da década de 1970, pois, a partir da mobilização da categoria profissional, vive 

processos de discussão de seu exercício profissional que culminam na busca de 

uma mudança de postura profissional, a qual se materializa por meio das Diretrizes 

Curriculares para o Curso de Serviço Social elaboradas pela Associação Brasileira 

de Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) em 1996, que estabelecem que o 

processo de formação profissional deve garantir capacitação teórico-metodológica, 

ético-política e técnico-operativa, por meio de um conjunto de componentes 

curriculares diversos (as quais foram parcialmente incorporadas pelo Ministério da 

Educação – MEC), Lei de Regulamentação da Profissão (1993) e Código de Ética 

Profissional (1993). 



20 
 

 Esses documentos conformam uma proposta de profissão que busca o 

rompimento com práticas tradicionais e direcionam a atuação profissional para uma 

perspectiva de construção de um novo projeto societário, provocando mudanças no 

processo de formação profissional, tendo em vista a necessidade de construção de 

uma categoria que compartilhe desses pressupostos.  

Santos (2016) assevera que devido aos contornos atuais convivemos com 

diferentes e divergentes tendências e orientações teóricas, políticas e éticas que 

coadunam em projetos de profissão distintos, gerando conflitos e disputas de 

hegemonia no interior da profissão, sendo uma das expressões desta disputa a 

crítica de que a formação, principalmente em nível de graduação, não oferece 

respostas ao exercício profissional, pautando a cisão entre teoria e prática.  

A autora nos chama atenção para o fato dos profissionais agirem pautados 

por valores e ideologias, os quais inclusive condicionam sua busca por determinado 

referencial teórico, no entanto salienta que o rigor teórico contribui para que este 

profissional repense seus valores, consistindo a formação profissional em campo 

privilegiado para essa reconstrução.  

O processo de formação profissional, por sua vez, embora seja pautado em 

discussões coletivas oriundas de categoria profissional que estabelece seus 

objetivos, atribuições, competências, está necessariamente relacionado ao contexto 

em que uma determinada profissão será exercida e necessita de um aparato 

educacional que garanta sua efetivação. 

No que tange a esfera educacional, Boschetti (2015), discute a 

reatualização/avanço do conservadorismo no campo da formação do Serviço Social 

brasileiro, tornando urgente nos atentar para como os processos formativos estão 

sendo conduzidos por esse perfil, não somente no ensino privado presencial ou 

EaD, mas também no ensino público presencial, o que indica a necessidade da 

discussão e compreensão da dimensão política em meio ao campo profissional e 

acadêmico. Santos (2016) corrobora com o exposto quando afirma que o campo 

teórico é de disputa, ou seja, eminentemente político, não sendo neutro, com a 

existência de projetos em disputa. Havendo a presença não só do conservadorismo 

católico da gênese, mas novas expressões. 

A partir do contexto apresentado é urgente refletir sobre a dimensão política da 

profissão no contexto contemporâneo, principalmente em como ela tem sido 

abordada no âmbito da formação profissional que, como exposto, é alvo das 
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transformações societárias que, por sua vez, acenam para um futuro preocupante, 

sendo de extrema importância discutir qual o direcionamento no que tange à 

dimensão política profissional os processos de formação profissional estão 

subsidiando. Tendo em vista, como afirma Coutinho (2010, p. 29), vivermos em 

tempos de “hegemonia da pequena política”.  

Diante do exposto, é urgente que enquanto categoria profissional reflitamos 

acerca dos rumos desse processo formativo, procurando construir estratégias de 

resistência e enfrentamento aos contornos “precarizantes” que esta tem assumido, 

principalmente no que se refere à estruturação do Ensino Superior no país, 

procurando bases de oposição às ofensivas sofridas aos direcionamentos do projeto 

profissional coletivamente construído, buscando com vistas a garantir sua 

hegemonia, principalmente no que tange à dimensão política.  

Assim, objetivando contribuir com este debate, procuramos estabelecer 

diálogo com a formação profissional principalmente no que tange à “dimensão 

político-pedagógica” por esta assumida, apresentando problematizações acerca do 

reconhecimento de que a profissão é dotada de dimensão política, o direcionamento 

impresso pelo conjunto da categoria profissional a esta e as mediações 

pedagógicas, inerentes aos processos formativos, essenciais à sua efetivação. 

Nessa direção, temos enquanto objeto de estudo a dimensão político-

pedagógica dos cursos de graduação estaduais do Serviço Social do Estado do 

Paraná. Para isso, elencamos enquanto objetivo geral a compreensão da dimensão 

político-pedagógica da formação em Serviço Social, a partir da realidade do universo 

de pesquisa selecionado. Para o alcance do proposto, foram selecionados como 

objetivos específicos a) contextualizar como se processa a formação profissional em 

Serviço Social, apresentando suas fundamentações legais e direcionamentos 

políticos; b) mapear como está estruturada a formação profissional em Serviço 

Social nas Instituições de Ensino Superior Públicas do estado do Paraná; c) verificar 

a partir dos projetos pedagógicos e currículos dos cursos de graduação os 

elementos que subsidiam a conformação da dimensão política-pedagógica destes. 

Esta proposta se justifica, pois a formação é mediada essencialmente por 

docentes, discentes e, no caso do Serviço Social, supervisores de estágio. É em seu 

âmbito que os fundamentos das dimensões profissionais são apreendidos e 

discutidos, possibilitando capacitação para atuação profissional competente e 

qualificada, tendo enquanto direcionamento os projetos pedagógicos dos cursos. 
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Mota (2014) afirma que na ausência de competência intelectual, a qual 

pressupõe reflexão, estudo, pesquisa e domínio de informações sobre a realidade, 

se sobressai a projeção técnica fundamentada na avaliação e julgamento dos 

resultados da ação, distanciando-se, assim, da teoria social crítica, a “acusando” de 

não prover subsídios para fenômenos singulares e contemporâneos. 

Mourão (2012), chama a atenção para o importante papel desempenhado 

pelo processo de formação profissional ao que tange à dimensão política:  

[...] é a dimensão política da profissão que determina o seu exercício. 
A dimensão política não está ligada só ao compromisso com a classe 
trabalhadora, mas é fundamental que se defenda essa questão do 
compromisso. No entanto, a formação profissional muitas vezes fica 
a dever ao assistente social a clareza sobre o significado de seu 
papel na sociedade (MOURÃO, 2012, p. 184). 

  

Simionatto (2014) complementa a discussão ressaltando a importância de se 

investir em uma formação universitária com qualificação teórico-política, que de fato 

possibilite a compreensão das problemáticas e embates existentes no cotidiano 

profissional, relacionando-os à totalidade da vida social. 

O universo “Universidades Estaduais” do Paraná se sustenta, ao passo que, 

dentre os estados brasileiros, a partir do Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos 

de Educação Superior (MEC, 2016), o Paraná é o estado que possui o maior 

número de cursos de Serviço Social em Instituições de Ensino Públicas, totalizando 

dez cursos (oito estaduais e duas federais). 

O percurso metodológico definido para a construção do presente estudo 

partiu de uma abordagem qualitativa embasada em levantamento bibliográfico, 

tendo como fonte de coleta de dados os Projetos Pedagógicos dos Cursos de 

Graduação1 em Serviço Social das Universidades Estaduais do Paraná 

(Universidade Estadual de Londrina (UEL); Universidade Estadual de Maringá 

(UEM); Universidade Estadual de Ponta Grossa (UEPG); Universidade Estadual do 

Centro-Oeste (UNICENTRO), Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

(UNIOESTE) – Campus Toledo; Universidade Estadual do Oeste do Paraná 

(UNIOESTE) – Campus Francisco Beltrão; Universidade Estadual do Paraná 

(UNESPAR) – Campus Apucarana e Universidade Estadual do Paraná (UNESPAR) 

– Campus Paranavaí), consistindo na análise de oito projetos. É oportuno informar 

que agregamos também a estes documentos, informações obtidas por meio de 

                                                           
1
 Cabe informar que os Projetos Pedagógicos que não estavam disponíveis nos sites oficiais das 

respectivas Universidades, foram fornecidos pelas Coordenações dos Colegiados de Curso.  
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contato com CRESS-PR (11ª Região), Secretaria Administrativa da ABEPSS e 

ENESSO – VI Região. 

Elegemos como fonte de coleta de dados os Projetos Pedagógicos, por 

compartilharmos da concepção de Masetto (2012, p. 70) de que:  

O Projeto Político Pedagógico [...] organiza e consolida a 
programação das atividades acadêmicas de ensino, pesquisa e 
extensão, dos cursos de graduação, especialização e pós-
graduação, além de orientar a política de contratação de docentes e 
funcionários, o aperfeiçoamento e desenvolvimento deles, o 
processo de seleção de candidatos e a infraestrutura acadêmica, 
administrativa e pedagógica. 

  

Assim, apresenta-se enquanto um “todo orgânico e articulado”, a partir de 

objetivos e metas estabelecidos:  

“[...] professores, disciplinas, alunos, horários de disciplinas e de 
atividades, carga horária, uso dos espaços e dos recursos da 
instituição, políticas de ensino e de formação continuada de 
professores, técnicos e funcionários, plano de carreira, política de 
titulação, atividades de interação com a sociedade, política de 
informática, e assim por diante” (MASETTO, 2012, p. 71). 

 

O autor também complementa, afirmando que além de pedagógico o projeto é 

também político, pois vem estabelecer e dar sentido ao compromisso social que a 

instituição promotora do curso atribui à formação dos 

profissionais/pesquisadores/cidadãos, quanto a transformação da qualidade de vida 

da sociedade em que estão inseridos. 

A partir do exposto, consideramos a análise dos projetos pedagógicos dos 

cursos de Serviço Social como essencial para que consigamos responder ao 

objetivo proposto, ao passo que concentram as bases da organização da formação 

profissional. 

Nessa direção, nos valemos da análise documental para conhecer a 

estruturação dos Projetos Pedagógicos dos cursos de Serviço Social com vistas à 

sua dimensão político-pedagógica. Para subsidiar nossas aproximações analíticas a 

partir dos documentos, utilizamos os autores May (2004) e Cellard (2012). 

Entendendo os projetos pedagógicos como documentos, May (2004, p. 205) 

afirma que “[...] têm o potencial de informar e estruturar decisões que as pessoas 

tomam diariamente e a longo prazo; eles também constituem leituras particulares 

dos eventos sociais”. São reflexos da realidade, podendo ser entendidos também 

como representativos dos requerimentos práticos para os quais foram construídos, 
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devendo ser localizados em um contexto político e social mais amplo, pois o que as 

pessoas decidem registrar relacionam-se aos ambientes sociais, políticos e 

econômicos dos quais fazem parte. O autor chama a atenção para a potencialidade 

do documento no que se refere à análise não só de seu conteúdo específico, como 

também do que não contemplam. 

Acerca da análise documental, Cellard (2012) apresenta que o documento 

escrito possibilita reconstruções, constituindo uma fonte preciosa para a coleta de 

dados. O autor complementa afirmando que a análise documental elimina, em parte, 

a eventualidade de qualquer influência - a ser exercida pela presença ou intervenção 

do pesquisador - do conjunto das interações, acontecimentos ou comportamentos 

pesquisados. Para Cellard (2012), nesse tipo de análise é fundamental que sejamos 

prudentes e avaliemos adequadamente o documento em questão, dispondo de um 

olhar crítico. Essa análise crítica possui cinco dimensões: contexto; autor/autores; 

autenticidade/confiabilidade2 do texto; natureza do texto3 e conceitos-chave e lógica 

interna do texto, assim partimos das dimensões indicadas por Cellard (2012) para a 

organização do dados, apresentando o contexto e os autores destes e conceitos-

chave e lógica interna dos documentos.    

Para a discussão dos conceitos-chave e lógica interna dos projetos 

pedagógicos, partimos do perfil; justificativa, ementário dos componentes 

curriculares obrigatórios e políticas de pesquisa e extensão. Para a análise dos 

ementários, utilizamos os recursos do software ATLAS.TI4 que nos exigiu a seleção 

de chaves de palavras que serviram de eixos analíticos destes. Apresentamos esses 

eixos analíticos no momento de discussão, para fins de maior compreensão da 

metodologia proposta. 

                                                           
2
 Não analisaremos essa dimensão pois todos os Projetos Pedagógicos foram obtidos por meio das 

coordenações dos cursos ou através do site oficial das Universidades, assim a autenticidade e 
confiabilidade do texto estão asseguradas. 
 
3
 Não analisaremos essa dimensão uma vez que todos os documentos são Projetos Pedagógicos de 

Cursos de Graduação, tendo assim a mesma natureza. 
 
4
 Atlas TI é a ferramenta de análise que facilita o trabalho com dados qualitativos, podendo ser 

utilizado em pesquisas em diversas áreas, dentre elas nas ciências sociais e humanas. O Atlas TI 
possui uma interface que permite visualizar e modificar segmentos codificados. O programa permite 
uma análise mais sistemática de dados oriundos de discussões feitas em grupos focais, entrevistas 
abertas que tenham seguido um roteiro de tópicos e diversos outros tipos de dados, inclusive 
documentos.  O software favorece os cruzamentos dos dados e proporciona uma análise mais 
profunda destes. O resultado é uma pesquisa bem organizada, com resultados de alta confiabilidade, 
produz conexões eficazes que permitem a visualização das relações entre os códigos e seus 
documentos.. 
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No que tange à análise dos dados recorremos à análise de conteúdo que, de 

acordo com Setúbal (1999, p. 73), é uma técnica que possibilita a compreensão, 

interpretação e explicação de diversos meios de comunicação (escrita, oral ou 

icônica), tendo enquanto objetivos “[...] ultrapassar as evidências imediatas, à 

medida que busca a certeza da fidedignidade das mensagens socializadas e a 

validade da sua generalidade” e também, “[...] aprofundar, por meio de leituras 

sistematizadas, a percepção, a pertinência e a estrutura das mensagens”.  

Todo o processo de pesquisa, que perpassou o levantamento bibliográfico e 

de pesquisa documental, foi estruturado em quatro capítulos.  

No primeiro capítulo, focamos a discussão da educação e universidade 

enquanto espaços políticos por excelência que conformam os processos de 

formação profissional. As problematizações acerca dos temas procuraram refletir 

sobre as bases em que se constroem e se travam os debates de nosso objeto. 

Na sequência, no segundo capítulo, nos debruçamos sobre a discussão da 

formação profissional e sua dimensão político-pedagógica parametrada pelo Projeto 

Ético-Político profissional.  

O terceiro capítulo tem como questão central o debate acerca projetos 

pedagógicos a partir da argumentação teórica que justifica nosso foco da pesquisa, 

partindo da interlocução com autores da Educação e do Serviço Social. No interior 

deste, apresentamos também o universo da pesquisa – as Universidades Estaduais 

Paranaenses – e dados iniciais das informações obtidas sobre os cursos de Serviço 

Social selecionados. 

No quarto capítulo dedicamos atenção à análise e compreensão da dimensão 

político-pedagógica no interior dos projetos dos cursos. O leitor poderá nesse 

momento, entender como procedemos na leitura e tratamento do documento e as 

opções metodológicas que foram feitas para a composição dos eixos de análise já 

mencionados. A linha argumentativa e explicativa desse capítulo percorre aspectos 

indicados pelos autores que pleiteamos para a pesquisa documental e nos 

referenciais teóricos estudados. 

Por fim, nas considerações finais, retomamos os aspectos relevantes em 

nossa pesquisa e procuramos sistematizá-los, apontando os principais resultados 

encontrados, bem como, as novas e emergentes questões que a pesquisa 

fomentou. 
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Esperamos que este trabalho possa ser uma contribuição e que some aos 

estudos empreendidos na temática da formação profissional no Serviço Social. De 

modo especial, que desencadeie reflexões e proposições para os cursos estudados 

e possam subsidiar propostas coletivas pelo conjunto das Universidades Estaduais 

Paranaenses na disputa pela hegemonia de nosso projeto profissional, nesse tempo, 

em que a educação superior e as demais políticas sociais se veem fortemente 

ameaçadas. 
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1 A UNIVERSIDADE BRASILEIRA EM QUESTÃO: DILEMAS 

CONTEMPORÂNEOS 

 

O tempo em curso é marcado pelo capitalismo de viés financeiro, o qual se 

expressa pela ofensiva de recorte neoliberal. Essa lógica marca profundamente não 

só a esfera econômica como também os demais campos da vida social 

capitaneados por esse direcionamento. A transformação do capital produtivo em 

capital financeiro exime o embate da agenda entre sujeitos, principalmente entre os 

trabalhadores e o empresariado, e o direciona à Nação.  

A concretização desse modelo, sob a alegação de otimização econômica vem 

formatar as relações estabelecidas entre as classes e remodelar Estados nacionais 

com vistas à “diminuição” e à exacerbação dos padrões de acumulação capitalistas, 

sob a afirmativa da efetividade do livre mercado.  

Hobsbawm (1995) assevera que as últimas décadas do século XX refletem a 

história de um mundo que deixou de possuir referências e deslizou para a 

instabilidade e a crise. O autor reitera que durante anos não se tinha clareza dos 

fatores que desencadearam a crise, e os problemas econômicos eram tidos como 

recessões.  

Boron (2000) aponta que a conjuntura retrata uma vitória ideológico-cultural 

do neoliberalismo, ou seja, em nosso tempo, o neoliberalismo se tornou senso 

comum, fazendo com que os governantes de nosso tempo discursem com afinco a 

adesão aos princípios do livre mercado. Observa-se, assim, que o triunfo do 

neoliberalismo se efetivou muito mais no terreno ideológico5 e cultural do que de fato 

no seu fator prioritário, o econômico, sendo expressão de derrota das forças 

populares. 

Reflete Boron (2000) que essa vitória se manifesta em quatro dimensões: a) 

tendência à mercantilização de direitos e prerrogativas conquistadas pela classe 

                                                           
5
 “[...] a ideologia tem papel decisivo, essencial na organização social, não só por ter força real, mas 

também porque qualquer modificação estrutural para a manutenção e/ou modificação das condições 
de dominação não pode acontecer sem a intervenção dos elementos ideológicos. As ideologias 
“organizam as massas humanas, formam o terreno sobre o qual os homens se movimentam, 
adquirem consciência de sua posição, lutam, etc” (GRAMSCI, 1979 p. 62). As várias ideologias, dos 
diversos períodos históricos representam a consciência, a organização através da qual as classes se 
relacionam e se confrontam. Trata-se de manter ou negar a forma dominante de organização da 
sociedade. Este conflito se manifesta nas diversas formas ideológicas” (BRANDÃO; DIAS, 2007, p. 
84).  
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trabalhadora por meio de suas lutas, sendo convertidos em “bens” ou “serviços” a 

serem comprados no mercado; b) “satanização” do Estado e “exaltação” do 

mercado; c) criação de um “senso comum” neoliberal, de uma “nova mentalidade” 

que agudamente se instala no chão das crenças populares6, projeto que pretendia a 

confecção de um consenso; d) vitória no terreno da cultura e da ideologia expressa 

pelo convencimento de amplos setores das sociedades capitalistas, e da quase 

totalidade das elites políticas, de que não há outro caminho, os processos de ajustes 

foram naturalizados e o termo reforma ressignificado. Assim, o autor acrescenta:  

O apogeu ideológico do neoliberalismo – tendo se tornado um 
inapelável “senso comum” do nosso tempo – comprova-se entre 
outras coisas, no ostensivo encolhimento dos espaços públicos das 
sociedades latino-americanas, progressivamente asfixiadas pelo 
súbito corrimento das fronteiras entre o público e o privado em 
benefício deste último e pelo significativo desequilíbrio produzido na 
relação entre empresas, Estados e mercados [...] Esta “privatização” 
selvagem exprimiu-se em algo muito mais profundo que a mera 
venda ou desmantelamento das empresas públicas: acabou-se por 
“reconverter” – em função da mais pura lógica mercantil – direitos 
tais como a educação, a saúde, a segurança social, a recriação e a 
preservação do meio ambiente em bens ou “serviços” [...] adquiríveis 
segundo as regras do mercado. [...] na perversa alquimia do 
neoliberalismo, em apetecíveis mercadorias cuja provisão rende 
enormes benefícios aos capitalistas (BORON, 2000, p. 16). 

 

Diante da atual conjuntura, verificamos que esse processo de privatização 

parte de uma alteração ideológica, que proporcionou uma aceitação por parte dos 

sujeitos em torno da diminuição do espaço público, havendo um processo de 

transferência de demandas, originariamente destinadas à esfera estatal, para o 

mercado. Oliveira (2007) assevera que a sociabilidade do individualismo, do êxito, 

da capacidade empreendedora, do mercado passa a ser acatada sem 

questionamentos, vigora enquanto representação máxima dos novos tempos.  

São tempos, como alude Coutinho (2010), de hegemonia da pequena 

política7, sustentada pelo consenso passivo, aquele que se estrutura por meio da 

aceitação resignada do instituído, tendo enquanto “natural”. “Mais precisamente, da 

transformação das ideias e dos valores das classes dominantes em senso comum 

de grandes massas, inclusive das classes subalternas” (COUTINHO, 2010, p. 31). 

                                                           
6
 “É precisamente por causa disto que Antonio Gramsci acreditava que as novas propostas 

transformadoras da esquerda deviam adquirir a “solidez das crenças populares” a fim de travar com 
êxito uma batalha pela hegemonia no seio da sociedade civil” (BORON, 2000, p. 10-11). 
 
7
 Termo gramsciano a ser discutido no próximo subtítulo. 
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Sustenta Coutinho (2010) que há o predomínio da pequena política quando a 

própria política é subtraída de sua concepção enquanto arena de embate por 

diferentes propostas de sociedade e torna-se sinônimo da administração do 

existente, alheia à vida cotidiana dos sujeitos. “A apatia torna-se [...] um fator 

positivo para a conservação da “democracia” pelos teóricos que condenam o 

“excesso de demandas” como gerador do desequilíbrio fiscal” (COUTINHO, 2010, p. 

32).  

Diante do exposto, consideramos oportuno realizar uma aproximação com a 

discussão gramsciana da categoria política para que possamos, na sequência, 

refletir acerca do conteúdo político da educação e como se expressa na organização 

do Ensino Superior brasileiro no interior das Universidades. 

 

1.1 A discussão gramsciana acerca da categoria política 

 

A discussão acerca da categoria política suscita múltiplas interpretações e 

contextualizações vinculadas a matrizes teóricas diversas, por ser elemento central 

para análises macrossociais e fundante para a definição de projetos societários. No 

entanto, falar sobre política envolve não apenas refletir sobre o modelo de Estado, 

mas também como essa categoria, vinculada a contextos mais amplos, direciona 

ações cotidianas de todos os sujeitos sociais - incluso os sujeitos profissionais. 

Corroboramos a assertiva de Gramsci, apontada por Coutinho (1981; 2011b), 

de que tudo é política! Ao iniciarmos com essa posição, entendemos que é 

necessário problematizar e investigar o trato que ela possui em escalas sociais 

diferenciadas. Bertolt Brecht em seu texto “O analfabeto político”, publicado no 

século XX, denunciou o perigo da desvinculação da política como explicação da 

realidade social dos homens e mulheres no mundo contemporâneo, bem como nos 

parece desnecessário retomar vários estudos críticos sobre como a política no 

contexto capitalista interfere nos modos de vida e na produção das desigualdades 

sociais. 

Caberia uma pergunta: como os homens e mulheres poderiam interferir nessa 

política para retomar seu sentido positivo e produtor de uma universalidade guiada 

por interesses coletivos e ético-político ao invés do sentido privado e individual 

presente nas sociedades em geral? Ao nosso ver, com base nas reflexões 

gramscianas, não há um único lugar, nem uma única forma para a retomada da 
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política. Todas as ações humanas podem ser produtoras de compreensões e, assim, 

desencadear ações que, articuladas, podem permitir alterações no sentido da 

política. 

Gramsci, reconhecido como crítico da política, tem essa categoria enquanto 

elemento central, a qual perpassa toda sua obra. Coutinho (2011a, p. 36) sustenta 

essa afirmação apresentando que “a política é o ponto focal de onde Gramsci 

analisa a totalidade da vida social”. O mesmo autor, em outra obra, argumenta que 

Gramsci afirma o papel criador da práxis humana na história e concebe as relações 

de força enquanto constitutivas do ser social, essa defesa o faz, então, privilegiar o 

estudo do fenômeno político em suas várias determinações (COUTINHO, 2011b). 

Nessa mesma direção, Hobsbawm (2011, p. 292) expõe que, para Gramsci, a 

política é “a atividade humana central, o meio pelo qual a consciência individual é 

posta em contato com o mundo social e natural em todas as suas formas”. Carnoy 

(2007) infere ainda que o maior legado de Gramsci ao marxismo foi a sistematização 

de uma ciência marxista da ação política. 

Souza Filho e Duriguetto discorrem que, assim como Marx, Gramsci também 

concebe que as determinações provenientes do conjunto das relações sociais de 

produção delimitam e condicionam historicamente “o campo de alternativas que se 

colocam à ação humana”. (SOUZA FILHO E DURIGUETTO, 2014, p. 7) O autor 

italiano se dedicou a discussão das condições e processos político-ideológicos da 

práxis revolucionária, “uma vez que, de acordo com o método dialético, a vida social 

é um terreno dinâmico de alternativas, de luta de tendências, que são resolvidas 

pela e a luta entre vontades coletivas” (SOUZA FILHO E DURIGUETTO, 2014, p. 7) 

Costa (2011) sublinha que o pensamento político de Gramsci inscreve-se 

então no universo da práxis, vinculando-se ao mundo das ideias. Não se reduz, 

portanto, a um exercício tão somente intelectual, ao contrário, faz parte da 

experiência política no interior da luta de classes, daí a ênfase na socialização da 

política de que falamos anteriormente. 

Diante desses apontamentos iniciais, ao analisar os escritos de Gramsci, 

observamos que ele já anunciou a veiculação de uma reduzida concepção de 

política, ou seja, uma tendência em se restringir a categoria política à sua expressão 

parlamentar ou “grupelhos pessoais”. Como se a estrutura de poderes existentes na 

sociedade moderna fosse uma evolução natural e definitiva; como se, “com as 

constituições e os parlamentos, tivesse tido início uma época de „evolução‟ „natural‟, 
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que a sociedade tivesse encontrado seus fundamentos definitivos” (GRAMSCI, 

2011a, p. 233).  A própria concepção de Gramsci de sociedade é expressa por meio 

de “uma síntese única e específica de causalidade e teleologia, de determinismo e 

liberdade” (COUTINHO, 2012, p. 252), indicando, assim, nos escritos gramscianos, 

um entendimento muito mais profuso acerca da categoria política. 

Gramsci apresentará, em seus escritos carcerários, duas acepções de 

política, denominadas de “ampla” e “restrita”, embora, segundo Coutinho (2011b, p. 

108), o autor afirme recorrentemente nos cadernos que “tudo é política”, tendo 

efetivado sua inestimável contribuição, principalmente no que tange à definição 

ampla de política.  

Assim, o sentido “amplo” de política está relacionado a liberdade, a 

universalidade, estando vinculado às formas de práxis que superam a recepção 

indolente ou, como nos diz Coutinho (1981;2012), que vão de encontro à 

manipulação imediata de dados. O autor complementa alertando que o recebimento 

passivo ou a mera manipulação de dados compõem boa parte da práxis técnico-

econômica e cotidiana em geral. Com efeito, o significado amplo de política em 

Gramsci nos remete às formas de práxis que se dirigem conscientemente para a 

totalidade das relações subjetivas e objetivas. Coutinho (2011b) assevera que, no 

interior dessa acepção de política, podemos afirmar que todas as esferas do ser 

social são permeadas pela política, sendo esta ineliminável. 

Ao consideramos o sentido amplo de política em Gramsci, observamos que 

este se torna sinônimo de catarse. Segundo Gramsci (2011b, p. 192-193), consiste 

na passagem do momento exclusivamente econômico, ou, nas palavras do autor, 

“egoístico-passional”, ao momento ético-político. Essa transição, refere o autor, 

pressupõe uma elaboração superior da estrutura em superestrutura pela e na 

consciência dos homens. 

Gramsci expõe que a catarse presume um transcurso do objetivo ao 

subjetivo, da necessidade à liberdade. “A estrutura, de força exterior que esmaga o 

homem, assimilando-o e o tornando passivo, transforma-se em meio de liberdade, 

em instrumento para criar uma nova forma ético-política, em origem de novas 

iniciativas” (GRAMSCI, 2011b, p. 192). 
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Nessa direção, o estabelecimento do momento catártico, assevera Gramsci, é 

de onde parte toda a filosofia da práxis8, propiciando o desenvolvimento de uma 

“cadeia de sínteses” corolárias do desenvolvimento dialético. 

Coutinho (2011b) exemplifica o momento catártico relatando que este se dá 

no processo pelo qual uma classe suplanta interesses econômico-corporativos 

imediatos e erige uma dimensão universal, ético-política, sendo capaz de originar 

novas iniciativas. Ou seja, é o instante em que a classe subtrai o fenômeno 

puramente econômico para então se tornar sujeito consciente da história9 

(COUTINHO, 1981). 

Ao refletir acerca da política enquanto catarse da obra gramsciana, Souza 

Filho e Duriguetto (2014) reiteram que a passagem do momento econômico ao ético-

político se estabelece por via da ação política das classes subalternas, cujos 

interesses particulares se coadunam com interesses universais. 

Os autores apresentam também que esse processo de passagem da 

consciência econômico-corporativa à ético-política se estabelece em três momentos. 

Destacam como primeiro o momento econômico-corporativo em que o grupo 

profissional se conscientiza acerca de seus interesses e de que os deve organizar, 

no entanto, não os relacionam ainda com um grupo social mais amplo. O momento 

sindicalista é o segundo, caracterizado pela identificação de interesses entre todos 

os membros do grupo social, embora estritamente atrelados ao campo econômico. 

O terceiro momento é claramente visto como aquele em que se atinge a consciência 

de classe, demonstrando, além de uma unicidade entre os fins econômicos e 

políticos, uma unidade intelectual e moral, vinculando suas lutas não ao plano 

corporativo, mas ao universal. Coutinho (1981; 2011b; 2012) acresce a reflexão dos 

                                                           
8
 Filosofia da práxis é como Gramsci se refere ao Marxismo. Semeraro (2006, p. 45) acrescenta: “a 

filosofia da práxis não tende a resolver pacificamente as contradições existentes na história e na 
sociedade, mas é a própria história de tais contradições; não é o instrumento de governo de grupos 
dominantes para ter o consenso e exercer a hegemonia sobre as classes subalternas; mas é a 
expressão dessas classes subalternas que querem educar a si mesmas para a arte do governo e têm 
interesse em conhecer todas as verdades, também as desagradáveis, e evitar os enganos 
(impossíveis) da classe superior e até de si mesma”. Entendida assim, a filosofia da práxis, para 
Gramsci, é a fronteira mais avançada do pensamento não só porque dotada de uma dialética 
sintonizada com o próprio tempo, mas, principalmente porque, em uma subversão completa do 
modelo platônico e da filosofia clássica, se apresenta como o caminho para a democracia popular 
pelo fato de ser o instrumento das massas silenciadas e subjugadas exercerem publicamente o 
direito do logos e a direção da sociedade”. 
 
9
 De acordo com Coutinho (2011b), este é o equivalente gramsciano da passagem da “classe em si” à 

“classe para si” de Marx ou da elevação da consciência sindicalista à consciência político-universal de 
Lenin. 
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autores, reiterando que, para que uma classe se torne nacional e conquiste 

hegemonia, entendida por Gramsci como a direção político-ideológica fundada no 

consenso, enquanto diversa da dominação fundada na coerção, é imprescindível 

que vivencie o momento catártico. 

No entanto, Coutinho (1981; 2011b; 2012) nos apresenta que seria errôneo 

afirmar que o conceito de política em Gramsci se limita à catarse, pois toda práxis, 

mesmo aquela que não alude à construção de consciência e ação de classe, é 

dotada de potencialidade para esta. Ou seja, de passar do campo da manipulação 

imediata, recepção passiva do mundo/realidade, “esgoístico-passional” à dimensão 

da totalidade, da modificação do real, consciência ético-política, possibilitando a 

compreensão de nossa participação no gênero humano. 

Assim, chegar ao momento catártico dependerá da forma de fazer política em 

cada conjuntura. Souza Filho e Duriguetto (2014, p. 7) acrescentam que não há 

circunstância histórica que não possa ser alterada “pela livre e consciente ação de 

homens organizados”, mas que o processamento dessas alterações não pode ser 

considerado desassociado dos condicionantes sociais que os determina. 

Gramsci defendeu a existência do potencial catártico da práxis mesmo em 

sua acepção restrita de política, apresentando-a por meio de duas categorias, as 

quais chama de grande política e pequena política. 

Quando define grande política, o autor italiano se refere à alta política, ou 

seja, aquela relacionada às questões referentes à fundação de novos Estados, 

sendo associada à luta pela destruição, defesa e conservação de estruturas 

orgânicas econômico-sociais. No que tange à pequena política, Gramsci a definirá 

enquanto a política do dia a dia, política parlamentar, de corredor, de intrigas, a qual 

compreende questões parciais e cotidianas, inerentes a estruturas já estabelecidas 

em virtude de lutas “pela predominância entre as diversas frações de uma mesma 

classe política” (GRAMSCI, 2011a, p. 243). 

Gramsci (2011a), em seus escritos carcerários, denuncia também uma 

tendência da grande política de tentar excluir a grande política do interior da vida 

estatal, provocando um esvaziamento de ações vinculadas a questões mais amplas, 

restringindo tudo à pequena política. Pequena política que pode ser entendida, a 

partir da interpretação de Coutinho (1981; 2011b; 2012), enquanto práxis 

manipulatória, passiva, determinada, ao passo que a grande política se dirige à 
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criação de novas relações de força, ocupando-se do “dever ser”, momento da 

teleologia, da liberdade.  

se para as classes subalternas o predomínio da pequena política é 
sempre sinal de derrota, esse predomínio pode ser – e quase sempre 
o é efetivamente – a condição da supremacia das classes 
dominantes (COUTINHO, 2011b, p. 125). 

 

Por outro lado, acresce Gramsci (2011a), é tarefa de amadores defender que 

todos os elementos de pequena política devem, necessariamente, tornarem-se 

questões de grande política, relacionadas à reorganização radical do Estado. No 

entanto, o predomínio de uma ou de outra forma de ação política, complementa 

Coutinho (2011b), é um fator categórico para indicar qual classe ou grupo exercerá a 

dominação ou hegemonia. 

Em relação ao contexto da política internacional, Gramsci (2011a) apresenta 

os mesmos termos, definindo a grande política enquanto atinente à estatura relativa 

de cada Estado nos confrontos recíprocos, e a pequena política ao que concerne às 

questões diplomáticas que emergem no interior de um equilíbrio já constituído e que, 

por sua vez, não buscam sobrelevar o instituído para gerar novas relações. 

Nos termos de Gramsci (2011a), então, um primeiro elemento da política é a 

existência efetiva de governantes e governados, dirigentes e dirigidos, apresentando 

que toda a ciência e arte políticas se baseiam nesse fato que é irredutível em 

determinadas condições. Gramsci (2011a) reitera que a gênese desse fato deve ser 

estudada em todos os seus determinantes, pois, ao identificá-los, poderá se propor 

modificações, possibilitando seu esmaecer, quiçá seu dissipar. Chama atenção, no 

entanto, a importância dos dirigentes e sua capacitação nesse processo, dado que 

serão responsáveis por conduzir a partir dos fins pactuados.  

Diante do exposto, verificamos que, tendo em vista as duas acepções de 

política enunciadas por Gramsci - ampla e restrita -, podemos constatar que, diante 

da mobilização dos sujeitos, na tentativa de extinção da diferenciação entre 

governantes e governados, ela pode ser suprimida. Por outro lado, a política sobre a 

perspectiva ampla, enquanto sinônimo de catarse, permanece, não sendo passível 

de extinção, como reflete Coutinho: 

além dessa acepção “ampla”, Gramsci apresenta nos Cadernos um 
conceito “restrito” de política, precisamente o que é próprio da 
chamada “ciência política”, um conceito que envolve o conjunto das 
práticas e das objetivações diretamente ligadas às relações de poder 
entre governantes e governados. Se, em sua acepção ampla, ou 
seja, a de “catarse”, a política é vista por Gramsci como um momento 
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ineliminável e constitutivo da própria estrutura ontológica do ser 
social, nessa segunda acepção a política lhe aparece, ao contrário, 
como algo historicamente transitório (COUTINHO, 2011b, p. 112). 

 

Em síntese, podemos afirmar que a política em Gramsci não pode ser vista 

em termos absolutos, mas articulada com as demais esferas sociais. Por isso, 

entendemos que pelo exercício da política no interior de uma concepção do Estado 

ampliado é que se forjará a hegemonia. O debate em torno da política em seu 

sentido amplo deve ser o horizonte para a alteração de uma nova ordem societária. 

Todavia, como nos adverte Gramsci, tal processo requer uma nova direção moral e 

intelectual, que para ele seria uma função do partido político, capaz de suplantar os 

valores estritamente econômicos por outros que contemplem a vontade coletiva.  

Essa tarefa é delegada a todos os sujeitos sociais que desempenham o papel de 

intelectuais. 

 

1.2 Considerações sobre educação e seu conteúdo político 

 

Discutir educação e seu conteúdo político exige que iniciemos afirmando que 

a educação enquanto práxis social é política. Todavia, seu contexto de 

desenvolvimento está vinculado à formação social particular de cada país que lhe 

impacta contornos significativos em relação aos 1) sentidos, expressos nas funções 

ou objetivos, como forma de liberdade ou forma de controle; 2) à oferta pública no 

contexto atual em que o binômio direito X mercadoria é bastante exemplar e, por fim, 

3) às práticas pedagógicas que lhe são inerentes.  

Nesta direção, Libâneo (2001) afirma que educação compreende um conjunto 

de processos, influências, estruturas e ações que intervêm no desenvolvimento 

humano de indivíduos e grupos na sua relação ativa com o meio natural e social, 

num determinado contexto de relações entre grupos e classes sociais, visando à 

formação do ser humano. 

O autor salienta que o próprio campo educativo é vasto, concretizando-se em 

muitos lugares e sob várias modalidades “formais” ou “informais”, como família, 

trabalho, rua, fábrica, meios de comunicação, política e escola. Não sendo possível 

reduzir a educação ao ensino formal ou a seus métodos.  

Libâneo (2001), a partir de sua exposição, reafirma que pela educação/prática 

educativa se estabelece no âmbito das relações entre grupos e classes sociais e se 
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constitui enquanto mediação pedagógica para atender a finalidades sociopolíticas, 

reiterando, assim, o conteúdo político da educação.   

Para Saviani (1986), a educação é sempre um ato político, pois nela está 

implícito o cumprimento de uma função política, sendo sua função técnica 

subsumida a esta. Ou seja, o autor aponta que não podemos pensar a educação de 

modo separado do contexto em que está inserida, “apartada” do modo de produção 

capitalista, sendo definida pelas características da conjuntura que a envolve.  

Tendo em vista a estrutura do modo de produção capitalista que divide a 

sociedade em classes antagônicas, necessariamente a educação servirá às 

propensões de uma ou de outra.  Mészáros (2008) em sua exposição amplia a 

perspectiva apresentada por Saviani (1986), afirmando que a educação pode não 

ser manutenção ou mudança, mas ambas, simultaneamente. “Qual das duas é mais 

acentuada, e em que grau, isso obviamente dependerá da forma como as forças 

sociais conflitantes se confrontam e defendem seus interesses alternativos 

importantes” (MÉSZÁROS, 2008, p. 50). 

Os processos educativos, por sua vez, se efetivam no cerne das relações de 

força, no interior da relação entre as classes sociais, mas especificamente no 

embate capital x trabalho, não estando de maneira alguma isentos das suas 

influências. A própria configuração da oferta da educação formal ou informal 

demonstra o predomínio de uma classe em detrimento de outra, revelando, assim, 

processos de disputa de hegemonia, em que a classe que a detém estabelece sua 

reafirmação por meio do predomínio na disseminação de seus ideários da educação, 

processos determinados por meio da conjuntura histórica que os abarca e das 

estratégias lançadas para seu reforço. 

Mészáros (2008), refletindo acerca do tempo presente, tece considerações 

em relações aos condicionamentos sofridos pela educação no interior do modo de 

produção capitalista, expressando que esse modo de produção se vale dos 

processos educacionais, principalmente formais, para estender seu domínio e 

exercer controle sobre os indivíduos, estando os processos educacionais e os 

processos sociais de reprodução interligados. Reitera, inclusive, que uma das 

finalidades precípuas da educação formal na sociedade atual é a produção de 

consensos com vistas à manutenção da ordem social vigente.  

Tonet (2012) contribui para essa argumentação atestando que não se pode 

negar a existência de um patrimônio de saber acumulado (nas ciências da natureza 
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e sociais). No entanto, o acesso a esse conjunto de saberes é ordenado visando 

atender às propensões da burguesia. 

Buttigieg (2003) reflete que Gramsci preconizava, no contexto em que tece 

suas análises, que a libertação das classes subalternas requisitava um esforço 

educacional concentrado, ou seja, que superasse obstáculos postos por um sistema 

educacional público que se estruturava a serviço da perpetuação do instituído. 

Embora o autor italiano tenha tecido suas reflexões em um outro momento histórico, 

conseguimos, sem ser simplistas, identificar conexões com o tempo presente. 

Assevera Mészáros (2008) que o formato de educação estruturado pelo 

capital não se restringe apenas à transmissão de conteúdos e à formação de mão-

de-obra para o trabalho no interior do sistema, mas atua no processo de 

internalização de valores vinculados aos interesses dominantes, fazendo com que a 

classe trabalhadora os internalize, legitimando a dominação como algo “natural”, 

“imutável”, fazendo-se presente em todas as esferas da vida. 

O autor afirma de antemão que uma mudança expressiva da educação sem 

que haja uma alteração do quadro social atual é impossível, sendo as alterações no 

interior desse contexto admitidas em tom de correção em virtude da manutenção da 

ordem vigente. Há necessidade de romper com a lógica do capital para que se 

origine uma alternativa educacional substancialmente diferente.  

 
[...] o sentido da mudança educacional radical não pode ser senão o 
rasgar da camisa-de-força da lógica incorrigível do sistema: perseguir 
de modo planejado e consistente uma estratégia de rompimento do 
controle exercido pelo capital, com todos os meios disponíveis, bem 
como com todos os meios ainda a ser inventados, e que tenham o 
mesmo espírito (MÉSZÁROS, 2008, p. 35). 

 

Continuando sua exposição, Mészáros (2008) salienta que os pressupostos 

capitalistas refletem intensamente em todas as modalidades de educação, não se 

restringindo às instituições educacionais formais, sendo estas partes importantes, 

porém não únicas, objetivando que cada indivíduo se aproprie como suas as metas 

de reprodução do sistema. Admite, assim, que a educação refere-se à internalização 

pelos indivíduos, sem questionamentos da condição de classe a que a hierarquia 

social lhes atribuiu “[...] juntamente com suas expectativas „adequadas‟ e as formas 

de conduta „certas‟” (MÉSZÁROS, 2008, p. 44). A internalização ou, poderíamos 

dizer, consenso, substitui a violência, a coerção. Violência/coerção só seriam 

utilizadas em períodos de crises agudas.  
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Em sua exposição, verificamos que somente “a mais consciente” das ações 

coletivas pode alterar de fato esse processo de dominação. Isso indica que, para 

iniciarmos o trilhar de uma educação que se contraponha ao modo de produção 

vigente, as “soluções” não devem possuir caráter formal, mas essencial, 

estendendo-se a todas as práticas educacionais, confrontando, assim, os processos 

de internalização, não restritos/viabilizados as/pelas instâncias formais de educação.  

 
O que precisa ser confrontado e alterado fundamentalmente é todo o 
sistema de internalização, com todas as suas dimensões, visíveis e 
ocultas. Romper com a lógica do capital na área da educação 
equivale, portanto, a substituir as formas onipresentes e 
profundamente enraizadas de internalização mistificadora por uma 
alternativa concreta abrangente (MÉSZÁROS, 2008, p. 47). 

 

O autor aponta a necessidade de ações que visem à contrainternalização, 

não reduzidas a simples negação, com claros objetivos relacionados à formação de 

um caminho alternativo amplo e sustentável, no plano concreto.  

No que concerne à educação formal, propriamente dita, Mészáros (2008) 

indica que seus princípios carecem de ser separados dos revestimentos da lógica do 

capital, vinculados a sua manutenção sem contestação, e vincular-se a práticas 

educativas mais abrangentes, estando ambas intimamente relacionadas. “Sem um 

progressivo e consciente intercâmbio com processos de educação abrangentes 

como “a nossa própria vida”, a educação formal não pode realizar as suas muito 

necessárias aspirações emancipadoras” (MÉSZÁROS, 2008, p. 59). Essa mudança 

de paradigmas da educação formal é vital para a contraposição à lógica 

estabelecida.  

Tonet (2012) acrescenta a formulação, apontando que o foco deveria estar 

em proporcionar atividades educativas que agreguem a formação de uma 

consciência revolucionária, buscando nortear teoria e práticas pedagógicas com 

vistas à emancipação humana. 

Nessa direção, podemos incluir a reflexão proposta por Buttigieg (2003) que 

analisa a educação pautada nas construções gramscianas. Buttigieg (2003) 

apresenta que Gramsci era defensor de uma concepção ativa ou ativista de 

educação. O autor expressa que a educação assim entendida não se define 

enquanto a recepção passiva da informação, mas com o poder transformador das 

ideias, vinculada à capacidade de produzir mudança social radical e por meio desta 

construir uma nova ordem pela disseminação de uma visão alternativa de mundo.  
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Para efeitos do presente trabalho, embora reconheçamos os determinantes 

macro societários que incidem e conformam os espaços considerados formais de 

educação, principalmente as Universidades, procuramos reiterar o potencial de 

contraposição que esse ambiente possui, sendo uma das formas com maior 

possibilidade de construir e disseminar elementos para a construção de 

consciências que não se alinhem ao instituído.  

É nessa direção que se estrutura o projeto de formação profissional 

construído pela categoria profissional dos assistentes sociais, no entanto, esta 

temática será alvo de nossa análise mais adiante. Nesse momento então, passamos 

a discussão da Universidade nos dias atuais, espaço de concretização da formação 

profissional em Serviço Social. 

 

1.3 A concepção de Universidade e seus contornos no tempo presente 

 

Refletir sobre a Universidade, enquanto instituição social secular no tempo 

presente, requer um duplo movimento. Por um lado, temos o potencial universitário 

enquanto locus da cultura universal, tanto na esfera da produção do conhecimento 

quanto em sua disseminação, sendo responsável historicamente pelo cultivo e 

transmissão do saber humano acumulado, por outro, nos colocamos diante das 

inflexões sofridas por essa instituição no cenário atual, que incidem diretamente em 

sua estruturação.  Em tempos de captura das necessidades humanas pelo mercado, 

a Universidade, originada como espaço de autonomia de reflexão, saber 

desinteressado e compromisso com a verdade, não foi poupada dessa invasão. 

Wanderley (1998) aponta que convivemos com diferentes visões de 

Universidade, que coexistem, não só no Brasil, mas em escala planetária. Ao passo 

que persiste a concepção secular de Universidade enquanto responsável pela 

proteção do conhecimento, pesquisa e descobertas dos experimentos e 

especulações, estabelece-se a visão que sustenta a necessidade de atendimento 

das necessidades do mercado pela Universidade. 

Chauí (2001) reflete que, como instituição social, a Universidade se constitui 

enquanto expressão historicamente determinada de uma sociedade determinada. 

Assim, todas as inflexões sofridas pela sociedade atingem em maior ou menor grau 

a estrutura universitária. Guerra (2010b) acrescenta que vivemos um processo de 

banalização do humano, desde formas de objetivação quanto à dimensão ético-
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política, sendo o período contemporâneo marcado pelo empobrecimento da vida 

material e espiritual, precarizando os sentidos da vida.  

Como ressaltado no tópico anterior, o que está em disputa é o conteúdo 

político da educação a ser oferecida no ambiente universitário e as condições de 

resistência em relação às suas funções clássicas.  

Procurando trazer subsídios para o diálogo com nosso objeto de estudo, que 

tem enquanto centralidade a dimensão político-pedagógica na formação profissional 

em Serviço Social, em um primeiro momento teceremos reflexões acerca das 

funções clássicas da Universidade e em seguida traçaremos o panorama atual. 

Nessa direção, Wanderley (1983) apresenta a Universidade enquanto um 

lugar privilegiado para o conhecimento da cultura universal e as variadas ciências, 

espaço de criação e divulgação do saber, com o dever de buscar uma identidade 

própria conciliada com realidade nacional. Na qualidade de instituição social, forma 

sistemática e organizadamente profissionais, técnicos e intelectuais de nível superior 

demandados pela sociedade. 

Wanderley (1983) acrescenta que a Universidade deve gozar de ampla 

autonomia para o cumprimento de suas funções básicas, ensino, pesquisa e 

extensão, assegurando o pluralismo de ideias e prezando pela liberdade de 

pensamento, tendo enquanto diretriz seu compromisso social.  

A autonomia10, por sua vez, é tida “[...] como direito de autogoverno exercido 

democraticamente pelos segmentos universitários nos planos didático, 

                                                           
10

 De acordo com Wanderley (1983, p. 72-74) a autonomia universitária é dotada de cinco dimensões: 
“a) Autonomia administrativa – compreende a não ingerência externa no governo da universidade e a 
possibilidade de autogoverno. Esta autonomia consiste na possibilidade de montar uma estrutura 
administrativa mais consentânea com a realidade e o momento histórico e a possibilidade de que se 
constituam soberanamente tipos de órgãos e formas de co-governo, bem como modalidades de co-
responsabilidade entre os setores acadêmico e administrativo. b) Autonomia financeira – compreende 
a independência de injunções quanto aos recursos externos alocados e independência no emprego 
das verbas no âmbito interno. A luta pelo ensino gratuito, por apoio ao ensino privado que 
comprovadamente presta um serviço público, por mais verbas para a educação e por um salário 
realista e compatível para os professores têm sido as metas de amplos setores universitários 
conscientes do país. c) Autonomia didática – diz respeito à possibilidade de conduzir sem restrições 
atividades de ensino e aprendizado. No Brasil, fruto do processo altamente concentrador de poder 
nos órgãos federais, ainda que em tese esta autonomia seja garantida, a aprovação de estatutos, de 
programas, de títulos etc. fica na dependência direta de ministérios e secretarias. d) Autonomia 
técnico-científica – refere-se à possibilidade da universidade poder escolher os seus valores e 
determinar os seus objetivos, de poder empregar técnicas e elaborar uma ciência adequadas à 
realidade, de viver o pluralismo ideológico, de discutir políticas governamentais de desenvolvimento e 
apresentar modelos e propostas alternativas. e) Autonomia política – mesmo estando presente 
necessariamente nas demais dimensões citadas, pode ser entendida em separado no sentido 
daquela autonomia que permite à universidade determinar sua política de ensino, pesquisa e 
extensão, dentro do direito de liberdade do pensamento, de livre manifestação de ideias, de exercício 
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administrativo, financeiro, técnico-científico e político, ainda que se admitam 

interferências externas em questões muito amplas de política geral do país” 

(WANDERLEY, 1983, p. 70).  

Autonomia é, assim, a essência da Universidade, pré-condição da 

concretização de sua vocação criadora e de busca pela verdade, permitindo 

liberdade de ação e crítica, consistindo na trajetória da Universidade enquanto pauta 

de reivindicação histórica, passando por adaptações em diversas conjunturas, é um 

campo de tensão, de conquista permanente. Assim, Wanderley (1983) complementa 

que, prioritariamente em conjunturas de crise, a autonomia universitária é alvo de 

limitação e controle, acompanhando as ressonâncias da sociedade de modo mais 

amplo, por isso é um campo de disputa contínua. 

Fávero (2004) acrescenta ao debate de Wanderley (1983) que a autonomia 

universitária não constitui um fim em si mesmo, sendo condição necessária para a 

materialização das funções da universidade. É um requisito que se funda no próprio 

ser da instituição, não consistindo em dádiva, mas em uma utopia a ser alcançada. 

Chauí (2001) aponta para uma dupla vocação da Universidade: política e 

científica, ressaltando pontos de compatibilidade e incompatibilidade. No que tange 

ao contexto brasileiro, a autora relata que a vocação política11 teve maior 

efeito/prioridade.  

Realiza essa afirmativa a partir de três premissas e tempos históricos 

diferentes: 1) primeira metade do século XX, universidades públicas criadas sob o 

prisma liberal, tendo enquanto direcionamento o saber desinteressado, inexistindo a 

relação Estado-Universidade e Sociedade-Universidade; 2) Anos 1950, 

universidades públicas nascem no bojo da reivindicação por escola pública e 

gratuita, subsumindo a universidade no quadro do direito à educação e à pesquisa, 

direcionada a todas as classes sociais e com capacidade de proporcionar ao Estado 

profissionais com vistas ao alargamento da cidadania educacional e 3) 

universidades instituídas na década de 1970, sob alcunha do regime ditatorial, com 

atribuição estatal de “[...] controle e censura do pensamento, limitar o acesso ao 

                                                                                                                                                                                     
crítico dos modelos políticos e da política nacional. A luta que se tem na América Latina vai na 
direção de reivindicar o direito de professores e alunos se politizarem, de integrar a universidade na 
discussão política maior, de superar grupos partidários radicalizados à direita e à esquerda que 
desvirtuam os objetivos da vida universitária, de formar alunos como sujeitos políticos conscientes”.  
 
11

 É oportuno ressaltar que autora, ao tecer suas reflexões acerca da vocação política da 
Universidade, se detém no projeto político construído por esta, o qual vem a direcionar sua própria 
inserção no campo político. 
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saber e, sobretudo, responder às necessidades da indústria e das finanças, isto é, 

da tecnologia e da economia” (CHAUÍ, 2001, p. 116). 

A autora afirma, enquanto compatibilidade dessas vocações, a relação entre 

saber e poder, estabelecida e vivenciada pela humanidade no decorrer do processo 

histórico, podendo ser dotada de uma “face luminosa” ou de uma “face sombria”; os 

serviços que a Universidade vem a prestar e na cessão de quadros para a atuação 

no interior da esfera estatal, assim como na sociedade de um modo geral. 

No que tange ao primeiro ponto de convergência entre vocação política e 

vocação científica da Universidade, podemos acrescentar em um primeiro momento 

as considerações de Ianni (1975), o qual introduz que a própria escolha do objeto de 

pesquisa frequentemente implica uma escolha política. Ianni (1975) alerta que essa 

opção pode ser aberta ou velada.  

Reitera que, independentemente da importância teórica ou metodológica da 

pesquisa, esta em grande medida é estabelecida, desde seus primórdios, em uma 

atmosfera política, podendo consistir em fortalecimento da hegemonia vigente ou em 

possibilidades de construção de contra-hegemonia. “Em certos casos os 

beneficiários imediatos ou mediatos são os donos do poder político-econômico. Em 

outros os interesses em causa são os que se acham fora do poder, ou lutam para 

conquistar o poder” (IANNI, 1975, p. 114).  

Assim, concordamos com Chauí (2001) e Ianni (1975), no que concerne à 

convergência das vocações políticas e científicas da Universidade, principalmente 

refletindo acerca do que produz e para que/quem esse conhecimento produzido, 

havendo a possibilidade de, nos termos de Chauí (2001), lançar luz ou sombra a 

partir dos interesses priorizados e forças fortalecidas. Nesse contexto, devemos ter 

em mente não só o potencial de inovação fornecido pela construção do 

conhecimento universitário (não o entendendo enquanto único espaço de efetivação 

dessa produção), mas sobretudo as intencionalidades políticas motivadoras ou 

subservientes a este. 

A segunda compatibilidade esboçada por Chauí (2001) se assenta nos 

serviços prestados pela Universidade, reconhecidos na atualidade segundo a autora 

enquanto ações de extensão. Segundo Saviani (1986), a extensão figura a 

articulação da universidade com a sociedade de modo extenso, permitindo que sua 

produção, em termos de novos conhecimentos e disseminação por intermédio das 
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ações vinculadas ao ensino, não se concentrasse naqueles aprovados para o 

ingresso no cenário universitário.  

Assim, é notória a vinculação política/científica no âmbito dos serviços, 

primeiro exercício político no ato de prestá-los e mediante a intencionalidade 

presente nesta prestação e sua concretização em termos de ancoragem nos 

avanços científicos construídos no interior do ambiente universitário, havendo a 

socialização dessa produção. Indo, assim, na contramão do anunciado por Saviani 

(1986, p. 62-63): “[...] por vezes notamos que as universidades constituem um gueto 

na sociedade, quer dizer, ela fica separada do conjunto da sociedade, ela se volta 

muito para dentro de si mesma e não contribui para que o nível cultural da 

sociedade se eleve”. 

Por fim, Chauí (2011) destaca a formação de quadros profissionais. 

Wanderley (1983) sinaliza que, no interior da Universidade, para que esses quadros 

sejam formados, enquanto função precípua desta, há a necessidade de definição de 

currículos, muitas vezes com a interferência da administração governamental e da 

própria instituição, tendo como base o perfil que se pretende daquele profissional. 

Assim, concordamos que a articulação entre vocação política e científica da 

universidade se inter-relaciona conformando o perfil do profissional que irá atuar na 

sociedade. A partir das opções realizadas em termos de direcionamento, 

compromisso institucional e da qualidade do conhecimento disseminado no 

processo de ensino-aprendizagem (articuladas às experiências vivenciadas no 

ambiente universitário relacionadas a pesquisa, extensão, atividades culturais, 

trocas de vivências entre os demais cursos, entre outras), se construirão os 

profissionais que atuarão nos diversos setores da sociedade. A vocação política e a 

científica se articulam direcionando qual o olhar que esse profissional terá diante da 

sociedade em que atua, capacidade de análise conjuntural e qualidade de serviços 

prestados em sua área de exercício.  

Chauí (2001) encerra suas reflexões acerca das compatibilidades das 

vocações atestando que, embora reconhecida, a relação vocação política e vocação 

científica não é imune de tensões.  

 
Por mais seletiva e excludente que seja a universidade, ainda assim, 
em seu interior, reaparecem divisões sociais, diferenças políticas e 
projetos culturais distintos, ou seja, a universidade é uma instituição 
social e, nessa qualidade, ela exprime em seu interior a realidade 
social das divisões, das diferenças e dos conflitos. [...] ela se recusa, 
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em nome da sua suposta vocação científica, a aceitar aquilo que é 
marca do Ocidente: a impossibilidade de separar conhecimento e 
poder (CHAUÍ, 2001, p. 120). 

 

Enquanto uma das incompatibilidades também presente nessa relação, a 

referida autora inicia seu debate com o quesito temporalidade, ou seja, ressaltando 

as nuances diferenciadas que gestam as particularidades da política e da construção 

científica. As particularidades temporais se apresentam, pois, a política tem espaço 

de ação constante, respondendo exigências sociais e econômicas concomitantes, 

diferenciando-se do período/calendário requisitado pelo planejamento científico. “[...] 

a ação política se realiza como tomada de posição e decisão acerca de conflitos, 

demandas, interesses, privilégios e direitos, devendo realizar-se como respostas a 

pluralidades de exigências” (CHAUÍ, 2001, p. 120). 

Chauí (2001) cita também enquanto possíveis incompatibilidades relações 

democráticas no interior das universidades e o planejamento científico, ampliação 

social da universidade versus a qualidade de formação e pesquisa científica e, por 

fim, a vocação política da universidade subsumida à privatização de sua vocação 

científica em tempos de égide do neoliberalismo.  

A partir dos apontamentos de Buarque (1994), verificamos que o Brasil, 

atingiu avanço econômico e técnico, no entanto malogrou na edificação de uma 

sociedade minimamente utópica, integrando parcialmente sua população à cultura a 

partir de padrões alheios à realidade nacional, criando uma sociedade de apartheid. 

No entanto, seu diferencial é que conta com uma massa crítica de pensadores 

dotados de capacidade para formulação de alternativas. A Universidade deve, então, 

se estabelecer como campo de luta, procurando exercer sua atribuição de fazer 

avançar o pensamento (BUARQUE, 1994). Exige, portanto, segundo Fernandes 

(2011, p. 293-294), a superação da distância cultural, a formação de um horizonte 

intelectual desassociado da sofreguidão “[...] de comercializar os laços de 

dependência cultural e os efeitos do subdesenvolvimento”.   

Fernandes (2011) reflete que o padrão brasileiro se erigiu preso a uma 

composição de resíduos educacionais ou institucionais arcaicos, com claros 

interesses de classes, eficiente ao contexto histórico do capitalismo dependente 

vivenciado no país. Estruturava-se com viés conservador para assistir as relações de 

dependência, operando como agente mecânico de transferência cultural, “[...] 

restringindo as inovações ao âmbito do pensamento abstrato, da falsa erudição e 
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das racionalizações compensatórias, que movimentavam verbalmente os símbolos 

do “progresso cultural” (FERNANDES, 2011, p. 295). 

Silva (2011), complementando as reflexões dos autores, assevera que a 

universidade brasileira parte de uma concepção plural de conhecimentos, mas tem 

enquanto princípio uma concepção fixa de cultura. Ou seja, há uma predisposição 

em seus fundamentos em ser pluralista e heterogênea, no entanto, se efetivou 

enquanto mecanismo de homogeneização cultural. 

Na atualidade, a educação superior brasileira é prestada por meio de 

estabelecimentos de ensino diversos (faculdades, institutos, centros universitários, 

em modalidades presencial e a distância), não sendo atribuição exclusiva da 

universidade. 

Como caracteriza Saviani (2010), a partir da década de 1990, num processo 

que está em curso nos dias atuais, toma maior força uma diversificação das formas 

de organização das instituições de ensino superior alterando-se o modelo de 

universidade na direção do modelo anglo-saxônico12 em seu viés norte-americano, 

ensejando um maior estreitamento dos laços da universidade com as demandas do 

mercado. 

O modo de produção capitalista ordena não só o mercado financeiro mas 

também todas as esferas da vida, modos de pensar, agir, expressar, não sendo 

diferente no que tange à transmissão de conhecimentos no âmbito da educação 

formal. 

Netto (2009) ressalta que, desde a década de 1970, transformações são 

experiências pela sociedade capitalista. Atribuindo contornos diferenciados ao tempo 

presente, essas modificações não se dirigem de modo específico à esfera da 

produção, mas se expandem a todas as camadas da vida em sociedade, vão 

desencadear alterações econômicas, no trabalho, político-institucionais e 

geopolíticas, nas estruturas sociais, culturais e ideológicas. 

                                                           
12

 Com efeito, podemos identificar três modelos clássicos de universidade, a saber, o modelo 
napoleônico, o modelo anglo-saxônico e o modelo prussiano. Este último teve sua configuração 
definida com a fundação da Universidade de Berlim por Humboldt, em 1810. A origem desses 
modelos se assenta nos elementos básicos constitutivos das universidades contemporâneas: o 
Estado, a sociedade civil e a autonomia da comunidade interna à instituição. Esses elementos nunca 
aparecem de forma isolada. Conforme prevaleça um ou outro, tem-se um diferente modelo 
institucional. A prevalência do Estado dá origem ao modelo napoleônico; prevalecendo a sociedade 
civil tem-se o modelo anglo-saxônico; e sobre a autonomia da comunidade acadêmica se funda o 
modelo prussiano (SAVIANI, 2010, p. 10). 



46 
 

Quando analisamos a realidade brasileira, identificamos que os impactos das 

transformações mencionadas vão emergir em meados da década de 1990, 

repercutindo, como salienta Netto (2009), em bloco nesse contexto, ampliando sua 

ressonância nos anos 2000. 

A tendência imposta à Educação Superior que predomina na cena 

contemporânea é de transmissão de conteúdos vinculados à inserção no mercado 

de trabalho, consistindo, como denominado por Chauí (2001) no modelo de 

Universidade operacional, a qual se contrapõe à Universidade clássica, direcionada 

a construção e disseminação de conhecimento e se vincula essencialmente ao 

mercado de trabalho, atuando na gestão e arbitragem de contratos, ganhando, nos 

tempos atuais, caráter de organização e não mais de instituição.  

Chauí (2001) contextualiza apresentando que, mesmo no campo público, a 

modificação do caráter da Universidade impõe limites a sua estruturação. Enquanto 

instituição social, tem como norte a universalidade, possuindo a sociedade como 

princípio de referência normativa e valorativa. A Universidade vista como 

organização, por sua vez, “se encolhe”, ou seja, adota padrões de eficácia e 

sucesso vinculados ao seu próprio interior, ficando restrita a sua particularidade, 

tendo a si mesma como padrão, desencadeando processos de competição com 

congêneres, com objetivos próximos. 

 
[...] a instituição se percebe inserida na divisão social e política e 
busca definir uma universalidade (ou imaginária ou desejável) que 
lhe permita responder às contradições impostas pela divisão. Ao 
contrário, a organização pretende gerir seu espaço e tempo 
particulares aceitando como dado bruto sua inserção num dos polos 
da divisão social, e seu alvo não é responder às contradições, e sim 
vencer a competição com seus supostos iguais (CHAUÍ, 2001, p. 
188). 

 

Há uma preocupação em “tecnificar” os processos formativos, buscando 

racionalização de gastos e uma inserção quantitativa em postos de trabalho. Essa 

Universidade está calcada em normas e padrões alheios distantes da formação 

intelectual “[...] pulverizada em microrganizações que ocupam seus docentes e 

curvam seus estudantes a exigências exteriores ao trabalho intelectual” (CHAUÍ, 

2001, p. 190). 

Há um esvaziamento no que concerne ao potencial/função da Universidade, 

enquanto espaço de debate e contraposição de ideias e um estímulo a metas 
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quantitativas, desvinculadas das trocas culturais existentes no âmbito dessa 

instituição, agora tida enquanto organização.  

Essas avaliações, por sua vez, concentram-se no âmbito da exigência de 

produção acadêmica, vinculada a respostas, a demandas mercadológicas e não 

direcionadas à ampliação da construção de práticas educativas, condizentes a 

elaboração de reflexões mais amplas que poderiam vir a contribuir com argumentos 

que subsidiariam a contraposição ao modelo vigente, colaborando com um processo 

de análise conjuntural com vistas à totalidade. Cislaghi (2012) indica que nesse 

modelo a qualidade passa a ser mensurada pela quantidade, não sendo relevante o 

que se produz, como se produz e para que (ou quem) se produz. Mas sim, como 

referenda Chauí (2001), quanto uma universidade produz, em quanto tempo produz 

e qual o custo do que produz. 

Portanto, os parâmetros de produtividade são quantidade, tempo e custo.  

Essa universidade não forma e não cria pensamento, despoja a 
linguagem de sentido, densidade e mistério, destrói a curiosidade e a 
admiração que levam à descoberta do novo, anula toda a pretensão 
de transformação histórica como ação consciente dos seres 
humanos em condições materialmente determinadas (CHAUÍ, 2001, 
p. 193). 

 

Existe, assim, uma “parcialização” do conhecimento construído, com vistas à 

manutenção da precária estrutura vigente, o que tem dificuldades de proporcionar 

reflexões mais consubstanciadas e prospectivas. Chauí (2001) atesta esse cenário, 

manifestando que a fragmentação é condição de conservação/manutenção das 

organizações, propondo a especialização como estratégia principal. Nessa direção a 

avaliação do trabalho no domínio universitário, agora enquanto organização, 

estabelece-se no plano custo/benefício, tendo como força motriz a produtividade.  

Outro ponto que cabe ressaltar é a ausência de um olhar mais atento para a 

docência e a extensão no âmbito da Universidade. Chauí (2001) destaca que a 

docência não é incluída na “contabilização” da produtividade, não fazendo parte da 

“qualidade” auferida no âmbito da Universidade atual. Embora as Universidades, 

necessariamente, devam se estruturar a partir da indissociabilidade entre ensino, 

pesquisa e extensão, observamos um predomínio das produções relativas a 

pesquisas, indicando uma “desvalorização” do ensino e do retorno dessas iniciativas 

à comunidade externa por meio de projetos/programas de extensão. Assim, 

podemos inferir que a Universidade, enquanto espaço de formação abrangente, 
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tende a se resumir à transmissão de conteúdos sem articulação com as demais 

esferas.  

O modelo de capitalismo financeiro impõe um processo de “mercadorização” 

ao Ensino Superior, por meio do estímulo à oferta privada de serviços educacionais 

em detrimento da pública. Há, inclusive, por parte dos ditames federais um incentivo 

financeiro, por meio de programas específicos13, a esse quesito.  

A educação, aos poucos, deixa de ser um direito, ganhando caráter de 

serviço não exclusivo do Estado, passando nos tempos atuais a consistir em 

mercadoria, inclusive com alguns exemplos de criação de grandes complexos 

educacionais, que passam a ter seu patrimônio negociado em bolsas de valores, 

como assevera Saviani (2010).  

No contexto de égide do neoliberalismo, observamos que a educação 

superior deixa de ser um direito social, direitos sociais que proporcionam acesso a 

uma parcela mínima da riqueza material e espiritual construída pela coletividade, por 

parte da população e se estabelecem como resultado dos embates travados pela 

classe trabalhadora durante o século XIX (PEREIRA, 2011) e passa a ter caráter de 

serviço. 

Chauí (2001) aponta que a relação Estado-capital, sob as nuances do 

neoliberalismo, faz com que haja uma comutação de direitos por serviços, levando 

direitos historicamente conquistados, como saúde, educação, cultura, a serem 

alocados no âmbito de serviços estatais, aproximando-os de se tornarem serviços 

não estatais. O Estado visa desatar a articulação entre poder e direito, eximindo-se 

de uma atividade abalizadamente política. “[...] ao colocar a educação no campo de 

serviços, deixa de considerá-la um direito dos cidadãos e passa a tratá-la como 

qualquer outro serviço público, que pode ser terceirizado ou privatizado” (CHAUÍ, 

2001, p. 177). 

Iamamoto (2014) apresenta que a educação, enquanto política social pública 

nesse contexto, cumpre uma dupla função, ao passo que é instrumento que se 

                                                           
13

 “[...] Deu-se continuidade ao estímulo à iniciativa privada que acelerou o processo de expansão de 
vagas e de instituições recebendo alento adicional com o Programa “Universidade para todos”, o 
PROUNI, um programa destinado à compra de vagas em instituições superiores privadas, o que veio 
a calhar diante do problema de vagas ociosas enfrentado por várias dessas instituições. O avanço 
avassalador da privatização da educação superior está expresso nos índices quantitativos das 
instituições e do alunado como se pode ver numa simples comparação dos dados iniciais e finais da 
década abrangida pelo último quinquênio do século XX e pelo primeiro do século XXI” (SAVIANI, 
2010, p.14). 
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direciona aos interesses de acumulação do capital, age também enquanto 

mecanismo de acesso da classe trabalhadora ao processo de criação e socialização 

de conhecimentos. A autora concebe esse campo como um contraditório, pois 

contempla forças que impulsionam a financeirização da vida social e as 

manifestações das classes subalternas em busca de direitos e interesses coletivos. 

Complementa afirmando: 

Ambos os feixes de interesses têm no Ensino Superior um nicho 
central na formação de força de trabalho altamente qualificada, da 
produção da ciência, da tecnologia e da inovação. Ele se torna 
assim, uma arena de disputas em torno de projetos de formação 
universitária, afirmando-se também a possibilidade de propostas de 
resistência às orientações dominantes (IAMAMOTO, 2014, p. 625). 

 

Pinto (2014) referenda que se põe em foco o empresariamento da educação, 

com sua transformação em serviço e em “bem público”, podendo ser executada por 

qualquer cidadão, grupo empresarial ou segmento da sociedade. É delegado ao 

Estado somente atuar enquanto um mero “supervisor”. Universidade passa a ter 

assim um outro papel, distante de sua origem.  

Esse movimento origina, a partir da tendência de maximização de lucros e 

minimização de gastos (tendo esse segundo incidência no âmbito público também), 

um processo de aligeiramento nos processos formativos e adoção do ensino a 

distância enquanto uma das principais estratégias para atender a esse objetivo. A 

proposta inicial da educação a distância se estabelece sob a alegação da 

democratização do ensino, com vistas a tornar acessível à população que não conta 

com estabelecimentos formativos territorialmente próximos às localidades de 

moradia.  

Mas, no bojo da sociedade capitalista contemporânea, esse recurso passa a 

ser incorporado pelas instituições públicas e privadas, proporcionando diminuição de 

custos e ampliação de lucros para as instituições privadas e diminuição de gastos e 

otimização dos índices “professor-aluno” no interior das públicas. 

Lima (2007) afirma que a educação superior a distância, embora se apresente 

enquanto mecanismo de “modernização”, com vistas à “inclusão social” dos 

segmentos/setores mais pauperizados com vistas à globalização econômica e 

inserção na chamada “sociedade da informação”, esconde algo imprescindível, o 

fato de ser um precioso subterfúgio ao aligeiramento da formação profissional e 

campo de alta lucratividade para empresários brasileiros e internacionais. 
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Assim, entendendo a Universidade não só enquanto espaço de transmissão 

de conteúdos, mas sobretudo enquanto local de trocas culturais e debates, a 

modalidade a distância se torna um entrave para o potencial que o ensino superior 

possui, mesmo no âmbito do sistema capitalista de produção.  

 

1.4 O perfil do estudante que chega à Universidade pública 

 

Considerando o processo de modificações vivenciadas pelo ensino superior 

brasileiro nos anos recentes, no que tange a ampliação de oferta de vagas públicas 

e privadas, implementação de ações afirmativas e mudanças nas formas de 

ingresso, faz-se necessário que discutamos em que essas modificações propostas 

principalmente no Ensino Superior federal, mas que têm rebatimentos na esfera 

estadual, trouxeram de alteração em relação ao perfil dos estudantes que chegam a 

essas instituições de ensino e que ações são necessárias para assegurar 

possibilidade de permanência. 

Pereira (2011) reitera que a ensino superior brasileiro se caracterizou 

historicamente por ser um espaço elitizado, sendo esse local privilegiado para 

reprodução das elites econômicas do país.  

O autor acrescenta que, com as iniciativas desencadeadas a partir de 2003 

(Universidade para Todos – ProUni, Universidade Aberta do Brasil – UAB e 

Programa de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais – Reuni), 

houve uma expansão do acesso ao ensino superior brasileiro, tornando-o mais 

acessível à população de um modo geral, deixando de ser um privilégio de elites. 

No entanto, cabe ressaltar que essas iniciativas não se concentram apenas 

no âmbito da oferta de vagas públicas, mas versa sobretudo por uma ampliação do 

financiamento ao ensino superior privado, reforçando a perspectiva da educação 

enquanto mercadoria e não enquanto serviço, mas as iniciativas geraram um 

aumento do contingente de brasileiros com acesso ao Ensino Superior, isso é fato. 

Pereira (2011) problematiza que, por mais que haja a perspectiva de 

“democratização de acesso” no discurso implementado, é urgente que reflitamos 

sobre se é possível e como tem se processado a inclusão de segmentos populares 

nesse nível de ensino, apresentando alguns pontos a serem ponderados:  
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a) a tensão entre os aspectos quantitativos e qualitativos dessa 
expansão; b) a relação sinérgica entre o sistema universitário e o 
contexto social mais amplo; c) a discussão sobre ingresso e 
permanência de forma indissociável; d) o desafio de criarmos uma 
“(nova) teoria pedagógica do ensino superior” que deve portanto, ser 
gestada a partir do diálogo entre a universidade e os segmentos 
populares que a ela começam a chegar (PEREIRA, 2011, p. 66). 

 

Assim, é imprescindível que esses aspectos sejam problematizados, pois 

incidem diretamente na qualidade da formação a ser ofertada nesse nível de ensino, 

o qual dever visar não só a uma capacitação para exercício de determinada 

profissão, mas proporcionar uma sólida e crítica formação para o questionamento do 

instituído. 

Essa discussão nos remete à reflexão de Tonet (2012), na qual ele assevera 

que não se trata de deixarmos de lado as lutas em busca do acesso universal de 

qualidade, mas de que temos clareza de que, embora haja ampliação quantitativa, 

há na realidade a diminuição da qualidade. O autor ainda acrescenta: “[...] não se 

trata de lutar apenas pelo acesso universal ao patrimônio acumulado do saber. Para 

além disso, é preciso fazer a crítica desse saber e permitir a aquisição de um 

conhecimento de caráter revolucionário14”. (TONET, 2012, p. 63).  

Um dos pressupostos que deve ser considerado nesse sentido é que a 

desigualdade social repercute na desigualdade escolar (educacional). Pereira (2011) 

afirma que por mais que, a educação básica esteja hoje universalizada e que a 

existência de programas de transferência de renda com condicionalidades na área 

incentive a permanência, algo que precisa ser discutido é a disparidade na qualidade 

da oferta do ensino público e privado (este operando em uma lógica de incentivo a 

continuidade dos estudos) nesse nível, influenciando, assim, o ingresso e 

permanência no ensino superior.  

Outra questão de fundo que merece destaque é a forma como esses 

estudantes provenientes de classes populares são recebidos pelas Universidades, 

procurando evitar, como reforça o autor, a saída de uma exclusão da universidade 

para uma exclusão na universidade. Há o desafio latente de manter a qualidade e o 

                                                           
14

 Tonet (2012, p. 63) define: “Não entendemos caráter revolucionário em um sentido apenas, nem 
principalmente, político, mas de uma concepção de mundo abrangente e radical, cujos fundamentos 
foram instaurados por K. Marx”.  
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esperado rigor acadêmico com um público de maior número e menor “cultura 

universitária15”. 

O debate que se apresenta, assevera o autor, não se refere a questões de 

ordem psicológica ou biológica, mas é social. “Ninguém é “menos inteligente” por ser 

negro ou por ser de classe popular, mas as questões racistas e de classe social 

presentes em nossa sociedade acabam por distribuir os bens materiais e simbólicos 

de forma a criar constrangimentos que não oportunizam as mesmas chances para 

todos” (PEREIRA, 2011, p. 77-78). Como já dito anteriormente, a desigualdade 

social não é algo natural, mas proveniente do processo histórico sob o modo de 

produção capitalista, excludente por “natureza”. Cabe então refletir acerca das 

mediações pedagógicas a serem empreendidas para, de fato, proporcionar um 

ensino superior de qualidade, comprometido sobretudo com a classe trabalhadora, 

não limitado à igualdade jurídica. 

Buarque (1994), em suas análises acerca dos desafios a serem enfrentados 

pela Universidade no final do século XX, já discutia que era preciso a consolidação 

de um ensino superior estatal, em que o compromisso público estivesse presente. 

Nesta direção, o autor apresenta que há um equívoco no entendimento do 

compromisso com a sociedade a ser resguardado por esta instituição, ou seja, 

sendo entendida a Universidade pública por aquela estatal que afirma seu 

compromisso com a sociedade à medida que cria mecanismos de ingressos de 

jovens provenientes das camadas subalternas. Com este discurso, identificam-se 

enquanto beneficiário da Universidade, apenas os estudantes que dela fazem parte 

e não o conjunto da população. Assim, o autor reitera: 

 
A integração da universidade com a sociedade não se dá 
automaticamente pelo ingresso de uma parte da sociedade na 
universidade, mas sim pelo ingresso da universidade na sociedade. 
A universidade não pode ser vista como escada social de seus 
alunos e sim como escola de qualidade para todos. A ideia de que é 
preciso “deselitizar” o ingresso, massificando o ensino, nega o papel 
social da universidade, que na verdade deve “elitizar” o seu nível 
intelectual, massificando os beneficiários do serviço dos seus 
profissionais (BUARQUE, 1994, p. 99). 

 

                                                           
15

 Pereira (2011, p. 77), entende por cultura universitária: “[...] a capacidade de se reconhecer um 
sujeito ativo, que constrói conhecimento, portanto, que possua autonomia intelectual em relação à 
pesquisa. Para isso, a familiaridade com a universidade, por intermédio de seus grupos sociais de 
referência (família, amigos, etc.) é uma variável decisiva, bem como a trajetória escolar e o acesso a 
bens culturais (livros, revistas, internet, cinema, teatro, música, etc.). 
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Diante do exposto, o autor acrescenta que a integração universidade-

sociedade se estabelece pela definição de suas prioridades, reformando seus 

cursos, comprometimento dos estudantes universitários com a busca de soluções 

das problemáticas emergentes, com competência a serviço da população e ações 

de extensão. 

Identifica-se no cenário nacional um processo consolidado de expansão do 

ensino superior, com grande expressão para a oferta pública, com indícios de 

padronização. Silva (2011) infere, contudo, que o desafio lançado é um permanente 

processo de negociação cultural, levando em conta as particularidades locais das 

culturas, principalmente tendo em vista a tendência de interiorização dos campi 

universitários. 

Para aprofundamos o processo de formação profissional e a consolidação do 

Serviço Social no contexto universitário, ampliado durante a ditadura militar que tem  

na Reforma de 1968 sua maior expressão, devemos apontar que as orientações 

político-pedagógicas desse momento, em que tanto a ênfase na tecnificação como 

na passagem de unidades isoladas para conglomeradas (FERNANDES, 2011) 

caracterizaram  a Universidade brasileira, incluíam os processos formativos da 

categoria profissional dos assistentes sociais. Dessa forma, no próximo capítulo, 

amparada nessas discussões, procuramos identificar, no âmbito da formação de 

nível superior do Serviço Social, aspectos que duplamente podem significar uma 

simetria com essas tendências, como outros que podem ter influenciado no projeto 

de formação profissional que buscou seguir outra direção. 
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2 A FORMAÇÃO PROFISSIONAL EM SERVIÇO SOCIAL: ESTABELECENDO 

INTERLOCUÇÃO COM SUA DIMENSÃO POLÍTICO-PEDAGÓGICA 

 

Estabelecer diálogo com a formação profissional em Serviço Social, 

principalmente no que tange à dimensão político-pedagógica, exige 

problematizações acerca do reconhecimento de que a profissão é dotada de 

dimensão política, o direcionamento impresso pelo conjunto da categoria a esta e 

que mediações pedagógicas, inerentes aos processos formativos, são necessárias à 

sua efetivação e garantia de hegemonia. 

Nesta direção, esta é a tarefa a que nos propusemos no interior deste 

capítulo, identificar os contornos da formação profissional no tempo presente com 

vistas a tencionar o debate acerca de sua dimensão político-pedagógica. 

 

2.1 A profissão e a formação: o desvendar de sua dimensão política 

Ao nosso ver, existem pontos centrais que carecem de discussão no que toca 

ao Serviço Social enquanto profissão e seu processo de formação profissional. Já de 

antemão afirmamos que esses elementos estão imbricados e correlacionados, 

vinculados ao contexto mais amplo das transformações vivenciadas pela sociedade 

contemporânea, ao passo que não podemos analisar o Serviço Social, fatores que 

determinam a formação do corpo profissional e dimensões de sua intervenção 

isolados das determinações macro societárias.  

Dessa maneira, tendo como ponto de partida o entendimento do Serviço 

Social é uma profissão que atua diretamente na reprodução das relações sociais no 

contexto da sociedade capitalista, não podemos deixar de analisar que as 

transformações vivenciadas por essa sociedade e, por consequência, por esse 

modo de produção, incidem diretamente no exercício profissional dessa categoria16.  

Yazbek (2009) complementa que devemos, necessariamente, abordar o 

Serviço Social no contexto do processo de reprodução das relações sociais, sendo 

que o significado da profissão só pode ser desvendado a partir da sua própria 

inserção no interior da sociedade capitalista. Processo este que pressupõe uma 

                                                           
16

 Cabe ressaltar, a partir dos apontamentos de Iamamoto e Carvalho (2005), que o processo de 
reprodução social é amplo, abrangendo não somente a reprodução da vida, mas sobretudo do modo 
de pensar a reprodução de um modo de vida. “Assim, a reprodução das relações sociais é a 
reprodução da totalidade do processo social, a reprodução de determinado modo de vida que envolve 
o cotidiano da vida em sociedade” (IAMAMOTO; CARVALHO, 2005, p. 72). 
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análise da profissão por meio de suas demandas e atribuições em uma realidade 

mais ampla. Assim, o Serviço Social não pode ser analisado em si, já que é 

socialmente condicionado. 

Nos aproximarmos da formação em Serviço Social requer considerarmos que 

ela tal qual, os processos de trabalho em que o assistente social se insere, ocorre 

em uma sociedade marcada por contradições, sendo determinada por elementos 

externos, como por exemplo o Estado, a questão social e as políticas sociais. 

[...] é determinado pelas configurações estruturais e 
conjunturais da questão social e pelas formas históricas de seu 
enfrentamento, permeadas pela ação dos trabalhadores, do 
capital e do Estado, através das políticas sociais (ABEPSS, 
1996, p. 60). 

 

Fatores esses, que sustentam a necessidade social da emergência da 

profissão, ao mesmo tempo, que vêm colocar limites nas definições estabelecidas 

por esta quanto a seu exercício, principalmente no que tange ao projeto construído 

em seu interior na realidade brasileira a partir de um movimento de renovação 

crítica. 

Especificamente é importante pontuarmos que a formação do assistente 

social se objetiva no espaço do ensino superior brasileiro e desta forma sofre as 

refrações do movimento da política educacional no país. A construção da formação 

em Serviço Social também é efetivada pelos diferentes sujeitos que a compõem 

docentes, discentes, gestores, funcionários e assistentes sociais. Desta forma, nos 

parece importante pautar que a formação é ao mesmo tempo constituída pela 

categoria profissional como também oportuniza o subsídio para formatação desta, 

ou seja, o corpo profissional é delineado também pela formação que é construída 

por ele. 

Cabe-nos também assinalar que a categoria profissional não é homogênea, 

ao contrário, nela, se fazem presentes diferentes posicionamentos, diferentes 

disputas. 

O corpo profissional é uma unidade não-homogênea, uma 
unidade de diversos; nele estão presentes projetos individuais 
e societários diversos e, portanto, configura um espaço plural 
do qual podem surgir projetos profissionais diferentes (NETTO, 
2009, p. 144). 

 

Desta forma, sendo o corpo profissional partícipe essencial da construção da 

formação em Serviço Social, entendemos correto afirmar que a formação também é 
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uma arena de disputas e ao longo de toda a história da profissão, a formação 

representou de forma vanguardista as contradições a ela inerentes. 

Em seu surgimento na realidade brasileira a formação17 em Serviço Social se 

fez enquanto resposta às demandas do capital. Yazbek (2004a) apresenta que 

diante da necessidade social da profissão, a Igreja Católica adquire particular 

importância, haja vista que condiciona o perfil profissional que emerge, sendo a 

responsável pelo ideário, conteúdos e formação dos primeiros profissionais.  

A autora relata que a profissão foi estabelecida com caráter de apostolado, 

imprimindo uma abordagem da questão social enquanto problemática moral, sendo 

suas expressões vistas enquanto atributo individual dos que as vivenciavam. Neste 

sentido, a formação em Serviço Social se estrutura segundo os preceitos da Igreja 

Católica, o que em seu lastro conservador se fez presente em toda a trajetória da 

formação do assistente social. 

Yazbek (1980) reporta que a primeira Escola de Serviço Social criada em 

território nacional data de 1936, na cidade de São Paulo, vinculada ao Centro de 

Estudos e Ação Social (CEAS), originado em 1932, formado por militantes católicos 

comprometidos com a ação social.  

No entanto, cabe relatar que a própria criação do CEAS, se relaciona 

diretamente a uma proposta de capacitação técnica na direção do que seria o 

primeiro curso de Serviço Social no cenário brasileiro. Iamamoto (2011), 

complementa que em suas raízes, estava posta a legitimidade de classe, servindo 

enquanto ferramenta de dominação político-ideológica e apropriação econômica. 

Apesar da imagem técnico-burocrática e filantrópico-moralizadora, sua ação era de 

cunho essencialmente político18. 

Com as proposições funcionalistas que posteriormente paramentaram a 

formação do Serviço Social o conservadorismo se reveste de tecnicismo e orienta 

um quadro profissional a buscar a neutralidade e a harmonia social. Segundo 

Yazbek (2009), o referencial conservador católico, que orientou a formação no início 

da profissão, passa a ser “[...] tecnificado ao entrar em contato com o Serviço Social 

                                                           
17

 A formação profissional em Serviço Social se estabelece em princípio fora do ambiente 
universitário, sendo introduzida nesse cenário, a partir da Reforma Universitária de 1968, para uma 
análise detalhada dessa inserção, consultar Netto (2002).  
 
18

 Embora a dimensão política seja inerente à profissão, conforme relatam Iamamoto (2011) e 
Martinelli (2010), este entendimento só toma vulto a partir do Movimento de Reconceituação. 
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norteamericano e suas propostas de trabalho permeados pelo caráter conservador 

da teoria social positivista” (YAZBEK, 2009b, p. 146).   

Esta perspectiva perdurou até o momento que a profissão se recoloca em 

busca de um maior rigor teórico e na construção de um posicionamento em favor da 

classe trabalhadora. 

[...] a ruptura com o serviço social tradicional se inscreve na dinâmica 
de rompimento das amarras imperialistas, de luta pela libertação 
nacional e de transformações da estrutura capitalista excludente, 
concentradora e exploradora.  (FALEIROS,1987, p. 50). 

 

Este processo ficou conhecido como Movimento de Reconceituação e 

certamente fomentou grandes mudanças na profissão sendo o propulsor da 

construção do hoje hegemônico Projeto Ético-Político na profissão. Netto (2009) 

pontua que no bojo desse movimento, o pensamento conservador experimentou a 

erosão de seu monopólio sobre o Serviço Social brasileiro, principalmente em sua 

dimensão política. 

Segundo Netto (2005), a passagem da década de 1960 para 1970 foi 

marcada por uma crítica à prática empirista, paliativa, reiterativa e burocratizada, o 

chamado Serviço Social tradicional, ditado por uma ética liberal-burguesa que, de 

forma funcionalista, pretendia enfrentar as incidências psicossociais da “questão 

social” sobre pessoas e grupos, sempre de acordo com a ordenação capitalista da 

vida social como um dado factual ineliminável. 

Nesse sentido, pode-se afirmar que a década de 1960 significou para o 

Serviço Social um grande avanço, pois no bojo da ditadura militar a categoria 

passou a assumir uma posição política em defesa da democracia, além de realizar 

questionamentos consistentes sobre a prática profissional, foi a primeira tentativa da 

profissão de rompimento com a identidade atribuída, seja pelo Estado capturado 

pela burguesia ou pela Igreja. Pois em relação a ação profissional anterior a 1960, 

Netto (2002) apresenta a seguinte reflexão: 

 
O Serviço Social no Brasil, até a primeira metade da década de 
sessenta, não apresentava polêmicas de relevo, mostrava uma 
relativa homogeneidade nas suas projeções interventivas uma formal 
assepsia de participação político-partidária, carecia de uma 
elaboração teórica significativa e plasmava-se numa categoria 
profissional onde parecia imperar, sem disputas de vulto, uma 
consensual direção interventiva e cívica. A ruptura com este cenário 
tem suas bases na laicização do Serviço Social, que as condições 
novas postas à formação e ao exercício profissional pela autocracia 
burguesa conduziram ao ponto culminante; são constitutivas desta 
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laicização a diferenciação da categoria profissional em todos os seus 
níveis e a consequente disputa pela hegemonia do processo 
profissional em todas as suas instâncias (projeto de formação, 
paradigmas de intervenção, órgãos de representação, etc.) (NETTO, 
2002, p. 128). 

 

Nesse momento histórico (década de 1960), as indagações de alguns 

profissionais ganharam força a ponto de conseguirem o rompimento com a influência 

religiosa que dava um caráter ainda caritativo à profissão. Assim, as condições 

objetivas postas pela Ditadura Militar possibilitaram uma maior mobilização da 

categoria frente às atrocidades cometidas pela autocracia burguesa diante das 

manifestações contrárias ao regime militar.  

Foi nesse contexto que o Serviço Social introjetou gradativamente no interior 

da profissão o Movimento de Reconceituação, tendo em vista a inauguração de um 

caminho de rompimento com o tradicionalismo e a inserção do materialismo histórico 

dialético. Todo o forte movimento expresso na categoria do referido período, embora 

influencie até hoje a profissão, se vê interditado em princípio pela forte ação da 

Ditadura Militar que, de forma violenta, combateu todos os movimentos críticos da 

sociedade brasileira na época, conforme Netto (2005) aponta: 

 
Em meados dos anos de 1970, a renovação profissional 
materializada na Reconceituação viu-se congelada: seu processo 
não decorreu por mais de uma década e seu ocaso não se deveu a 
qualquer esgotamento ou exaurimento imanente; antes foi produto da 
brutal repressão que então se abateu sobre o pensamento crítico 
latino-americano - não por acaso, muitos dos protagonistas da 
Reconceituação experimentaram o cárcere, a tortura, a 
clandestinidade, o exílio e alguns engrossaram as listas dos 
“desaparecidos” nas Ditaduras (NETTO, 2005, p. 10). 

 

Assim, devido à forte repressão instaurada pela Ditadura Militar no decorrer 

da década de 1970, os profissionais de Serviço Social se viram obrigados a 

“paralisarem” o Movimento de Reconceituação, pois a discussão proposta visava 

incorporar ao Serviço Social as contribuições do materialismo histórico dialético, que 

tem características totalmente contrárias ao pensamento imposto pela Ditadura. 

 Dessa forma, Netto (2005, p. 15), reforça que, conforme “os espaços 

democráticos foram suprimidos [...] a Reconceituação não pode desenvolver suas 

possibilidades concretas e seus limites eventuais, neste sentido, manteve-se como 

um capítulo inconcluso de nossa história profissional”. 
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Netto (2002) acrescentou, ainda, que é preciso verificar que o tratamento 

repressivo esteve introjetado em uma seletiva relação do Estado com a categoria 

profissional: o regime ditatorial promoveu de modo ampliado os quadros que se 

alinharam aos interesses dominantes e, realmente, não há nada mais longe da 

verdade do que a afirmação que profissionais de Serviço Social protagonizaram, 

pelos seus mais representativos segmentos, um importante papel na resistência 

democrática; o papel de oposição destes segmentos só passou a ser evidente, sem 

dúvidas, quando a crise no período ditatorial tornou-se profunda, mostrando-se 

irreversível. 

É somente a partir da Segunda metade dos anos 70, quando a 
Ditadura começa a experimentar a sua erosão, que se fazem sentir 
no Brasil as ressonâncias das tendências que, na Reconceituação 
apontavam para uma crítica radical do tradicionalismo, e essas 
ressonâncias reverberam tanto mais quanto avançam as forças 
democráticas na cena política nacional, com claríssimas implicações 
no interior da categoria profissional (NETTO, 2005, p. 17). 

 

A década de 1970 é caracterizada como um período de crise mundial. Nesse 

período ocorre no Brasil, segundo Netto (2009, p. 149), uma resistência à ditadura, 

organizada legalmente por um conjunto de opositores hegemonizados por 

seguimentos burgueses insatisfeitos. Contudo, ganhou novas qualidades e 

profundidade, a partir de 1975, quando parte da classe trabalhadora assumiu 

destaque na cena política, devido à mobilização dos operários metalúrgicos do 

cinturão industrial de São Paulo. Foi então que a ditadura, que promoveu a 

modernização conservadora do Brasil contra a massa da população aplicando um 

terrorismo de Estado, foi derrotada mediante a eleição indireta de Tancredo Neves 

em 1985. 

E, assim, quando a ditadura militar foi encerrada, o Movimento de 

Reconceituação ressurgiu no interior da profissão com novas propostas para a 

formação e exercício profissional. As maiores conquistas trazidas pelo Movimento de 

Reconceituação ao Serviço Social foram: 

1-Articulação de uma nova concepção da unidade latino-americana: 
[...] que corresponde a problemáticas comuns da América Latina 
construída autonomamente, sem as tutelas confessionais ou 
imperialistas; 2-explicitação da dimensão política da ação 
profissional: [...] o tradicionalismo do Serviço Social ocultava a 
dimensão política da ação profissional [...]; 3-interlocução crítica com 
as ciências sociais: [...] a Reconceituação, incorporando a crítica do 
tradicionalismo lançou as bases para uma nova interlocução do 
Serviço Social com as ciências sociais, abrindo-se a novos influxos 
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(inclusive a tradição marxista) e sintetizando-se com tendências 
diversificadas do pensamento social então contemporâneo; 4-
inauguração do pluralismo profissional: [...] a Reconceituação 
concedeu carta de cidadania a diferentes concepções acerca da 
natureza, do objeto, das funções, dos objetivos e das práticas do 
Serviço Social, inclusive como resultado do recurso a diversificadas 
matrizes teórico-metodológicas (NETTO, 2005,  p. 11-12). 

 

Para além dessas conquistas, o Movimento de Reconceituação foi um marco 

de fundamental importância para a profissão na América Latina, mesmo que suas 

conquistas tenham sido concretizadas somente a partir da redemocratização da 

sociedade brasileira - no início da década de 1980. Nessa perspectiva, Barroco 

(2005, p.168), reforça que “o processo de redemocratização da sociedade brasileira, 

nos anos 80 do século XX, fornece as bases objetivas para a explicitação das 

conquistas efetuadas anteriormente pela vertente de ruptura e para a sua 

superação”. 

De fato é notável como o Serviço Social amadureceu teoricamente 

consolidando-se no espaço acadêmico, se constituindo como área de produção do 

conhecimento (NETTO, 2009) e como uma profissão vinculada ao pensamento 

crítico que vem da tradição marxiana, ou seja, “[...] à quebra do quase monopólio do 

seu conservadorismo político na profissão seguiu-se da quebra do quase monopólio 

de seu conservadorismo teórico metodológico” (NETTO, 2009, p. 152). 

Neste processo a década de 1980 é profícua na consolidação de uma 

perspectiva de formação crítica. Muitas fragilidades teóricas podem ser observadas 

e a diferença de compasso entre as instituições, mas de certo que a posição 

majoritária que a formação assume é de negar o conservadorismo e de reafirmar 

seu lugar na defesa dos interesses da classe trabalhadora. 

No plano da formação, Abreu (2016) apresenta enquanto marcos que 

interpuseram novos contornos a formação o Congresso da Virada em 1979, 

enquanto expressão de alterações fundamentais quanto aos direcionamentos da 

profissão e o Currículo Mínimo de 1982, primeiro grande esforço de superação da 

formação instrumental, tecnicista, conservadora e tradicional. Corroborando com a 

assertiva de Abreu (2016), Netto (2009) aponta que “Congresso da Virada”, abriu 

passagem para a politização democrática e progressista do Serviço Social no país, 

uma vez que a politização conservadora em defesa do status quo sempre esteve 

presente. 
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Os anos de 1990 trouxeram para o país o impacto das orientações 

neoliberais, reconfigurando todas as relações econômicas, políticas e sociais em 

curso no país, efetivamente o Serviço Social enquanto profissão se vê tensionado a 

responder às novas demandas e a desenvolver habilidades e competências que 

respondam não só às exigências do capital, mas à própria dinâmica das classes 

sociais, demandas materiais irrefutáveis da classe trabalhadora.  

Netto (1996) indicou que foi na década de 1970 que emergem visivelmente 

transformações societárias que reconfiguram necessidades sociais já existentes e 

criam novas, incidindo diretamente no cotidiano das profissões. Essas 

transformações consistem na crise do modelo fordista-keynesiano; processos de 

globalização; revolução tecnológica; flexibilização dos contratos de trabalho; 

aumento da inserção no mercado de trabalho de mulheres e jovens para a 

subsistência das populações; redução do “trabalho vivo” e, por consequência, uma 

diminuição da classe operária.  

Dessa forma, podemos verificar que essas transformações se constituem 

enquanto solo privilegiado para o processamento de alterações profissionais, além 

de apresentarem, inclusive, modificações no perfil demográfico, na educação formal 

e na própria estrutura das famílias (NETTO, 1996), atingindo diretamente o Serviço 

Social enquanto profissão. 

As modificações apresentadas são iniciadas na década de 1970, mas 

continuam em constante processo de efetivação. Sendo agravadas na realidade 

brasileira pelo já existente contexto de desigualdade social e pela não existência de 

padrões de proteção social consolidados. Desse modo, os padrões liberalizantes se 

tornam ainda mais cruéis.  

Guerra (2010b) acrescenta que vivemos um processo de banalização do 

humano, desde formas de objetivação quanto à dimensão ético-política, sendo 

período contemporâneo marcado pelo empobrecimento da vida material e espiritual, 

precarizando os sentidos da vida. Guerra (2010b) assevera que uma ofensiva que 

ataca sindicatos se estabelece sem dificuldades, devido ao contexto de economia do 

trabalho vivo em que a classe trabalhadora se encontra, contexto este que convive 

com a ameaça/realidade do desemprego estrutural, acompanhado do movimento de 

aviltamento das condições e relações de trabalho expressos por formas de 

contratação precarizadas, desespecialização profissional, terceirização, 
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informatização, trabalho informal, ampliação do terceiro setor e voluntariado, 

flexibilização de direitos e desregulamentação (direitos e profissões). 

Iamamoto (2010) acrescenta a essa discussão as influências do predomínio 

do capital financeiro nos tempos atuais 

A efetiva mundialização da “sociedade global” é acionada pelos 
grandes grupos industriais transnacionais articulados ao mundo das 
finanças. Este tem como suporte as instituições financeiras que 
passam a operar o capital que rende juros (IAMAMOTO, 2010, p. 
106-107). 
 

A autora apresenta que o capital financeiro assume o comando do processo 

de acumulação, envolvendo a economia, sociedade, política e cultura. Atingindo, 

assim, o universo do trabalho, ou seja, a própria classe trabalhadora e suas 

respectivas lutas. 

Iamamoto (2010) reflete que as demandas sociais - e por consequência os 

direitos sociais provenientes das lutas dos trabalhadores organizados - sofrem uma 

ampla regressão, mediante também a prevalência da ordem neoliberal que se 

coloca a favor da economia política do capital. 

Esses determinantes, assim como os apresentados acima por Netto (1996), 

incidem diretamente no campo das políticas sociais públicas e privadas, lócus 

privilegiado do exercício profissional do Assistente Social. 

A mundialização do capital tem profundas repercussões na órbita das 

políticas públicas, em suas conhecidas diretrizes de focalização, descentralização, 

desfinanciamento e regressão do legado dos direitos do trabalho. Ela também 

redimensiona as requisições dirigidas aos assistentes sociais, as bases materiais e 

organizacionais de suas atividades, e as condições e relações de trabalho por meio 

das quais se realiza o consumo dessa força de trabalho especializada (IAMAMOTO, 

2009, p. 14). 

Cabe ressaltar que a própria questão social passa a ter novas expressões, 

ocasionando que se instale também um novo debate acerca de sua concepção. Tal 

debate é proveniente principalmente de autores europeus, que passam a proclamar 

a existência de uma “nova questão social”. 

Yazbek (2004; 2008) e Pastorini (2010) contrapõem a ideia de “nova questão 

social”, afirmando que estamos diante de uma nova conjuntura e não diante de uma 

nova questão social, uma vez que “as manifestações das desigualdades e 
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antagonismos que constituem a questão social encontram-se embasadas nos 

processos estruturais do desenvolvimento capitalista” (PASTORINI, 2010, p. 114). 

Questões que assumem grande relevância nesse contexto são: as 

transformações das relações de trabalho e as perdas e transformações dos padrões 

de proteção social. Ou seja, não se trata de uma “nova questão social”, uma vez que 

a questão social continua com as mesmas características que a originou no século 

XIX, sendo essa a expressão das manifestações e antagonismos engendrados pela 

reprodução das relações capitalistas. 

A questão social assumiu formas específicas de acordo com sua formação 

social, com as transformações capitalistas, gerando uma desestabilização dos 

trabalhadores, além da exploração e da diminuição dos padrões de proteção social, 

gerando, consequentemente, o aumento da pobreza e desigualdade social. 

Iamamoto (2009) defende que cabe ao Assistente Social decifrar as 

multifacetadas refrações da questão social no cotidiano da vida social, tendo em 

vista manifestações universais, particulares e singulares, assim como a objetividade 

e a subjetividade, os momentos econômicos, entre outros, que constituem a 

“matéria” do trabalho do Assistente Social. 

Yazbek (2009) afirma que é no âmbito das respostas que a sociedade 

capitalista e o Estado constroem frente à questão social e suas expressões, que o 

Assistente Social é requisitado a atuar, tendo assim uma atividade contraditória, ao 

passo que atende tanto as requisições da classe dominante quanto da classe 

dominada, por meio de seu exercício, devido a sua condição de trabalhador 

assalariado. 

Assim, a partir dessas referências, o Serviço Social constrói sua ação, tendo 

em vista a multiplicidade de fatores que a condicionam, inclusive as especificidades 

contemporâneas. 

Guerra (2010) indica que, por mais que a crise atual não se reduza a uma 

crise política, ela repercute no âmbito político, tendo enquanto expressão que seu 

significado se encontra em disputa, refletindo na vida e no trabalho da classe 

trabalhadora e no exercício profissional dos assistentes sociais, de maneira 

particular. Sobretudo porque, complementa a autora, as mudanças objetivas e 

subjetivas vivenciadas pela realidade social se refletem no interior da profissão, 

acionando traços já existentes e potencializando outros. 
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 Mediante a esse contexto, ao voltarmos nosso olhar para o Serviço Social 

brasileiro, verificaremos que na contramão desse processo de redução de direitos e 

ampliação de desigualdades sociais, a profissão constrói um projeto profissional 

inovador e oposto a essas determinações, lutando pela consolidação de direitos em 

busca da construção de uma outra ordem societária. 

No âmbito dessa discussão, Iamamoto (2009) afirma que a luta pela 

afirmação de direitos na sociedade contemporânea se constitui em luta contra o 

próprio capital. A autora também reflete que o projeto profissional é inovador e 

crítico, estando calçado na tradição marxista, apoiado em valores e princípios éticos 

radicalmente humanistas e leva em consideração as especificidades da formação 

histórica vivenciada pelo Brasil. 

Esse direcionamento neoliberal pressupõe a liquidação de direitos sociais, 

privatização dos órgãos públicos e um sucateamento dos serviços públicos, 

penalizando a população. Tais fatores caminham totalmente na contramão do que 

se apresenta enquanto bandeira de luta no interior do projeto profissional. Netto 

(2009) nos diz que a atual conjuntura se constitui enquanto ameaça real à 

implementação do projeto profissional do Serviço Social, todavia, afirma que este 

tem futuro19. 

Para responder as questões da contemporaneidade como a importância dos 

sujeitos sociais e das relações micro; a perspectiva crítica sofre inflexões, sendo no 

espaço acadêmico – um lócus em que houve um apogeu do pensamento crítico - 

que ocorrem fortes proposições que formatam sua desqualificação (NETTO, 1996). 

Neste momento o Serviço Social, foi estabelecido sua base acadêmica – 

teórico, se afirma como uma profissão de nível universitário, com ampla produção 

científica principalmente fomentada pelos cursos de pós-graduação, em níveis de 

mestrado e doutorado. 

[...] no plano da formação (com um currículo mínimo nacional e 
legalmente  inserida  no nível superior), cerca  de setenta unidades 
de ensino20  estavam  em funcionamento e poucos estados da 

                                                           
19

 Cabe ressaltar, que em um texto publicado em 2007, José Paulo Netto revisita seus escritos sobre 

as ameaças conjunturais ao projeto profissional e realiza uma análise menos “otimista” quanto ao seu 
futuro, concluindo o texto da seguinte maneira: “É verdade que, em 1999, se prenunciávamos as 
dificuldades na condução do “projeto”, jogávamos no otimismo. Hoje, porém, as ameaças apenas 
anunciadas em 1999 adquirem uma densidade que põe em crise a implementação do “projeto ético-
político”. Então, o seu enfrentamento supõe mais vontade política organizada e menos ilusões 
otimistas” (NETTO, 2007, p. 40) 
20

 Realidade amplamente modificada nos dias atuais.  
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Federação não contavam  com escolas de Serviço Social (NETTO, 
1996, p. 106).  

 

Desta forma, embora tenhamos adotado referenciais hegemonicamente 

fundamentados na matriz crítica, e tendo claramente um posicionamento contrário 

as proposições neoliberais, a formação em Serviço Social também sofreu os 

rebatimentos do avanço desse ideário, novos desafios são colocados à formação e o 

discurso conservador calcados nas proposições pós-modernas desenharam novas 

pautas e discussões à profissão, a predominância da perspectiva marxiana também 

é colocada em cheque. 

Do ponto de vista dos parâmetros teóricos, o que é saliente, no 
Serviço Social no Brasil, na entrada dos anos noventa, é o fato de se 
registrar a emergência da crítica formal às correntes marxistas no 
campo profissional (NETTO, 1996, 114). 

 

Para apreendermos esse processo é importante resgatarmos os 

apontamentos de Abreu (2016) que só é possível conceber o processo de 

construção da formação profissional mediante o conjunto das interposições que vêm 

a particularizar o Serviço Social no interior da sociedade brasileira. Tais são 

expressas pelas condições sociopolíticas institucionais formatadas pelos 

direcionamentos impostos pelo Ensino Superior e suas refrações no interior da 

universidade nas últimas quatro décadas, o qual se move em duas conjunturas 

distintas: 1970 - 1980 espaço de penetração do pensamento crítico marxista na 

profissão e 1990 momento em que se apresenta a adesão dos governos brasileiros 

a ideologia neoliberal.  

Ainda nessa interlocução, a autora salienta que as Diretrizes Curriculares de 

1996, inauguram um novo perfil profissional. Esse processo, todavia, se estabeleceu 

na contramão da política de Educação Superior vigente a partir da década de 1970, 

que pressupunha racionalidade técnica sob o mote da modernização conservadora, 

na atualidade sob a égide do capitalismo financeiro de cunho neoliberal. 

 
O projeto pedagógico crítico, sintetizado nas diretrizes curriculares 
desde 1996, um dos instrumentos do novo projeto ético-político 
profissional, representa um processo coletivo de construção 
permanente soba a coordenação da ABEPSS, que parte do currículo 
mínimo de 1982 para avançar na reafirmação da nova direção social 
e do novo perfil profissional e superação de desvios e lacunas 
histórico-políticas, conceituais e éticas de sua construção (ABREU, 
2016, p. 237).  
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Também contribuindo para apreensão do processo de formação do serviço 

social, em uma tentativa de síntese, Faleiros (2000), aponta seis períodos históricos 

em que as ênfases na organização curricular do ensino em Serviço Social foram 

diferenciadas: 

1) Anos 1930: presença de um currículo fragmentado, com ênfase no 

disciplinamento da força de trabalho, sendo guiado por valores cristãos, com 

controle paramédico e parajurídico;  

2) Anos 1940 (mais especificamente no Pós-Guerra): predomínio da visão 

funcionalista, tendo o currículo centrado na integração com o meio. Há ênfase na 

família e instituições para a adaptação social/bem-estar social. Introdução dos 

enfoques caso, grupo e comunidade;  

3) Anos 1960: centrado na solução de problemas individuais, 

desenvolvimento do planejamento social, a comunidade é enfatizada a partir de 

valores cristão, principalmente por parte das escolas católicas, com uma 

contraposição crítica em torno da visão social, desencadeada por setores cristãos 

progressistas;  

4) Anos 1970: concentração de discussões em torno do planejamento social 

com destaque aos pares conceituais marginalização/integração e em oposição, a 

luta de classes.  

5) Anos 1980: Evidência da Reforma Curricular (que origina o Currículo 

Mínimo de 1982), que passa a se direcionar pela crítica ao sistema capitalista, com 

ênfase nas políticas sociais e movimentos sociais;  

6) Anos 1990: Proposta Curricular que está em vigor que tem enquanto 

centralidade a análise da questão social e o Serviço Social enquanto trabalho.  

A partir da exposição o autor reitera que “[...] há um movimento de mudança 

curricular que se vincula às mudanças sociais, econômicas, políticas e culturais [...]. 

Articulação de atores e exigência das condições externas são fundamentais para se 

entender esse processo” (FALEIROS, 2000, p. 167). 

Torna-se então uma exigência ao direcionarmos nosso olhar para a 

contemporaneidade e percebemos o quão significativo são os impactos do 

neoliberalismo sobre o processo de formação, não tão somente em sua forma, mas 

também o redimensionamento de seus conteúdos e marcos legais. 

Dentro deste processo cabe destacar que as Diretrizes Curriculares para o 

Curso de Serviço Social formuladas em 1996, são estabelecidas a partir da 
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necessidade de revisão curricular e não deixam de sinalizar a conjuntura 

desfavorável presente nas universidades para discussões estranhas as orientações 

neoliberais. Mesmo diante deste cenário e frente à demanda material da revisão 

curricular, a categoria capitaneada pela ABEPSS, iniciou um amplo processo de 

discussão através do qual foi possível estabelecer as novas diretrizes. Elas 

apresentaram em seu bojo uma pauta com referenciais críticos, definindo 

claramente os componentes curriculares essências para a formação proposta. 

No entanto, logo em seguida temos a dificuldade que do ponto de vista legal a 

formação é tensionada pela flexibilização.  As Diretrizes então propostas pela 

categoria são descaracterizadas, quando em 2002 o MEC as regulamentou. 

Podemos colocar que a partir deste marco legal há efetivação do desmonte de parte 

essencial da proposta efetivada pela ABEPSS.    

Conforme Iamamoto (2010) a proposta aprovada pelo MEC atinge a estrutura 

mestra da formação defendida pela ABEPSS, que pode ser traduzida na direção 

social da formação, deslocando o eixo dos conhecimentos e habilidades necessários 

à formação para o exercício profissional.    

Desta forma não temos hoje definido nos marcos legais, dentro da estrutura 

do MEC, uma orientação crítica para o desenvolvimento de competências e 

habilidades no âmbito da formação em Serviço Social.  

Assim os conteúdos exigidos para a formação podem apresentar várias 

perspectivas e diferenças significativas entre as unidades de ensino. O único 

elemento unificado é a existência de três núcleos21 que devem agregar os 

componentes curriculares. É importante destacar que no texto aprovado pelo MEC 

há uma simplificação das descrições dos conteúdos desses núcleos, o que pode 

conduzir a certo esvaziamento, já que colabora ainda mais para múltiplas 

interpretações no que tange a construção dos currículos plenos das diferentes 

unidades de ensino, “[...] O conteúdo da formação passa a ser submetido à livre 

iniciativa das unidades de ensino, públicas e privadas, desde que preservados  os 

referidos  núcleos” (IAMAMMOTO, 2010, p. 446). 

Esta preservação se concentra muito mais na forma que nos conteúdos, 

permitido que os Projetos Pedagógicos dos cursos de Serviço Social abriguem 

                                                           
21

 Núcleo de Fundamentos Teórico-metodológicos da Vida Social, Núcleo de Fundamentos da 
Formação Sócio-histórica da Sociedade Brasileira e Núcleo de Fundamentos do Trabalho 
Profissional. 
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diferentes proposições que podem resvalar em discussões para além do pluralismo 

desejável, havendo a possibilidade de estar ocorrendo hoje na formação um 

distanciamento do projeto de formação originalmente construído coletivamente e 

proposto pela categoria.   

Essa dinâmica sem dúvida representa a força do ideário neoliberal sobre 

todas as esferas da vida e que, ganhou adeptos no ambiente universitário e no 

interior da própria categoria dos assistentes sociais que evolvidos pela face mais 

conservadora das proposições pós-modernas reconfiguram novas pautas para as 

discussões da formação (NETTO, 2009). 

Nesse processo Iamamoto (2010) destaca a predominância do ensino privado 

entre as escolas de Serviço Social. Este caráter privado da formação trouxe o 

elemento que em sua maioria, estas escolas constroem seus projetos pedagógicos, 

desvinculados das discussões realizadas pela categoria na ocasião da elaboração 

das Diretrizes Curriculares, já que os processos de autorização e reconhecimento 

dos mesmos são de responsabilidade do MEC.  

Tal fato implica na possibilidade que a formação encontre dificuldades de 

sustentação do Projeto Ético-Político hegemônico na profissão, afetando seus 

valores, ideários e direcionamentos, com rebatimentos diretos no exercício 

profissional. 

No bojo da discussão do ensino privado temos ainda a manifestação evidente 

da precarização na qualidade da formação expressa no ensino na modalidade a 

distância conforme já abordamos no primeiro capítulo. 

 Aliada a esta prevalência e problemáticas do ensino privado temos a 

continuidade e aprofundamento da precarização do ensino público e de suas 

atividades inerentes (pesquisa, ensino e extensão). Em relação ao quadro docente 

das universidades públicas, a ampliação da oferta de vagas no ensino superior não 

veio acompanhada da totalidade de docentes e infraestrutura dos cursos e, com isso 

o comprometimento do desenvolvimento efetivo de projetos de pesquisa e 

extensão22. 

Mesmo diante deste quadro Iamamoto (2010) destaca que, ainda podemos 

colocar que prevalece no projeto de formação profissional a defesa do ensino 

                                                           
22

 Como poderemos observar a análise dos cursos paranaenses estudados nos próximos capítulos.  
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público de qualidade. Trata-se de uma posição que marca a trajetória histórica 

construída pela profissão de vinculação com o projeto societário emancipatório.  

Para entendermos tal contexto, recorremos novamente a Iamamoto (2010), a 

qual versa em suas produções, que a dimensão política da profissão se movimenta 

no âmbito da grande política23, relacionada a direção social prevista no conjunto de 

documentos que balizam o direcionamento do Projeto Ético-Político, construído 

coletivamente nos debates da categoria e, significando um posicionamento, ainda 

hegemônico, em termos de compromissos firmados pela vanguarda profissional e 

entidades representativas. No entanto, para discutirmos a dimensão política no 

âmbito da formação profissional esta necessariamente requer mediações 

pedagógicas para sua concretização. 

Apoiados nas reflexões de Libâneo (2001) verificamos que a ação pedagógica 

é a responsável por atribuir direcionamento às práticas educativas, mediante 

intencionalidades previamente definidas.  Assevera o autor que o processo 

educativo se viabiliza, como prática social precisamente por ser dirigido 

pedagogicamente. 

Libâneo (2001) reitera que é o caráter pedagógico que instaura o diferencial 

nos processos educativos que se expressam em situações históricas e sociais 

concretas. “Precisamente pelo fato de a prática educativa se desenvolver no seio de 

relações entre grupos e classes sociais é que é ressaltada a mediação pedagógica 

para determinar finalidades sociopolíticas e formas de intervenção organizativa e 

metodológica do ato educativo” (LIBÂNEO, 2001, p. 9). 

Neste mesmo contexto, Beillerot (1985) disserta que a ação pedagógica se 

apresenta também por meio de um conjunto de comportamentos e ações 

conscientes e voluntárias de transmissão de saberes, por explicações que apelam à 

razão de uma ou mais pessoas, com a finalidade de: a) modificar os 

comportamentos, os afetos, as representações dos ensinados; b) fazer e adquirir 

métodos e regras fixas que permitam fazer face a situações conhecidas que se 

reproduzem com regularidade; c) fazer agir. 

                                                           
23

 A autora se pauta na concepção gramsciana de política, já exposta no primeiro capítulo. 
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Assim Libâneo (2001) aponta que todo ensino supõe uma “pedagogização”24, 

isto é, supõe uma direção pedagógica (intencional, consciente, organizada), com 

vistas a converter os fundamentos da ciência em matéria de ensino.  

É este movimento que procuramos identificar no âmbito dos cursos estudados 

e por isso definimos na presente tese, pela utilização da terminologia dimensão 

político-pedagógica, procurando assim, a partir dos documentos balizadores dos 

cursos, os projetos pedagógicos, analisar como esta se expressa. Ou seja, 

defendemos que a formação profissional é dotada de uma dimensão político-

pedagógica ao passo que imprime um direcionamento vinculado à construção de um 

corpo profissional comprometido com um determinado projeto societário e aspectos 

basilares que conformam o perfil profissional que pretende construir, carecendo para 

isso de mediações pedagógicas que visem não apenas a transmissão de conteúdos 

correlatos ao exercício direto da intervenção, mas também, construção de 

elaborações que permitam um olhar ampliado acerca da realidade que cerca esse 

profissional. 

No entanto, embora reconheçamos que a dimensão político-pedagógica se 

apresenta nos diversas propostas de formação profissional, é importante destacar 

que a proposta de formação coletivamente construída pela categoria profissional, 

defende: 

[...] viabilizar a capacitação teórico-metodológica e ético-política 
como requisito fundamental para o exercício de atividades técnico-
operativas, com vistas à: apreensão crítica dos processos sociais 
numa perspectiva de totalidade e do movimento histórico da 
sociedade brasileira; possibilitar a compreensão do significado social 
da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histórico, nos cenários 
internacional e nacional, desvelando as possibilidades de ação 
contidas na realidade; e identificar demandas presentes na 
sociedade, visando formular respostas profissionais para o 
enfrentamento da questão social, considerando as novas 
articulações entre o público e o privado”. Dentre os princípios 
norteadores da formação acadêmico-profissional tem-se: 1. rigoroso 
tratamento teórico, histórico e metodológico da realidade social e do 
Serviço Social que possibilitem a compreensão dos problemas e 
desafios com os quais o profissional se defronta no universo da 
produção e reprodução da vida social; 2. adoção de uma teoria social 
crítica que possibilite a apreensão da totalidade social em suas 

                                                           
24

 ““Pedagogizar” a ciência a ser ensinada significa submeter os conteúdos científicos a objetivos 
explícitos de cunho ético, filosófico, político, que darão uma determinada direção (intencionalidade) 
ao trabalho com a disciplina e a formas organizadas do ensino. Nesse sentido, converter a ciência em 
matéria de ensino, é colocar parâmetros pedagógico-didáticos na docência da disciplina, ou seja, 
juntar os elementos lógico-científicos da disciplina com os político-ideológicos, éticos, 
psicopedagógicos e os propriamente didáticos” (LIBÂNEO, 2001, p.  10).  
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dimensões de universalidade, particularidade e singularidade; debate 
entre tendências teóricas presentes nas ciências humanas e sociais; 
3. integração entre as dimensões de formação e investigação, a 
interdisciplinaridade e indissociabilidade entre ensino, pesquisa e 
extensão; 4. ética como princípio transversal à formação e estreita 
articulação entre supervisão acadêmica e profissional na atividade de 
estágio (ABEPSS, 1996). 

 

Temos muitos desafios na agenda contemporânea, dentre eles Iamamoto 

(2010) refere sobre tornar o projeto profissional construído coletivamente um guia 

efetivo para o exercício profissional, em todos os seus espaços, e “[...] consolidá-lo 

por meio de sua implementação efetiva, ainda na contramão da maré neoliberal, a 

partir de suas próprias contradições e das forças políticas que possam somar na 

direção por ele apontada” (IAMAMOTO, 2010, p. 233). 

A partir dos indicativos da autora, reiteramos a importância da manutenção do 

vínculo entre formação e o Projeto Ético-Político hegemônico da profissão, uma vez 

que o segundo é dialeticamente determinado pela primeira, por sua estruturação 

teórica e de sua orientação político-pedagógica, a qual se apresenta radicalmente 

contra a ordem estabelecida pelo capital e pauta bases de sustentação ao ensino, 

pesquisa e organização político-corporativa dos assistentes sociais (IAMAMOTO, 

2010). 

A esta questão, conforme Netto (2009), se agrega o fato que este Projeto está 

em disputa, forças conservadoras presentes na profissão realizam constantes 

investidas para redimensiona-lo, principalmente sob a alegação de seu 

distanciamento e incongruência com as demandas materiais hoje colocadas ao 

exercício profissional. Iamamoto (2010) pontua que a tensão entre projeto 

profissional e condição assalariada agrega clássicos dilemas (teleologia e alienação, 

liberdade e necessidade, ação do sujeito e constrangimentos estruturais) 

radicalizados em tempos de capital financeiro. A autora reitera que essa tensão 

perpassa todos os espaços ocupacionais e condições em que os profissionais 

efetivam seu trabalho, contornando a formação em nível de graduação, pós-

graduação e pesquisa. 

Frente a isto passamos a tecer reflexões acerca do Projeto Ético-Político 

construído pela categoria e hoje hegemônico na profissão por entendermos sua 

importância enquanto balizador defendido pela categoria da dimensão político-
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pedagógica que deve vir a orientar a formação do assistente social visto, sua clara 

vinculação a construção de um projeto societário. 

 

2.2 O Projeto Ético-Político enquanto balizador da dimensão política 

 

A partir do exposto no subtítulo anterior, verificamos que principalmente das 

décadas de 1970 e 1980, o Serviço Social brasileiro, vivencia um amplo processo de 

questionamento acerca de suas bases de referência e postura diante das demandas 

colocadas à profissão. Assim, há o desencadear de um processo de reconhecimento 

e denúncia do conservadorismo no interior da profissão a partir dos termos de Netto 

(2009). 

Assim, é no interior do questionamento e recusa do conservadorismo que se 

gesta os elementos que repercutem e alicerçam a construção do que passamos a 

denominar  a partir de 1990, Projeto Ético-político profissional. 

Esse projeto é construído pelo conjunto da profissão e pauta a forma como a 

categoria entende o mundo, as relações de produção e as relações sociais 

constituídas na sociedade capitalista, determinantes das expressões da questão 

social e da forma de seu enfretamento fundamentais para a formatação da formação 

do Assistente Social. 

Braz (2004) apresenta dimensões constituintes do projeto que articuladas 

vem dar concretude histórico-social a este, sendo elas: dimensão teórica, vinculada 

a produção de conhecimentos no interior da profissão, enquanto momento reflexivo-

investigativo, vinculadas às tendências histórico-críticas do pensamento social; 

dimensão jurídico-política, expressa pelo conjunto de leis, resoluções, documentos e 

textos políticos, tanto em âmbito nacional quanto profissional, referendados no 

interior da categoria, contemplando o aparato jurídico-político de caráter estritamente 

profissional e dimensão político-organizativa, expressa pelo papel da ABEPSS, do 

conjunto CFESS-CRESS e da ENESSO. 

Deriva também desse projeto então a dimensão política a ser impressa nas 

ações profissionais em todos os âmbitos e estabelecida por meio de construções 

pedagógicas no campo da formação profissional. Segundo Netto (2009, p. 155) a 

dimensão política do projeto se coloca quando enuncia que “[...] se posiciona a favor 

da equidade e da justiça social; na perspectiva da universalização do acesso a bens 

e serviços relativos às políticas e programas sociais; a ampliação e a consolidação 
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da cidadania são explicitamente postas como garantia dos direitos civis, políticos e 

sociais das classes trabalhadoras”. 

A formação profissional é central para o reforço à hegemonia deste projeto. 

Cabe ponderarmos que hegemonia implica em uma direção coletiva, construída e 

materializada a partir da vontade coletiva de uma categoria, sociedade, 

permanecendo a existência de diferentes interesses. Portanto, hegemonia não 

significa o aniquilamento de posições divergentes, ao contrário, implica sim em uma 

direção, na qual prevalece uma intransigência dos princípios com tolerância aos 

debates (DIAS, 2000). 

Desta forma, manter hegemonia, exige a realização de pactos, nos quais os 

diferentes sujeitos entendam o que é imperativo seguir, com consciência e 

comprometimento. Podemos estabelecer assim uma relação com a formação 

profissional, a qual atua enquanto disseminador de conteúdos essenciais à 

manutenção da hegemonia deste projeto. 

É necessário então, ao projeto de formação profissional, se manter firme em 

seus princípios, ao mesmo tempo que permite o debate plural em seu bojo, não 

pode transgredir na defesa intransigente dos direitos sociais e da liberdade enquanto 

valor central, orientador da formação e do exercício profissional, mas não a 

liberdade burguesa, e sim a liberdade enquanto possibilidade de escolha 

democrática entendida como socialização da participação política e de riquezas. 

 
[...] este projeto tem em seu núcleo o reconhecimento da liberdade 
como valor central – a liberdade concebida historicamente como 
possibilidade de escolha entre alternativas concretas; daí um 
compromisso com a autonomia, com a emancipação e a plena 
expansão dos indivíduos sociais (NETTO, 2009, p. 155). 

 

No entanto, esse processo não é passível de ser realizado sem ondulações, 

porque a categoria profissional é heterogênea e hegemonia implica, não somete em 

uma posição política, mas acampa o arcabouço cultural e social dos sujeitos 

envolvidos em sua construção, 

 
[...] o conceito de hegemonia é apresentado por Gramsci em toda 
sua amplitude, isto é, como algo que opera não apenas sobre a 
estrutura econômica e sobre a organização política da sociedade, 
mas também sobre o modo de pensar, sobre as orientações 
ideológicas e inclusive sobre o modo de conhecer (GRUPPI, 1978, p. 
3). 
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Pensar a construção da hegemonia, necessariamente perpassa a 

organização da cultura, portanto o processo de formação é essencial para isso. 

Segundo Dias (2000) a cultura é uma necessidade política, a partir da perspectiva 

gramsciana, assim a cultura, por sua vez, não deve ser vista enquanto um saber 

enciclopédico, mas enquanto possibilidade de tomada de consciência. Prosseguindo 

com a reflexão, Leher (2012) assevera, 

 
A conformação de uma determinada hegemonia nunca é um 
fenômeno que se encerra no terreno das ideias, envolvendo, sempre 
uma dimensão de supremacia econômica na sociedade civil. A 
hegemonia, nesse sentido, é um fato estrutural-econômico e 
indissociável de uma certa correlação de força. A afirmação da 
hegemonia confirma que um determinado bloco de poder logrou êxito 
em seus arranjos intra e interclassistas e é capaz de garantir uma 
direção política, moral e cultural sobre o conjunto da sociedade 
(LEHER, 2012, p. 19). 

 

Desta maneira, a manutenção da direção política hegemônica, pressupõe que 

a formação se estenda para além das discussões restritas aos conteúdos inerentes 

a intervenção profissional, mas implica o cotejamento com a grande política. Assim, 

Iamamoto (2010, p. 227-228) afirma “[...] os projetos profissionais são indissociáveis 

de projetos societários, o que supõe impregnar o exercício profissional da grande 

política”. 

O processo de formação profissional, com vistas aos pressupostos do Projeto 

Ético-Político, requer além da transmissão de conteúdos referentes ao exercício 

direto da profissão, a contraposição de lógicas e valores introjetados pelos 

ordenamentos do modo de produção capitalista, buscando a construção de uma 

visão de mundo em posicionamento oposto a dominação. 

Disto podemos inferir que a manutenção da direção do Projeto Ético-Político e 

formação crítica balizada na defesa de uma sociedade sem exploração, depende de 

elementos que se formatam na constituição do agente profissional e do agente 

formador (docentes, discentes, profissionais) envolvidos no processo uma vez que, 

um projeto profissional implica que seus agentes o incorporem e objetivem,  

 
[...] uma imagem ideal da profissão, os valores que a legitimam, sua 
função social e seus objetivos, conhecimentos teóricos, saberes 
interventivos, normas, práticas etc. São várias, portanto, as 
dimensões de um projeto profissional, que deve articulá-las 
coerentemente (NETTO, 2009, p. 147). 
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Desta forma, manter a orientação político-pedagógica e a formação em 

Serviço Social nos caminhos anunciados pelo projeto coletivamente construído, 

exige dos profissionais envolvidos competência teórico-metodológica e política, que 

perpassa a qualificação do corpo docente e discente se tornando um elemento 

central na resistência aos retrocessos na formação. 

Podemos levantar como possíveis ofensivas a esta resistência, a ausência de 

identificação dos sujeitos que constroem os projetos pedagógicos dos cursos com o 

Projeto Ético-Político, quando a hegemonia é confrontada nos desafios na 

construção de uma cultura e identidade entre as unidades de ensino. 

 
Ela exige recursos políticos-organizativos (já vimos a importância da 
organização do corpo profissional), processos de debate e 
elaboração, investigações teórico-práticas (inclusive a análise da 
relação entre conhecimentos e formas de intervenção) (NETTO, 
2009, p. 147). 

 

Neste emaranhado de determinações e objetivações, os posicionamentos dos 

diferentes sujeitos concretizam a dimensão político-pedagógica da formação, que 

sofre como já observamos, com as proposições conservadoras que por diversos 

caminhos se materializam. 

 
Embora a conjuntura seja adversa, conjecturamos que o maior “fogo 
amigo” do Serviço Social brasileiro vem de uma ofensiva da 
esquerda conservadora que, acreditando nas possibilidades de 
conciliar o inconciliável, opera um revisionismo e ecletismo teórico e 
político que, por desconhecimento ou opção, termina por lançar no 
ambiente acadêmico e profissional uma proposta de 
conciliação/relativização com e da ordem (MOTA; AMARAL, 2014, p. 
39). 

 

Outro fator de destaque, como salientado por Abreu (2016), é uma efetiva 

diminuição na proporção de unidades de formação acadêmicas filiadas a ABEPSS 

nos últimos anos. Isso se estabelece pelo progressivo crescimento dos cursos de 

Serviço Social (presenciais e à distância) no interior da realidade brasileira, não 

sendo esse movimento acompanhado de uma filiação a esta entidade 

representativa, como observamos no Mapa abaixo: 
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Mapa 1 – UFAS filiadas à Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço 
Social25 

 
 

 

Nessa direção, observamos que no contexto em que as Diretrizes foram 

construídas, conforme dito por Koike et al (1997), havia a existência de 71 unidades 

de ensino filiadas. No mês de junho de 2016, a partir de dados fornecidos pela 

ABEPSS, havia apenas 37 unidades de ensino filiadas (conforme apresentado no 

mapa), ao passo que, devido o expressivo crescimento numérico de cursos de 

Serviço Social há aproximadamente 341 presenciais e 24 na modalidade à distância 

(INEP, 2016). 

                                                           
25

 Sistematização realizada a partir de dados fornecidos pela Secretaria Administrativa da ABEPSS 
em 30 de junho de 2016. 
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Todos esses elementos apresentados se imbricam e a dimensão político-

pedagógica da formação profissional emerge como tema central. Ainda mais, se 

considerarmos o contexto atual de retomada do conservadorismo e resistência a ele, 

que se expressam nos diferentes Projetos Pedagógicos das unidades de ensino.  

Dessa forma, no colocamos nos capítulos seguintes, a desvendar a 

identificação da dimensão político-pedagógica da formação profissional nos Projetos 

Pedagógicos dos cursos de Serviço Social públicos estaduais paranaenses.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



79 
 

3 AS UNIVERSIDADES ESTADUAIS PARANAENSES E A PRESENÇA DOS 

CURSOS DE SERVIÇO SOCIAL 

 

Com vistas a contextualizar nosso universo de estudo, as instituições de 

ensino superior públicas do estado do Paraná que ofertam cursos de Serviço Social, 

apresentamos a conjuntura em que esses cursos são ofertados. Sendo um estado 

brasileiro, no Paraná também são identificadas as tendências para o Ensino 

Superior como em todo o Brasil, principalmente no que tange à redução do potencial 

universitário, mas este, por sua vez, apresenta algumas particularidades as quais 

serão relatadas no decorrer deste texto.  

De acordo com Altoé (2007), o estado do Paraná apresenta contornos 

diferenciados, no comparativo com os demais estados da federação, no que tange à 

oferta do Ensino Superior Público. Isso se justifica pela forte presença de instituições 

estaduais no provimento do ensino superior público e das universidades, em 

questão, estarem localizadas prioritariamente no interior do estado.  

Observamos que este não deixa de refletir os processos mais amplos da 

sociedade no que se refere ao processo de desresponsabilização do Estado no 

âmbito da Educação Superior, não estando “isolado” na conjuntura mais ampla, 

aspecto já apontado no primeiro capítulo do presente estudo. Conforme indica 

Cislaghi (2012), salvo as particularidades locais, o projeto de ensino superior em 

âmbito federal tem tido a adesão dos sistemas estaduais e municipais.  

Nesse universo, buscamos compreender o processo de formação e 

consolidação das universidades públicas paranaenses e “a dimensão político-

pedagógica da formação profissional nas Instituições Estaduais de Ensino Superior 

Públicas do estado do Paraná”, por meio do estudo dos projetos pedagógicos dos 

cursos de Serviço Social. Essa proposta exigiu, reflexões acerca da centralidade dos 

Projetos Pedagógicos nos respectivos cursos de graduação. 

 

3.1 A Universidade no Paraná: entre a autonomia e a heteronomia 

 

Ao analisar o ensino superior paranaense, observamos que este apresenta 

um duplo movimento. Como sinalizado por Altoé (2007), além dos direcionamentos 

de ordem federal, esfera responsável por contribuir para com o financiamento, 

supervisionar e regulamentar a oferta, assim como estabelecer as diretrizes e 
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exigências para ensino, pesquisa e extensão, as instituições de ensino superior 

públicas do estado também devem atender aos ditames estaduais, por vezes, mais 

restritivos e com tendências privatizantes que os primeiros. Assim, a oferta pública 

do ensino superior, embora seja uma vantagem, não exclui as instituições de 

adequações relacionadas aos tempos de capital financeiro e restrição ao direito à 

educação.  

O Ensino Superior paranaense tem suas primeiras expressões a partir de 

1949, sendo sua constituição por meio de faculdades isoladas, que só 

recentemente, no ano de 2013, foram incorporadas a Universidades em sua 

totalidade, como demonstrado a seguir: 

 
Quadro 1 – Processo de criação das Universidades Estaduais Paranaenses 

Faculdades Isoladas Ano de 
criação 

Universidade Ano de 
criação 

Faculdade Estadual de Direito de 
Londrina (FEDL) 

1956   

Faculdade Estadual de Filosofia, 
Ciências e Letras de Londrina 
(FAFI) 

1958   

Faculdade Estadual de Odontologia 
de Londrina (FEOL) 

1962 Universidade 
Estadual de 

Londrina (UEL) 

1969 

Faculdade de Medicina do Norte do 
Paraná (FMNP) 

1965   

Faculdade de Ciências Econômicas 
e Contábeis de Londrina 
(FECECOL)  

1966   

Faculdade Estadual de Ciências 
Econômicas 

1959   

Faculdade de Direito de Maringá 
 

1965 Universidade 
Estadual de 

Maringá 
(UEM) 

1969 

Fundação Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras 

1966   

Instituto de Ciências Tecnológicas 
(ICET) 

1968   

Faculdade Estadual de Filosofia, 
Ciências e Letras de Ponta Grossa 

1949   

Faculdade Estadual de Farmácia e 
Odontologia de Ponta Grossa 
(posteriormente desmembrada na 
Faculdade Estadual de Farmácia e 
Bioquímica de Ponta Grossa, e 
Faculdade Estadual de Odontologia 
de Ponta Grossa em 1966) 

1952 Universidade 
Estadual de Ponta 

Grossa  
(UEPG) 

1969 

Faculdade Estadual de Direito de 
Ponta Grossa 

1954   
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 Faculdade Estadual de Ciências 
Econômicas e Administração de 
Ponta Grossa 
 

1966   

Fundação Faculdade de Educação, 
Ciências e Letras de Cascavel 
(Fecivel) 

1972   

Faculdade de Ciências Humanas de 
Francisco Beltrão (FACIBEL)26 

1974   

Faculdade de Ciências Sociais e 
Aplicadas de Foz do Iguaçu (Facisa) 

1979 Universidade do 
Oeste do Paraná 

(UNIOESTE) 

1994 

Faculdade de Ciências Humanas de 
Marechal Cândido Rondon -  
FACIMAR 

1980   

Faculdade de Ciências Humanas 
Arnaldo Busato de Toledo (Facitol) 

1980   

Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Guarapuava (FAFIG) 

1970 Universidade 
Estadual do 

Centro-Oeste  
(UNICENTRO) 

1997 

Faculdade de Educação, Ciências e 
Letras de Irati (FECLI) 

1974   

Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Jacarezinho – FAFIJA 

1959   

Faculdade de Filosofia, Ciências e 
Letras de Cornélio Procópio - 
FAFICOP 

1964   

Faculdade de Direito do Norte 
Pioneiro – FUNDINOPI 

1967 Universidade 
Estadual do Norte 

do Paraná  
(UENP) 

2006 

Faculdade de Educação Física e 
Fisioterapia de Jacarezinho - 
FAEFIJA 

1970   

Fundação Faculdades Luiz 
Meneghel – FFALM 

1970   

Escola de Música e Belas Artes do 
Paraná – Embap  

1948   

Faculdade Estadual de Educação 
Ciências e Letras de 
Paranaguá (FAFIPAR) 

1956   

Faculdade Estadual de Filosofia, 
Ciências e Letras 
União da Vitória  (FAFIUV)  

1956   

Faculdade Estadual de Ciências 
Econômicas de Apucarana (FECEA) 

1959 Universidade 
Estadual do Paraná 

(UNESPAR) 

2013 

Faculdade Estadual de Educação 
Ciências e Letras de 
Paranavaí (FAFIPA) 

1965   

Faculdade de Artes do Paraná – 1966    

                                                           
26

 Só foi incorporada a UNIOESTE em 1998. 
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FAP 
 

Faculdade Estadual de Ciências e 
Letras de Campo 
Mourão (FECILCAM) 

1972   

Escola Superior de Segurança 
Pública da Academia Policial Militar 
de Guatupê 

2012   

Fonte: Pesquisa documental. 
 
De acordo com Altoé (2007), o estado do Paraná faz a opção em criar suas 

Universidades a partir das faculdades isoladas, concretizando, assim, um ensino 

superior público interiorizado e presente em todas as regiões deste. Para subsidiar 

uma maior compreensão do processo de interiorização, por meio da pesquisa, 

elaboramos o Mapa: 

 

Mapa 2 – Localização e Extensão das Universidades Públicas Estaduais no estado 
do Paraná 

 
Fonte: Pesquisa documental. 

 
 Santos e Malanchen (2015), acerca do contexto de constituição do ensino 

superior paranaense, afirmam que à frente o governo empreendido entre os anos de 

1966-1971, acompanhava as diretrizes gerais da Reforma Universitária amparadas 

na Lei n. 5.540/68. As autoras corroboram que o Paraná foi o estado que mais 
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rapidamente incorporou as políticas de ensino superior prescritas pela Lei da 

Reforma Universitária, no auge da Ditadura Militar no Brasil. Outro indicativo do 

estreitamento das relações do governo do Paraná com a política vigente foi a 

introdução de cobrança de mensalidades27, sendo a gratuidade só conquistada em 

1987 (consequência da mobilização da comunidade universitária e sociedade 

paranaense). Como vimos, tanto no Brasil quanto no Paraná nas décadas de 1980 e 

1990, a educação superior pública passa pelo processo da publicização e 

privatização. 

Altoé (2007) relata que o ensino superior público paranaense na década de 

1980 e, principalmente, na década de 1990, foi alvo de inúmeras investidas com 

vistas a reformas e alterações da parte dos Governos do Paraná, as quais 

provocaram conflitos, greves, movimentos tanto das entidades representativas de 

docentes, quanto de técnico-administrativos e acadêmicos. 

Discutindo o caráter dessas “investidas”, a autora argumenta que a questão 

de fundo a partir de 1995 foi trilhar uma espécie de “caminho legal” para uma 

progressiva “desresponsabilização” do estado nesse nível de ensino.  

Os governantes paranaenses tinham enquanto tônica a defesa de que este 

nível de ensino, constitucionalmente, é de competência do governo federal. 

Podemos observar uma inexistência de vontade política para aclarar parâmetros de 

financiamento para o ensino superior público estadual paranaense, sendo as ações 

empreendidas pelos governos direcionadas à redução de recursos ao ensino 

superior.   

A partir dos estudos realizados, foi possível identificar dois temas relevantes 

que perpassam o contexto das universidades de um modo geral: autonomia e 

financiamento.  

Costa e Azevedo (2010) aludem que, em 1994, foram introduzidas as 

primeiras medidas para se reformar o ensino superior, entre elas houve 

regularização pela Lei n.11.500/96 das IES paranaenses de prestação de serviço, 

permitindo que estas cobrassem os serviços prestados à comunidade. Houve, ainda, 

uma proposta de gratuidade seletiva e, também, transformação das IES em 

                                                           
27

 Cabe informar que as mensalidades/anuidades cobradas pelas instituições públicas paranaenses 
eram em valor expressivamente menor do que as exigidas pelas instituições essencialmente 
privadas.  
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Agências Sociais Autônomas, que foi barrada pela mobilização da comunidade 

universitária. 

O Comitê em Defesa do Ensino Superior Público do Paraná e a União 

Paranaense dos Estudantes (UPE) coordenaram esse processo de mobilização que 

se iniciou em janeiro de 1997, na Assembleia Legislativa do Paraná, impedindo a 

implementação da reforma/privatização do ensino superior no Paraná, assim, 

conseguimos identificar as orientações do Banco Mundial nesses direcionamentos.  

Reis (2014) acrescenta que as ações de reforma se vinculam às orientações 

do Banco Mundial principalmente no que tange à desobrigação em termos de 

financiamento integral das universidades paranaenses e impõe a necessidade de 

diversificação de suas fontes de financiamento e prerrogativa de busca de fontes 

privadas para manutenção de despesas cotidianas. 

Complementa Santos e Malanchen (2015) que sob as orientações da 

conjuntura político-econômica do país, na década de 1990, o Paraná incorporou 

progressivamente um novo padrão à educação superior, orientado pelo “receituário” 

da Reforma do Aparelho do Estado em 1995.  

Nos anos 2000, Altoé (2007) refere que as investidas assumem um caráter 

extremamente autoritário, com fechamento de cursos de graduação, proibição de 

criação de novos cursos de graduação e pós-graduação, na suspensão de 

concursos públicos para a reposição de docentes e técnicos-administrativos, na 

imposição de submeter diretamente ao governador todas as solicitações de 

servidores para participação em eventos de natureza científica no exterior, 

independentemente da fonte de recursos, entre outras restrições de caráter 

administrativo.  

A partir de Altoé (2007), levantamos a hipótese de que as reformas 

encaminhadas conduzem à passagem de uma relativa autonomia administrativa e 

de gestão financeira das instituições públicas de ensino superior do Paraná para 

uma universidade a cada dia mais “autônoma financeiramente” ou mais heterônoma. 
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3.2 A inserção dos Cursos de Serviço Social nas Universidades Estaduais 

Paranaenses  

 

No que toca a inserção dos Cursos de Serviço Social no cenário paranaense, 

temos que considerar que o estado do Paraná, dentre os estados brasileiros, a partir 

do Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos de Educação Superior (MEC, 2016), 

possui o maior número de cursos de Serviço Social em Instituições de Ensino 

Públicas, totalizando dez cursos, com a oferta anual de 469 vagas, conforme o 

quadro a seguir: 

 

Quadro 2 – Distribuição dos cursos de graduação em Serviço Social com oferta 

pública no estado do Paraná 

Universidade Município de 
Oferta 

Ano de 
Criação 

Vagas 
ofertadas 

anualmente 

Universidade Estadual de Londrina 
(UEL) 

Londrina 1973 80 

Universidade Estadual de Maringá 
(UEM) 

Ivaiporã 2010 40 

Universidade Estadual de Ponta 
Grossa (UEPG) 

Ponta Grossa 1974 44 

Universidade Estadual do Centro-
Oeste (UNICENTRO) 

Guarapuava 2001 40 

Universidade Estadual do Oeste do 
Paraná (UNIOESTE) 

Toledo 1986 40 

 Francisco Beltrão 
 

2015 40 

Universidade Estadual do Paraná 
(UNESPAR) 

Apucarana 2002 50 

 Paranavaí 
 

2002 50 

Universidade Federal da Integração 
Latino-Americana (UNILA) 

Foz do Iguaçu 2015 50 

Universidade Federal do Paraná 
(UFPR) 

Matinhos 2006 35 

Total de vagas públicas ofertadas 
anualmente 

  469 

Fonte: Sistematização realizada a partir de dados do Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos de 
Educação Superior (MEC, 2016).  

 

Assim, identificamos a existência de cursos públicos no Paraná no âmbito do 

sistema federal e estadual. Os dados da investigação permitiram a elaboração do 

Mapa, que apresenta a localização destes no interior do estado a partir dos seus 

respectivos anos de criação: 
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Mapa 3 – Localização dos Cursos Públicos de Serviço Social no estado do Paraná a 

partir dos seus anos de criação. 

 
Fonte: Pesquisa Documental. 

 
Ao enfatizarmos nossa análise no sistema estadual observamos que 

diferentemente de alguns cursos que surgem ainda no âmbito das Faculdades 

isoladas, a introdução do Serviço Social no Ensino Superior público paranaense 

ocorreu no cenário universitário, já nos primeiros anos de fundação das 

universidades sob a estrutura da Reforma Universitária de 1968, ou seja, 

acompanhando o próprio processo de estruturação. Como afirma Chauí (2001), 

tendo enquanto característica o atendimento das necessidades da indústria e 

finanças.  

No que se refere ao universo da presente tese, apresentamos no próximo 

Mapa, a localização dos cursos estaduais estudados.  
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Mapa 4 – Localização dos Cursos Estaduais de Serviço Social no estado do Paraná. 

 
Fonte: Pesquisa documental. 

 
Diante do exposto, verificamos que somente uma Universidade Paranaense 

não possui o Curso de Serviço Social, nas demais observamos a oferta, em duas 

delas, dois cursos. 

Não podemos desconsiderar, no entanto, a forte presença de Instituições de 

Ensino Superior Privadas28 que ofertam cursos nas modalidades presencial e a 

distância. Como salienta Yazbek (2015), desde a década de 1990, observamos uma 

nova estruturação do “mapa institucional do Ensino Superior”, composto pela 

ampliação de cursos de graduação ofertados por instituições de cunho privado que, 

em sua maioria, priorizam o ensino em detrimento à pesquisa e extensão. A autora 

também reflete sobre o processo de expansão do ensino a distância acerca da 

criação, a partir de 2007, de complexos educacionais por meio da fusão de 

                                                           
28

 A partir de consulta realizada ao Cadastro e-MEC de Instituições e Cursos de Educação Superior 
(MEC, 2016), verificamos que existem 37 cursos de Serviço Social no estado do Paraná com oferta 
privada. Dentre eles, 23 ofertam cursos na modalidade presencial, com 2.242 vagas autorizadas/ano 
e 14 na modalidade a distância, com potencial de oferta de 60.700 vagas/ano para todo o território 
nacional, havendo grande expressividade no que tange à existência de polos em municípios de todas 
as regiões do estado. No entanto, diferente dos cursos presenciais que limitam a oferta em um 
município específico, a modalidade a distância, dada a sua estruturação, não informa a quantidade de 
vagas destinadas para cada polo, não sendo possível mensurar sua efetiva incidência no interior do 
estado.  
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Instituições de Ensino Superior privadas, que incidem diretamente sobre os cursos 

de Serviço Social.  

Mesmo diante desse preocupante contexto, quando analisamos a oferta de 

cursos de Serviço Social no estado do Paraná, observamos que, no decorrer das 

duas últimas décadas, houve uma ampliação de vagas públicas, tanto no sistema 

estadual quanto na introdução da oferta do curso de Serviço Social no sistema 

federal. 

Cabe ressaltar que não desconsideramos os processos de precarização 

vivenciados pelas universidades públicas brasileiras que incidem diretamente sobre 

a qualidade dos serviços educacionais prestados, mas consideramos que a oferta 

pública, já possui maior proximidade com o que Serviço Social brasileiro, tem tido 

enquanto pauta de luta vinculada aos processos formativos a defesa de uma 

Universidade pública, laica e de qualidade. 

Outro dado que consideramos relevante expor foi o quadro de docentes 

presentes nos cursos, a partir de seus respectivos regimes de contratação, carga 

horária e titulação, como podemos verificar no gráfico abaixo. 

 
Gráfico 1 – Quadro docentes dos Cursos de Serviço Social nas Universidades 
Estaduais Paranaenses. 

Fonte: Pesquisa documental. 

 
Podemos observar que o corpo docente identificado acima, sofre um 

processo de precarização em suas condições de trabalho. É perceptível que há uma 

redução do quadro docente tendo em vista que há uma ampliação de vagas 

ofertadas aos estudantes ao longo da expansão dos cursos de Serviço Social, que 



89 
 

não foi acompanhada pela criação de cargos e contratações docentes. A partir da 

instalação dos cursos na UNICENTRO em 1999 e sucessivamente na UNESPAR 

(Campus Apucarana e Paranavaí), UEM e UNIOESTE (Campus Francisco Beltrão), 

o quadro docente ficou caracterizado pela prevalência de Mestres e contratados em 

regime temporário na condição de colaboradores.  

As reflexões a esse respeito requisitam as contribuições de Raichelis (2011), 

quando aponta que desde meados da década de 1970 a partir da crise mundial do 

capitalismo de base fordista, a questão social vem assumindo novos contornos e 

manifestações, tendo em vista sua estreita relação com o mundo do trabalho, o qual 

sofre com o binômio flexibilização/precarização. A autora ao refletir sobre a realidade 

brasileira, afirma que a precarização nos processos de trabalho não é algo novo, já 

que perdura desde os primórdios da sociedade capitalista urbano-industrial.  

No entanto, a partir de 1990, esse fenômeno se agrava, por meio da 

efetivação das políticas neoliberais e contrarreforma do Estado. Ofensiva neoliberal 

que prega a diminuição de investimentos na área social, restrição de direitos e 

priorização de políticas econômicas. 

A dinâmica flexibilização/precarização atinge também o trabalho do assistente 

social, assim como de outros profissionais da área social, por meio da insegurança 

do emprego, precárias formas de contratação, intensificação do trabalho, 

aviltamento dos salários, pressão pelo aumento da produtividade e de resultados 

imediatos, ausência de horizontes profissionais de mais longo prazo, falta de 

perspectivas de progressão e ascensão na carreira, ausência de políticas de 

capacitação profissional, entre outros (RAICHELIS, 2011, p. 422). 

No que se refere ao trabalho do Assistente Social, algo que merece destaque 

são os processos de terceirização, de subcontratação de serviços individuais, 

exercício profissional privado, temporário, por projeto, por tarefa, em função das 

novas formas de gestão das políticas sociais. (RAICHELIS, 2011). Essas reflexões 

evidenciam que no interior nas Universidades Estaduais Paranaenses, o contrato 

precarizado, por meio da condição de colaborador (temporário) é uma realidade. É 

oportuno ressaltar que a postura do atual Governo de Carlos Alberto Richa (PSDB – 

desde 2011) tem se caracterizado por rechaçar os direitos trabalhistas e sucatear as 

Universidades Públicas. Como dado comprobatório dessa conjuntura, a imprensa 

nacional e internacional expôs o “Massacre de 29 de abril de 2015” imposto pela 

Polícia Militar ao Movimento Grevista dos docentes paranaenses. 
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Tal contexto demostra a necessidade de um amplo movimento de defesa da 

Universidade Pública e impõe essa responsabilidade à toda sociedade e 

comunidade acadêmica. Nesse sentido, requisita aos estudantes de Serviço Social 

uma posição política de defesa da Universidade e de uma formação com qualidade, 

por isso, buscamos a partir do contato com a ENESSO, Região VI, informações 

sobre a organização dos estudantes quanto Centro Acadêmico e representação nos 

órgãos colegiados, sistematizadas a seguir: 

 

Quadro 3 – Apresentação da estruturação do Movimento Estudantil de Serviço 
Social no interior dos Cursos. 

CURSO REPRESENÇÃO DE CENTRO 

ACADÊMICO DE SERVIÇO 

SOCIAL ATIVO 

REPRESENTAÇÃO ESTUDANTIL 

NOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

DOS CURSOS 

UEL Sim Sim 

UEM Não Sim 

UEPG Sim Sim 

UNICENTRO Sim Sim 

UNIOESTE-TOLEDO Sim Não 

UNIOESTE-FRANCISCO 

BELTRÃO 

Não Não 

UNESPAR-APUCARANA Sim Não 

UNESPAR-PARANAVAÍ Sim Sim 

Fonte: Informações disponibilizadas pela Coordenação da Região VI da ENESSO.  

 
O Movimento Estudantil de estudantes de Serviço Social tem participado 

ativamente nas discussões referentes à profissão no decorrer da trajetória histórica 

desta. A ENESSO se consolidou como um importante canal de representatividade 

discente e parceira das demais entidades da categoria nos processos decisórios e 

deliberativos da profissão. Dessa forma, o quadro demonstra que os estudantes 

estão em maioria organizados tanto em Centros Acadêmicos quanto em 

representações estudantis. 

No contexto da pesquisa, consideramos relevante apresentar também, a 

representatividade que a formação em Serviço Social no âmbito estadual tem na 

conformação da categoria profissional que realiza seu exercício no estado do 

Paraná. Assim, a partir de dados coletados junto ao CRESS-PR (11ª Regional), em 
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2016, acerca da instituição de formação de origem dos profissionais ativos no 

estado29, verificamos: 

 
Gráfico 2 – Origem da formação dos Assistentes Sociais ativos no estado do 
Paraná30. 

 
Fonte: Pesquisa documental. 

 

A partir do gráfico, é possível perceber que embora o maior número de 

profissionais atuantes no estado tenham sido formados por instituições privadas, a 

representatividade dos cursos públicos é proporcionalmente superior em relação à 

oferta do número de vagas. Por meio da pesquisa, foi possível também, identificar a 

instituição pública de origem em que esses profissionais concluíram a graduação.  

Enquanto complemento a este dado, apresentamos também a instituição de 

origem dos profissionais que concluíram seus cursos a partir de oferta pública. 

  

                                                           
29

 Cabe informar que a formação em uma instituição de ensino de um determinado estado não implica 
a atuação neste, assim, temos clareza que este número representa parcialmente os profissionais 
formados por essas instituições. No entanto, consideramos relevante apresentar essa sistematização, 
para que fosse possível visualizar a representatividade dos Cursos de Serviço Social públicos, no que 
tange a constituição da categoria atuante no estado do Paraná.  
 
30

 De acordo com o CRESS/PR – 11ª Região, por meio do Ofício n. 202/2016 de 5 de Julho de 2016, 
o número de profissionais ativos no estado do Paraná, é de 7.484 profissionais, dentre estes, 2.216 
concluíram suas graduações em Cursos de Serviço Social públicos ofertados no próprio estado. 
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Gráfico 3 – Instituição de formação origem dos profissionais ativos no estado do 
Paraná que cursaram cursos de graduação públicos31.  

 
Fonte: Pesquisa documental. 

Nessa direção, a partir da compreensão do processo de formação e 

consolidação das Universidades Públicas Paranaenses e do objeto de estudo, 

elencamos como forma de aproximação a análise dos Projetos Pedagógicos dos 

cursos em tela. Para a efetivação desse processo e para que conseguíssemos tecer 

nossas reflexões, tornou-se essencial à discussão da configuração que ocupam os 

                                                           
31

 No que tange ao número de profissionais formados pela UNESPAR, é necessário ressaltar que 
este dado congrega profissionais formados pela Faculdade Estadual de Educação, Ciências e Letras 
de Paranavaí (FAFIPA) e Faculdade Estadual de Ciências Econômicas de Apucarana (FECEA), as 
quais até o ano de 2013, funcionavam enquanto faculdades isoladas, conforme apresentado 
anteriormente.  
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Projetos Pedagógicos no interior das graduações, principalmente no que tange ao 

Serviço Social. 

Mais que um elemento formal/burocrático, os Projetos Pedagógicos e a forma 

como são construídos e conduzidos são centrais para o direcionamento da formação 

profissional em nível de graduação, bases essenciais para a construção de 

hegemonia com vistas à concretização do projeto profissional definido coletivamente 

pela categoria, como afirma Gramsci, “toda relação de „hegemonia‟ é 

necessariamente uma relação pedagógica” (2014, p. 399).  

 

3.3 Projetos Pedagógicos no Ensino Superior: aproximações teóricas 

 

Quando procuramos nos aproximar das reflexões teóricas acerca dos projetos 

pedagógicos dos cursos de graduação, nos lançamos em um campo com o qual 

nós, enquanto bacharéis, não temos proximidade, tendo em vista que nos 

direcionamentos presentes em nossa formação profissional não se preveem 

discussões nesse âmbito, embora o exercício do magistério esteja presente como 

uma atribuição privativa do Assistente Social.  

Assim, nos deparamos com um conceito polissêmico, o qual permite múltiplas 

interpretações. Inclusive em termos de nomenclatura, ou seja, na literatura de 

referência encontramos diversas denominações: projeto pedagógico, projeto político-

pedagógico, projeto pedagógico de curso, projeto de curso, entre outras. Para efeito 

deste estudo, optamos pela utilização da terminologia Projeto Pedagógico, por 

considerá-la mais abrangente e por concebermos que um projeto pedagógico 

necessariamente é político. 

Segundo Gadotti (2015), a noção de projeto no contexto educacional, já que a 

educação não pode ser concebida sem ser como sinônimo de projeto, é mais ampla 

que a concepção de planejamento ou plano. O autor parte da definição de que 

projeto vem de “projetar”, isto é, antecipa o que virá a se concretizar a partir das 

ações concretas que forem executadas. 

No entanto, o projeto carece de referencial teórico-filosófico e político, 

devendo expressar também estratégias e propostas práticas de ação. Gadotti (2015) 

assevera que projetar é antes de tudo decidir, decidir caminhos a serem percorridos, 

não bastando somente eleger o horizonte a ser atingido. Nesta direção, escolha e 

decisão se tornam categorias centrais para a efetivação do ato educativo.  
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O autor ainda indica que podemos observar a consistência de um projeto 

pedagógico por sua qualidade política, sendo essa qualidade expressa pelas utopias 

que se traduzem, tanto em relação à instituição, curso, formação, quanto à 

sociedade que se pretende auxiliar a construção. Cunha (1998) corrobora essa 

afirmativa, já que o processo educativo, segundo a autora, sempre envolve questões 

de ordem política, pressupondo a concepção de homem e sociedade que lhe dão 

sustentação. 

Cabe ressaltar, como afirma Rios (2015), que é comum a não existência de 

clareza quanto ao termo utopia, definindo-o como algo irrealizável, no entanto, seu 

real sentido se refere a algo que ainda não foi realizado, mas não de impossível 

realização.  

Veiga (2011) consubstancia essa discussão, ratificando que o sentido utópico 

do projeto pedagógico se refere a algo que venha a se realizar em um futuro 

próximo, enquanto possibilidade de existência diante do contexto em que foi 

proposto. Assim é um “futuro” que deve conduzir a ação no presente. Tendo 

enquanto fundamento essa perspectiva, a autora acentua que esta vem fortalecer o 

caráter político da educação, reconhecendo a função da Universidade e do projeto 

em si, com vistas a sua fundamental importância ao processo de transformação da 

ordem social.  

Silva (2000) apresenta que o sentido etimológico da palavra projeto, refere-se 

a lançar-se para frente, avançar, pressupondo uma antecipação do devir e 

possibilidades a ele agregadas. Assim, projeto nos remete a “[...] ação planejada 

com vistas ao futuro ou de ação consciente voltada para a criação de uma realidade 

futura” (SILVA, 2000, p. 33). Nessa direção, a autora cita que esse entendimento 

nos leva a duas possibilidades prospectivas: necessidade de alterar o presente, 

conduzindo ao planejamento deste tendo em vista a transformação da realidade 

futura, e direcionarmos ao futuro, conjecturando sua real concretização. Essas 

perspectivas nos remetem a uma não aceitação do presente como sendo imutável, 

levando-nos a construção de metas a serem atingidas em um futuro próximo. 

Dessa forma, Silva (2000) nos direciona a proposta de que o projeto 

pedagógico vá existindo no tempo, ou seja, efetivando-se por meio da dinâmica dos 

cursos, na transformação das críticas ao presente em propostas, e essas, por sua 

vez, em ações, buscando tornar o ideal real, possível. Assim, o projeto atribui essa 
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direção, orienta-nos a concretização do coletivamente acordado, impondo-nos 

ressignificações.  

Veiga (2011) descreve que o projeto tem o efeito de mobilizar, por existir a 

necessidade de ser uma construção coletiva. Assim, quando essa realidade se 

estabelece, gera uma relação de pertença e identidade.  

Silva (2000), ao refletir sobre a expressão projeto pedagógico, remete que 

esta tem sido utilizada em vários contextos. Um deles é enquanto projeto de curso, 

tendo em sua fundamentação uma estrutura de projeto formal e burocrático, como 

mera declaração de intenções, sob a descrição de objetivos gerais e específicos, 

junção de dados do curso e instituição, organização, corpo docente e suas titulações 

e demais documentos necessários à estruturação do curso. Assim, a autora 

argumenta que, de modo recorrente, esta tem sido a estruturação e entendimento 

acerca da elaboração e necessidade do projeto pedagógico, atribuindo a este um 

caráter de exigência burocrática de viés cartorial.  

Assim, Silva (2000) argumenta que há um predomínio da racionalidade 

técnica. Podemos inferir a partir desta exposição que, com frequência, pode ser 

observada uma habitual despolitização na elaboração e acompanhamento dos 

projetos pedagógicos, fortalecendo, assim, sua presença enquanto elemento 

estanque, não associado ao movimento cotidiano dos cursos de graduação, 

fortalecendo a distância entre a “formalidade” e a “realidade” da formação 

profissional.  

Silva (2000) atenta para o fato de o termo projeto pedagógico ter incorrido em 

uma dispersão semântica, havendo uma distorção em seu uso, sendo este 

desvirtuado de seu sentido. Segundo a autora, projeto pedagógico é, em sua 

acepção, meio de planejamento da formação que se desvincula dos resquícios de 

abordagens sistêmicas e funcionalistas, consistindo em via privilegiada de efetivação 

de mudanças objetivas no campo da formação profissional no espaço do ensino 

superior. 

Silva (2000) descreve que a construção/reconstrução de projetos 

pedagógicos não são sinônimos de reformulação de currículo, ou da simples 

elaboração de um instrumento formal nominado projeto, constitui-se enquanto 

processo, movimento e como tal, contempla múltiplas determinações.  

Assim, no âmbito do Ensino Superior, os projetos pedagógicos de curso, 

projetos de formação, podem ser definidos como um composto de diretrizes e 



96 
 

estratégias que exteriorizam a prática pedagógica de um curso, sendo o núcleo 

catalisador e não sinônimo de currículo, embora este possa ser considerado, 

segundo Masetto (2012), o “coração” do projeto pedagógico, mas o projeto 

pedagógico tende a ir além do currículo. 

 
Envolve, portanto, clara definição do ponto onde se pretende chegar, 
porque busca um rumo, uma direção, dado sentido à ação docente, 
discente e dos gestores. Não visa simplesmente ao planejamento 
inicial nem ao rearranjo formal do curso. É a definição das ações 
intencionais da formação [...] compromisso definido e cumprido 
coletivamente. (SILVA, 2000, p. 38).  

 

Mais que “operacional” e “organizador”, consiste em um projeto político, 

demonstrando a concepção de formação que se pretende oferecer e construir, e a 

que projeto de sociedade se vincula, revelando a intencionalidade da formação e os 

compromissos a serem assumidos por esta e pelos profissionais que formará.  

A partir dos apontamentos de Silva (2000), essa intencionalidade política 

associa a ação de formação a um projeto histórico, elucidando fins e objetivos para a 

formação. Nesse movimento, constitui-se enquanto projeto pedagógico, pois 

estabelece as ações educativas e o necessário para o cumprimento dos propósitos e 

intencionalidades do curso, relacionando-se à organização do curso como um todo.  

Para Silva (2000), esses eixos básicos são mutuamente determinantes, tendo 

em vista que é a intencionalidade política que articula ação educativa a um projeto 

histórico e a um paradigma epistêmico-conceitual demarcando a concepção de 

conhecimento, ou seja, os princípios de aprendizagem que direcionarão as práticas 

pedagógicas. 

 
Essa dimensão política, esta intencionalidade política do projeto 
pedagógico decorre da ideia de que o mesmo contém expectativas 
não de sujeitos isoladamente, mas do conjunto de sujeitos, da 
comunidade acadêmica que compõe o curso, sujeitos que juntos 
assumem compromissos porque têm valores consensualmente 
definidos, e por consequência, assumidos por todos, co-responsáveis 
pelas práticas efetivas. Esta dimensão ético-política do projeto de 
formação caracteriza a vontade coletiva e conduz a uma atuação 
solidária (SILVA, 2000, p. 39). 

 

Veiga (2011) aponta que a construção de um projeto pedagógico emerge 

quando os sujeitos envolvidos no processo consideram que há possibilidade de 

resolução de problemáticas identificadas durante o processo educativo. 
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Nessa direção, Veiga (2011) afirma que o projeto pedagógico de um curso, 

necessariamente, apresenta opções, intencionalidades, perfis profissionais, a 

decisão acerca de organização curricular, definindo seus focos decisórios (objetivos, 

conteúdo, metodologia, recursos didáticos e avaliação) e se propõe a “[...] analisar 

as condições reais e objetivas de trabalho, otimizar recursos humanos, físicos e 

financeiros, estabelecer e administrar o tempo para o desenvolvimento das ações, 

enfim, coordenar os esforços em direção a objetivos e compromissos futuros” 

(VEIGA, 2011, p. 13). 

Anastasiou (2012) enfatiza que o Projeto Pedagógico vem a refletir o 

compromisso firmado pela instituição, devendo haver a concordância dos sujeitos 

envolvidos nesse processo. Assim, o estabelecimento de um projeto pedagógico 

dever ir além da vontade política de dirigentes e docentes, envolve a existência e 

manutenção de condições concretas para seu estabelecimento e continuidade.  

A autora ainda reforça que um processo de mudança/alteração pedagógica 

pressupõe suporte em diferentes níveis, dentre eles: técnico, cultural e político. No 

que tange ao nível técnico, “o saber fazer” exige contínua possibilidade de troca, 

abertura, busca de soluções das dúvidas e observação de experiências e ações que 

representem avanços. Em relação ao nível ou perspectiva cultural, a autora aborda 

que o impacto das mudanças propostas empreendidas é condicionado pela maneira 

pela qual são vistas, sentidas e percebidas, sendo o tempo histórico e a forma como 

os dados evoluem aspectos importantes, e a mudança processo e não um ato 

remoto. Quanto ao nível político, Anastasiou (2012, p. 69) reitera que a mudança de 

perspectiva só se estabelecerá ao passo que os fins sociais e individuais estejam 

em concordância. “Trabalhar coletivamente será uma forma de dar ou criar a força 

do coletivo docente, que tem a ver com as crenças, os compromissos das pessoas 

envolvidas e as condições concretas para a efetivação do processo”. 

Veiga (2011) aponta que a participação no processo de elaboração e 

acompanhamento do projeto pedagógico constitui o elemento político da ação 

pedagógica e garantia de execução e continuidade. Não há, segundo a autora, um 

projeto sem um forte protagonismo de docentes, discentes, pesquisadores, sem que 

todos os sujeitos que fazem parte do processo de formação se apropriem dele.  

A flexibilidade e autonomia devem orientar a elaboração dos projetos, para 

que se possa desenvolver identidades que se distanciem da padronização 

burocrática, instituindo, assim, projetos próprios, exigindo diferentes níveis de 
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articulação: situação real e a situação desejada; diferentes atos operacionais e 

administrativos, conceituais e pedagógicos; o projeto pedagógico institucional e o 

projeto pedagógico do curso em si, pressupondo a construção de novos processos. 

Para Veiga (2011), quando esse movimento não se concretiza, havendo 

ausência de clareza quanto aos pressupostos do projeto, este acaba reduzido a uma 

grade curricular fragmentada. Essa clareza, por sua vez, se estabelece à medida 

que se expressa sua intencionalidade. O projeto é, assim, uma asserção político-

educacional e não um aparato técnico.  

Outro fator preponderante para a construção de projetos pedagógicos é a 

relação entre o instituído e o instituinte32, devendo, segundo Veiga (2011), ser 

trabalhados dialeticamente, tendo em vista que o instituído se constitui enquanto 

parâmetro para o instituinte, desencadeando um processo de transição e ruptura. 

Existe o desafio maior de conviver com o instituído e o instituinte no interior de um 

mesmo processo. 

Silva (2000) assevera que a construção de projetos pedagógicos 

desempenha algumas funções: avaliativa, identificadora, política e transformadora. 

No que tange à função avaliativa do processo, esta indica situações controversas e 

direcionadas para ações que venham a retificar rumos. O projeto se insere enquanto 

uma ferramenta de identificação de novos direcionamentos para o curso, partindo da 

análise acerca da realidade, propiciando uma busca de superação do vivenciado. 

Quanto a sua função identificadora, a autora assevera que se apresenta à 

medida que possibilita a definição da identidade de cada curso, ao passo que faz 

com que seja exposta sua diferenciação e originalidade, denotando o tipo de 

qualidade de ensino que o curso assume.  

Sua função política se apresenta à medida que expressa os compromissos 

assumidos pelo curso e a intencionalidade apresentada na formação, ou seja, o 

direcionamento acordado coletivamente, dando visibilidade ao tipo de mudança 

social com que formação oferecida está comprometida.  

                                                           
32

 “Instituído: 1) Constitui referência dos novos que operam com o instituinte; 2) Sem considerar o 
instituído, criamos lacunas, desfiguramos memórias e identidades, perdemos o vínculo com a nossa 
história; 3) Estabelecer relação com o instituído não é destruí-lo ou cristalizá-lo, mas inová-lo. 
Instituinte: 1) Rever o instituído para, com base nele, instituir outra coisa; 2) Tornar-se instituinte 
significa não negar o instituído da universidade/escola que são sua história, seus currículos, seus 
métodos, o conjunto dos profissionais e alunos, sua finalidade social; 3) A relação com o instituído 
deve ser cultivada desde que se exerça uma compreensão do tempo como algo dinâmico, mas não 
simplesmente linear e sequencial” (VEIGA, 2011, p. 25).  
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A função transformadora se concretiza conforme há o envolvimento de todos 

os sujeitos envolvidos no processo de formação, proporcionando uma tomada de 

consciência de suas fragilidades e mediando, assim, ações intencionadas ao 

proposto no atual projeto. “Essa transformação, que propicia mudanças, decorre do 

próprio debate que acontece desde momentos iniciais de concepção, da preparação 

para sua implantação, da revisão constante nas relações pedagógicas, tudo isto 

trazendo novas perspectivas para o curso” (SILVA, 2000, p. 87). 

Nessa direção, Veiga (2011) destaca que o projeto pedagógico, por estar 

centrado na Universidade, desenvolve-se no interior de um quadro normativo-legal-

institucional do sistema educativo, ou seja, no interior de uma relação de 

permanente negociação, instituindo, por um lado, seu reconhecimento e visando 

garantir por outro, sua singularidade, adequação à conjuntura em que se 

desenvolve. Masetto (2012) acrescenta que todo projeto pedagógico necessita de 

uma gestão, ou seja, pressupõe acompanhamento em sua construção, implantação 

e realização. Esse acompanhamento se estabelece à medida que congrega um 

sistema de avaliação, de correção de rumos, presumindo apoio e diálogo contínuos 

com os envolvidos no processo. 

 
A gestão pedagógica do projeto significa mediar entre o que se 
discutiu e planejou e sua concretização na prática. É essencial abrir 
espaços para que prossigam as reflexões e discussões coletivas que 
dão sustentabilidade ao processo de implantação do projeto, ou seja, 
o que precisa ser mudado e manter o que precisa ser mantido 
(MASETTO, 2012, p. 73). 

 

Silva (2000) aponta impasses que podem surgir no processo de alteração dos 

projetos pedagógicos, tanto de ordem interna e quanto externa ao curso: imobilismo 

institucional e resistência à mudança; formulação do núcleo epistemológico do 

curso, englobando choques de linhas teóricas, concepções de formação, não sendo 

isento de conflitos; ausência de organicidade adequada na estrutura da instituição e 

inexistência de condições de trabalho para a concretização, provocando uma 

distância entre o pensado e o vivido (capacitação docente, restrições financeira, 

laboratórios, bibliotecas, entre outros). 

Veiga (2011) e Silva (2000) concordam que os projetos pedagógicos se 

tornam centrais no interior dos cursos de graduação a partir de meados dos anos 

1980 e início dos anos 1990, portanto podemos considerar de introdução recente. 
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Antes desse período, a elaboração se restringia a propostas curriculares, 

tendo como subsídio os currículos mínimos aprovados em âmbito governamental. É 

no interior do projeto pedagógico, acrescenta Masetto (2012), que se definem: perfis 

dos profissionais que pretende formar, evidenciando sua marca, missão, visão de 

sociedade e de ensino superior; o planejamento dos cursos no que tange a projetos 

a serem desenvolvidos, com vistas à superação da fragmentação das áreas de 

conhecimento, buscando a integração entre as atividades acadêmicas; profissionais 

necessários para o desenvolvimento das atividades acadêmicas e recursos 

necessários para a concretização de seus objetivos, como espaços, laboratórios, 

biblioteca, enfim, a infraestrutura necessária. 

Os currículos33, por sua vez, continuam sendo centrais no conjunto de 

elementos34 que compõem os projetos pedagógicos. 

Masetto (2012) atesta que até recentemente o currículo era estruturado 

enquanto grade curricular, isto é, disposição de disciplinas a partir de sua carga 

horária, distribuídas em dias da semana, semestre, ano, conforme o regime de cada 

curso.  

Cunha (1998), refletindo acerca dos currículos do Ensino Superior, alerta que 

a questão pedagógico-curricular é mais profunda e anterior ao mero arranjo de 

disciplinas, sendo de ordem epistemológica e pedagógica, ou seja, da concepção de 

                                                           
33

 A partir dos apontamentos de Masetto (2012, p. 76-77), não há um conceito único de currículo, 
proporcionando, assim, várias compreensões. O autor apresenta três: 1ª) Currículo como o que 
precisa ser ensinado ou aprendido segundo uma ordem de progressão determinada em um ciclo de 
estudos, expresso por um conjunto de disciplinas (justapostas e sem integração entre si) que 
transmitem os conhecimentos necessários para a formação profissional. Ao aluno caberá estabelecer 
uma possível integração entre as disciplinas. 2ª) Currículo oculto, entendido como aquele que o 
professor faz acontecer em sala de aula, não necessariamente de acordo com o planejado/previsto. 
Fruto de conhecimentos atuais e emergentes que surgem, habilidades que os alunos desenvolvem na 
sala de aula, valores que são discutidos e não estão explícitos nos currículos. 3ª) Currículo como um 
conjunto de conhecimentos, saberes, competências, habilidades, experiências, vivências e valores 
que os alunos precisam adquirir e desenvolver, de maneira integrada e explícita, mediante práticas e 
atividades de ensino e de situações de aprendizagem. Disciplinas vistas como essenciais, mas de 
forma integrada, como colaboradoras das demais para a formação profissional.  
 
34

 Em linhas gerais, Silva (2000, p. 141-145) aponta uma proposta dos elementos que devem ser 
contemplados nos projetos pedagógicos: 1) Base filosófica do currículo proposto e seus princípios; 2) 
Definição da estrutura curricular, com os objetivos terminais e o perfil profissional que o curso 
pretende; 3) Objetivos gerais de cada componente curricular (disciplinas, atividades práticas, 
estágios, entre outros); 4) Perfil do aluno ingressante desejável para o curso; 5) Perfil do professor 
adequado ao curso; 6) Definição dos estágios e do Trabalho de Conclusão de Curso (objetivos e 
formas de realização); 7) Linha metodológica do curso para o desenvolvimento do currículo; 8) 
Necessidade de laboratórios e salas especiais; 9) Biblioteca do Curso; 10) Síntese das 
especificidades do curso; 11) Proposta de implantação do projeto pedagógico; 12) Avaliação do 
processo, enquanto controle da execução das melhorias curriculares e avaliação dos resultados do 
curso, enquanto formação. 
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conhecimento e de como se percebe o ato de aprender. A autora assevera que é de 

ordem política, como todos os atos humanos. Tendo em vista que parte do 

pressuposto de uma concepção de homem e de sociedade está vinculado aos fins 

da educação. 

Cunha (1998) assevera que também é necessário que relacionemos o 

pedagógico e o epistemológico dos currículos à estrutura de poder da sociedade. A 

medida se relaciona a uma política cultural e está imersa na luta pela manutenção 

ou superação das divisões sociais, reforçando sua defesa de que toda ação humana 

é um ato político, concluindo que os currículos coadunam opções e interesses. 

Assim, Masetto (2012) reitera que a noção de currículo deve ser entendida 

como algo mais amplo, incorporando saberes, competências, habilidades, valores, 

atitudes, e em sua organização, apresenta o processo pelo qual a aprendizagem 

seja efetivada, mediante práticas e atividades planejadas intencionalmente. Nessa 

direção, o planejamento/alteração curricular deve se basear nas determinações 

societárias, necessidades atuais apresentadas pela população, mercado de trabalho 

e exigências colocadas à profissão, representações e contatos com a realidades.  

Outro fator preponderante que se constitui de extrema relevância é levar em 

consideração o processo científico e tecnológico e a definição de características que 

se espera que os profissionais formados pelo curso em questão desenvolvam, não 

restritas ao exercício imediato da profissão: habilidades humanas e profissionais, 

valores e atitudes, princípios que visem à indissociabilidade entre teoria e prática, 

integração entre áreas de conhecimento, princípios para o trabalho docente 

colaborativo, princípios que nortearão o processo de aprendizagem, recursos e 

meios, organização de conteúdos. Também é essencial nos atentarmos para o fato 

de que um currículo vem a organizar e estruturar disciplinas e atividades, mas 

requisita um sistema de acompanhamento e avaliação interno. 

Em suas análises, Masetto (2012) refere que o docente se apresenta 

enquanto um mediador decisivo entre o currículo e os acadêmicos, sendo um agente 

ativo no desenvolvimento curricular. No entanto, segundo o autor, este não deve 

apenas se pautar pelas orientações curriculares, devendo estar atendo ao 

vivenciado pelos estudantes. 

Devido, porém, ao direcionamento que impera no interior das Universidades 

no tempo presente, Masetto (2012) expressa a tendência de ações marcadamente 

individualizadas por parte do corpo docente, ocasionando, assim, em algumas 
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situações, o desconhecimento da totalidade do currículo e também uma ausência de 

envolvimento e de entendimento do próprio projeto pedagógico do curso. Um dos 

indicativos para essa realidade é de fato a forma de contratação dos docentes e 

como são recebidos no interior dos cursos, havendo por vezes dificuldades de 

gestão curricular. Os docentes são contratos para disciplinas específicas, vinculadas 

por sua competência enquanto pesquisador de uma determinada área, não sendo 

apreciados, muitas vezes, as mediações pedagógicas e a intencionalidade do 

conteúdo a ser ministrado em relação ao currículo e ao projeto como um todo. 

Vasconcellos (2011) apresenta que as decisões curriculares se movimentam 

no âmbito de decisões de valor, devendo haver o questionamento quanto à 

coerência do currículo mediante os valores presentes no projeto maior, corroborando 

Masetto (2012), quando assevera que a concretização de um currículo pressupõe 

mediação humana qualificada, sendo dependente dos sujeitos em relação. 

Assim, Vasconcellos (2011) esclarece que pensar em um currículo envolve 

necessariamente que nos remetamos ao projeto pedagógico, não havendo 

possibilidade da estruturação de um curso coerente se não tivermos o entendimento 

das bases construídas coletivamente e, assim, definamos as mediações necessárias 

para sua concretização, sendo o currículo “espinha dorsal”, responsável pela 

articulação da prática docente e discente. 

 

3.4 Projeto Pedagógico e a discussão proferida pela categoria profissional: o 

projeto enquanto expressão de revisões curriculares 

 

No processo de desenvolvimento da pesquisa, tornou-se necessário nos 

aproximarmos das discussões realizadas no interior da categoria profissional quanto 

à importância que os projetos pedagógicos ocupam no cerne das revisões 

curriculares, desencadeadas pelos movimentos vivenciados pela profissão.  

Os projetos pedagógicos constituem, na atualidade, uma das exigências para 

aprovação, reconhecimento e renovação de reconhecimento dos cursos de 

graduação, não só de Serviço Social, mas também das demais áreas. No entanto, 

como já discutido, elementos formais, organizam o direcionamento da formação 

profissional em nível de graduação. 

Entendemos que, no âmbito do Serviço Social, eles são fundamentais para a 

exposição do direcionamento político que a formação possui e para identificar a 
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articulação dessa formação com o projeto profissional construído no bojo da 

categoria. Tendo em vista nosso objeto de estudo, constituem-se recursos 

indispensáveis (embora não únicos) para a análise das bases que estruturam as 

graduações em Serviço Social no Estado do Paraná, subsidiando o exercício e o 

desenvolvimento da categoria profissional no interior, não só do estado, mas de todo 

país, uma vez que a graduação é um primeiro passo para a inserção na categoria 

profissional, espaço medular para reafirmação do projeto ético-político da profissão.  

Nessa tentativa de aproximação, procuramos apresentar, a partir da literatura 

de referência presente no interior da categoria profissional, as problematizações 

realizadas acerca do entendimento do papel do projeto pedagógico enquanto 

direcionador de revisões curriculares e sua importância para a organização da 

formação no espaço da graduação em Serviço Social. 

A experiência de referência de revisão curricular empreendida pela Faculdade 

de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP), no 

final dos anos 1970 (YAZBEK et al, 1984), já apresentava as bases sob as quais os 

projetos pedagógicos dos cursos deveriam ser construídos. Apesar de as autoras 

indicarem, na sistematização publicada, que a conjuntura vivenciada pela instituição 

de ensino (PUC-SP) propiciou essa reestruturação, isso não invalidava a utilização 

do percurso realizado pelo curso enquanto subsídio para readequações curriculares 

a serem desenvolvidas em outras realidades no âmbito do Serviço Social brasileiro.  

Nesse exercício Yazbek et al (1984) indicam que foram debatidas as 

concepções de profissão existentes no curso, definiu-se a concepção de formação 

profissional que o nortearia e, a partir desses elementos, construiu-se o perfil do 

profissional que pretendiam formar e, só depois desse exercício, é que foi possível 

elencar os conteúdos a serem trabalhados no curso. Já nesse momento, 

observamos que havia no interior da categoria profissional a clareza de que os 

projetos de curso deveriam ser discutidos coletivamente, não havendo a 

possibilidade de um projeto ser legítimo sem a adesão de todos os sujeitos que o 

operacionalizam. Yazbek et al (1984) relatavam que a definição de um projeto 

curricular deveria expressar um debate amplo, em que estivessem contemplados os 

agentes que participam do processo de formação, ou seja, docentes, discentes e 

supervisores de estágio seriam essenciais nesse processo.  

Yazbek et al (1984) refletem que a formação profissional que se pretende no 

interior da categoria profissional não pode ser reduzida à oferta de disciplinas que 
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propiciem uma inserção mecânica no mercado de trabalho, mas que a formação 

deve extrapolar essa necessidade e se direcionar ao preparo científico de quadros 

profissionais capazes de responder às exigências de um projeto profissional 

coletivamente construído e historicamente situado, indo além das demandas 

instituídas, e, através da formação, antecipar também análises referentes a futuras 

requisições a serem colocadas a profissão. 

Assim, as autoras reiteram que “[...] a preparação para a profissão não pode 

ser confundida com a preparação para o emprego, devendo um projeto de curso 

articular dialeticamente as demandas reais àquelas potenciais, que vão contribuir 

para alterar o panorama profissional vigente” (YAZBEK et al, 1984, p. 65). 

Apresentam ainda, que uma nova proposta curricular pressupõe a 

compreensão de currículo que contemple dimensões básicas do projeto de curso, 

como docência teórico-prática, pesquisa e serviços, indo além de uma grade 

estanque de disciplinas, sendo a revisão curricular resultante de debate sobre os 

fundamentos que configuram as especificidades da formação profissional do 

assistente social na sociedade brasileira no tempo presente. 

Jorge e Pinto (1989) também tecem reflexões acerca da necessidade de 

projetos pedagógicos enquanto direcionadores da formação profissional. Para além 

da necessidade formal desses projetos, as autoras indicam que eles são importantes 

na formação profissional do Assistente Social para imprimir o projeto político da 

profissão, na medida em que a ausência do projeto, pode vir a escamotear essa 

dimensão, tendo em vista a existência de uma relação mediata entre formação e 

exercício profissional. 

Asseveram, ainda, que o projeto pedagógico não vem a ser sinônimo de 

plano pedagógico, plano curricular, planejamento técnico-administrativo, mas tem 

cunho político, ou seja, constitui-se em um projeto político-pedagógico, em que está 

presente o tipo de educação que será ofertado, vinculada ao perfil do profissional 

que se pretende formar. Embora a dimensão técnica e a política possam vir a ser 

definidas de modo separado, são indissociáveis, sendo a dimensão política 

responsável por situar o educativo no político. Assim, quando a função técnica se 

sobressai à dimensão política, afirmam as autoras, os objetivos educacionais mais 

amplos perdem força, o que vem a determinar um projeto político de ensino e 

educação, atuando enquanto fator limitador.  
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Romper com esta perspectiva significa compreender a dimensão 
política da prática pedagógica e para isso remeter a análise da 
educação no contexto da sociedade e nesta sociedade 
historicamente definida. Portanto, urge trazer essa discussão para o 
cotidiano das escolas e para o ensino do Serviço Social, pois para 
este rompimento é necessário compromisso (JORGE; PINTO, 1989, 
p. 123). 

 

Jorge e Pinto (1989) relatam que é urgente que não se divorcie projeto 

pedagógico da formação do projeto político profissional. Podemos observar, então, a 

relevância do projeto pedagógico em lançar bases para a conformação da profissão, 

principalmente enquanto possibilitador da construção de um olhar para profissão 

ancorado no projeto profissional coletivamente construído pela categoria.  

Silva et al (1993), já na ocasião da última proposta de revisão curricular 

proposta pela ABEPSS, organizaram um roteiro-inventário35, englobando aspectos 

relevantes para direcionar o processo de revisão que naquele momento estava 

sendo desenvolvido. Neste contexto, os autores relatam que fatores históricos 

impulsionam o currículo, dentro de um projeto educacional mais amplo, a um 

movimento constante em pensar-se “[...] enquanto espaço de criação e recriação 

científico-cultural, face à realidade social que procura apreender e que pretende 

transformar, através dos instrumentos para a crítica social e para a intervenção 

técnico-profissional com os quais procura capacitar o estudante” (SILVA et al, 1993, 

p. 148). Esboça-se, então, o entendimento de que não há um currículo que seja 

universal, definitivo, único e insubstituível. Assim, a partir da perspectiva dos 

autores, o currículo expressa opções, demarca o que se pretende analisar e propor, 

ensinar e aprender. 

Os autores ainda indicam que, assim como a educação é um ato político, o 

currículo também o é, apresentando-se enquanto campo de combate político, pois, a 

partir dos elementos que congrega em sua estruturação, permite a disputa pela 

hegemonia quanto à direção social que se pretende imprimir ao curso de Serviço 

Social. 

Assim, Silva et al (1993) refletem que as opções realizadas devem constituir 

um projeto educacional oportuno ao equacionamento de demandas e desafios 

                                                           
35

 O Roteiro para Revisão Curricular proposto pelos autores, apresenta os seguintes indicativos: 1) 
Contexto Internacional e Nacional; 2) Universidade; 3) Perfil das Unidades de Ensino de Serviço 
Social; 4) Mercado de Trabalho do Assistente Social; 5) Profissão; 6) Perfil Docente; 7) Perfil do 
Alunado; 8) Currículo. Cabe informar que os autores a partir desses indicativos elencam uma série de 
tópicos a serem contemplados para a ampliação e aprofundamento das bases sob as quais a revisão 
curricular irá se estabelecer.  
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proveniente das expressões da questão social, a partir de uma perspectiva 

sociopolítica claramente definida. 

Cabe apresentar que os autores, ao definir currículo, ampliam o entendimento 

superficial de currículo enquanto justaposição de disciplinas e demais componentes 

curriculares, reconhecendo que deve prever uma unidade político-pedagógica, a 

qual deve guiar sua formulação, implantação, desenvolvimento e avaliação. Os 

autores reforçam que, se essa unidade não prevalecer, o direcionamento dos cursos 

pode enveredar “[...] para um ecletismo amorfo e “novidadeiro”, com lamentáveis 

prejuízos para a formação profissional” (SILVA et al, 1993, p. 149). 

Assim, há a necessidade de esforço no que tange, segundo os autores, a 

pensar e desenvolver um currículo em sentido estrito (currículo do curso) e em 

sentido amplo, o projeto educacional, que contemple fatores históricos, 

institucionais, legais e profissionais que lhe atribuem sustentação ou como afirmam 

Silva et al (1993) que abalam sua estruturação. 

Nesta mesma direção, Jorge (1999) vai apresentar a construção curricular no 

ensino em Serviço Social enquanto processo permanente. 

No bojo da discussão da categoria acerca da centralidade do projeto 

pedagógico para a condução da formação em Serviço Social, Silva (1998) discute 

que é importante que cada curso reflita e defina como irá se apropriar dos indicativos 

propostos pela categoria, resistindo à tentação simplista de meramente alterar 

nomes de disciplinas, ou somente propor alterações referentes à grade curricular. 

Portanto, a autora reitera que a construção de projetos pedagógicos deve ser 

deliberativa, envolvendo todos os sujeitos responsáveis pela formação, não 

considerando produtivo projetos pedagógicos constituídos por meio de decreto ou 

por resolução de colegiados superiores. 

Silva (1998) aponta que o projeto pedagógico parte da concepção de 

formação e de eixos fundantes e, diante das orientações propostas pela categoria 

profissional, como cada curso irá incorporá-las em seus projetos, não se eximindo 

de sua identidade, originalidade e, sobretudo, especificidade local. 

Corroborando Jorge (1999), Silva (1998) trata o processo de explicitação de 

um projeto enquanto interminável, ou seja, não sendo suficiente a construção de um 

documento estratégico, é necessário garantir sua existência e concretude. 

A autora reflete que a aprovação de diretrizes curriculares/mudanças de 

currículo não tem o poder de imprimir de imediato, mudanças, em termos qualitativos 
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à formação. Existe a necessidade de discutir questões tais como: o que constitui 

uma verdadeira formação universitária?; para que e para quem serão formados os 

profissionais na universidade?; como formar para a compreensão das contradições 

sociais e como preparar para pensar a realidade e transformá-la?; como articular 

ensino, pesquisa e extensão ao processo de formação em nível de graduação?; 

como superar as ideias distorcidas de currículo? e como se dá a articulação 

teoria/prática no processo de formação? 

Dessa maneira, a autora indica que o processo de construção/revisão de 

projetos pedagógicos no âmbito do Serviço Social, a partir dos direcionamentos 

atuais, requer rever a concepção de formação e de formação universitária, 

compreender o currículo enquanto expressão de um processo de formação e de 

manifestação do conhecimento produzido, atrelada a uma concepção de formação, 

fazendo a travessia entre o projetado/ideal e o real. 

Esse, no entanto, não é um processo imune de conflitos, mas um processo 

dinâmico e contraditório, composto por avanços e recuos. O avanço se sobressai à 

medida que as contradições são explicitadas e trabalhadas, necessitando de um 

esforço coletivo. Assim, Silva (1998) aponta que a construção de um projeto 

pedagógico é uma prática social coletiva, em busca da identidade do curso, sua 

intencionalidade, seus compromissos, percurso para a construção de uma 

linguagem comum. Esse nascer coletivo, porém, não é por si só garantia de 

sobrevivência, requer fortalecimento e renovação, devendo cumprir a tarefa de ser 

assumido pelo coletivo de gestores. 

 
É essencial a abertura de espaço para prosseguir nas discussões, 
nas reflexões que dão sustentabilidade ao permanente processo de 
construção, sempre buscando a análise do já realizado, a crítica 
fundamentada. É importante inclusive que se provoque o debate 
crítico, fundamentando em avaliações processadas, mudando e 
mantendo o que for necessário. Todo esse processo precisa ser 
impulsionado e mantido pelos gestores do curso. É este o seu papel 
político que evita a transformação do projeto pedagógico em letra 
morta (SILVA, 1998, p. 24). 

 

Gentilli (2000) afirma que, para a construção de projetos pedagógicos, não 

são suficientes a definição de grandes grupos temáticos e procedimentos genéricos. 

Existe a necessidade de que esse projeto se traduza em programas de ação, 

processos de gestão e em controle dos resultados da formação oferecida. Assim, a 
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autora reitera que apenas novos conteúdos não são suficientes. Eles devem estar 

aliados a procedimentos pedagógicos que auxiliem sua concretização. 

Após a apresentação teórica e dos dados iniciais da pesquisa apresentamos 

no próximo capítulo os resultados da análise e compreensão dos projetos 

pedagógicos dos cursos de Serviço Social estaduais paranaenses no que tange a 

sua dimensão político-pedagógica. 
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4 A DIMENSÃO POLÍTICO-PEDAGÓGICA NA FORMAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL 

EM SERVIÇO SOCIAL: UM ESTUDO DOS PROJETOS PEDAGÓGICOS DOS 

CURSOS PARANAENSES 

 

Diante do exposto, podemos observar a partir das discussões historicamente 

travadas pela categoria, que para além de ser uma exigência formal, o projeto 

pedagógico adquire centralidade na direção da formação desejada. Nesse sentido, 

no bojo das reflexões da categoria, tal compreensão esteve presente, havendo o 

entendimento de que tais propostas curriculares deveriam vir acompanhadas de 

uma concepção de formação e o compromisso com o perfil de profissional a ser 

formado no interior das unidades de ensino. 

Embora a primeira proposta brasileira de um ensino “crítico” tenha emergido 

no interior do Serviço Social brasileiro, em 1982, verificamos que mesmo antes 

desse período havia experiências que iam além da oferta de disciplinas enquanto 

base de formação profissional, conforme salientamos anteriormente. 

Nessa direção, podemos inferir que não é novidade para a categoria, o 

reconhecimento que o projeto pedagógico que não se resume a grades curriculares, 

imprimindo, assim, um diferencial. Nos tempos atuais, embora se constitua enquanto 

formalidade, a categoria não o entende dessa maneira, indicando que há 

preocupação quanto à expressão da dimensão política da formação e também com 

as mediações pedagógicas necessárias para a concretização do proposto. 

Tendo em vista os apontamentos apresentados acerca da centralidade dos 

projetos pedagógicos no espaço da graduação em Serviço Social, enquanto 

“bússola” do direcionamento da formação a ser ofertada, nos ateremos à análise dos 

projetos dos cursos públicos estaduais presentes paranaenses, nosso universo de 

pesquisa. Para tanto, procederemos a uma análise documental, como descrita na 

introdução do presente trabalho. A partir da sistematização de análise documental 

proposta por Cellard (2012), nos valemos das dimensões propostas pelo autor para 

responder a nosso objeto de estudo. 
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4.1 Análise do contexto em que os Projetos Pedagógicos foram construídos e 

dos responsáveis por sua elaboração 

 

Analisar o contexto em que o projeto foi construído torna-se primordial a partir 

dos indicativos de Cellard (2012). O autor aponta que este exercício é necessário 

para que se consiga conhecer a conjuntura política, social e cultural que possibilitou 

a construção do documento. Assim, em posse do conhecimento proveniente dessa 

análise, há a possibilidade de apreender os fatores motivadores da construção 

proposta e suas particularidades, evitando interpretações alheias a realidade 

vivenciada. 

Ao nos aproximarmos dos projetos pedagógicos36, temos o seguinte quadro 

referente ao contexto histórico em que foram construídos: 

 
Quadro 4 – Apresentação do contexto histórico em que os Projetos Pedagógicos 
dos Cursos foram construídos: 
CURSO ANO DE CONSTRUÇÃO DO 

PROJETO PEDAGÓGICO 
REVISÕES CURRICULARES 

SOFRIDAS APÓS A CONSTRUÇÃO 
DO PROJETO37 

1 2002 2005, 2008, 2010 e 2014 

2 2014  

3 2013  

4 2014  

5 2005 2010 e 2012 

6 2001 2007 e 2011 

7 2014  

8 2014  
Fonte: Pesquisa documental. 

 
A partir do exposto, verificamos que os projetos em análise têm construção 

recente, sendo todos posteriores às últimas discussões realizadas no interior da 

categoria profissional no que tange à construção de Diretrizes Curriculares para a 

formação em nível de graduação. Ou seja, todos apresentam construções 

posteriores a 1996, ano em que a ABEPSS publicou o documento orientador e 

também, em sua grande maioria, posteriores à regulamentação das Diretrizes pelo 

Ministério da Educação. Julgamos pertinente nesse ponto da análise incluir as 

                                                           
36

 Como informado na Introdução, a partir deste momento, suprimiremos os nomes das 
Universidades, para garantir o sigilo e evitar a exposição delas. Para um maior detalhamento, o leitor 
pode visualizar os Projetos Pedagógicos das Universidades nos seus sites eletrônicos.  
 
37

 A partir da análise das revisões expostas, identificamos que só se referiram a alterações nas 
matrizes/grades curriculares, não apresentando nenhuma modificação quanto ao perfil do profissional 
a ser formado pelo curso, objetivos e metodologias relacionadas a práticas pedagógicas. 
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justificativas de criação destes, pelo fato de traduzirem os motivos principais que 

orientaram tais processos. 

De maneira geral o item estudado indicou que os cursos em que os projetos 

pedagógicos são originais e não sofreram adequações, atrelaram a oferta do curso 

frente a realidade do mercado de trabalho, especialmente nas políticas sociais, 

conforme exemplo abaixo: 

 
[…] a expansão da demanda que vem sendo feita pelas 
organizações públicas e privadas de profissionais habilitados no trato 
às expressões da “questão social” é que se entende como pertinente 
e necessária a oferta de um curso de Serviço Social (CURSO 5). 

 

O curso acima indicou ainda em sua justificativa inexistência de cursos de 

graduação de Serviço Social no entorno imediato da cidade sede. 

Aspecto que merece ser problematizado se refere ao curso 8, em que o texto 

ressalta ser um “desejo da comunidade” e ainda, mediante um panorama geral dos 

recursos públicos existentes na região, afirma que “a expansão da oferta de ensino 

superior é um dos elementos significativos à melhoria dos indicadores 

socioeconômicos” (CURSO 8). Entendemos que essa pode ser uma tendência das 

cidades paranaenses, quanto recurso ao desenvolvimento local e regional, o que 

poderia nos auxiliar na explicação do elevado número de Universidades Estaduais, 

todavia pode também reforçar os aspectos de precarização e fragilidade em que 

muitas unidades se encontram nas cidades e regiões no interior do Estado. 

Outro dado relevante referente ao curso em análise, consta no documento ao 

final da justificativa de criação, em que é esclarecido que o Serviço Social 

substituiria um outro curso de graduação (Economia Doméstica), cuja baixa adesão 

nos últimos vestibulares, permitiu o cancelamento da oferta do último e 

aproveitamento da estrutura e docentes disponíveis do anterior. Tal fato, indica que 

os cursos tão díspares e com objetivos tão distintos “forçam” uma junção temerária 

no âmbito da formação profissional. 

Outro grupo de cursos apresentam uma justificativa para os processos de 

renovações ou readequações. Em todos eles é notória a afirmação da necessidade 

de permanente revisão frente às mudanças sociais que impactam diretamente o 

exercício profissional, atualizando e diversificando demandas e a superação da 

perspectiva meramente executiva. Ainda, são maioria as justificativas que se 
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embasam na maior compatibilização com o projeto de profissão e adequação às 

Diretrizes da ABEPSS de 1996. 

Consideramos pertinente analisar o curso 3, quando no texto, a readequação 

indica um processo de anos de debate com participação dos sujeitos primordiais 

envolvidos e responsáveis pela formação profissional (estudantes, supervisores de 

estágio, docentes e profissionais) 

 
[...] são alterações necessárias ao presente projeto político 
pedagógico e ressalta-se, que a base teórico-crítica que a 
fundamenta, com base nos debates levados em torno da formação 
profissional do assistente social, que realizou a avaliação das 
Diretrizes Curriculares da área em 1996, continua reafirmada no 
Projeto Político Pedagógico do Curso de Serviço Social (CURSO 3). 

 

Encontramos em outro projeto pedagógico revisado, aspectos regionalizados 

como marca da requisição destes em que questões como a mobilidade populacional 

do campo para a cidade e a expansão da rede de serviços sociais públicos, os 

índices de vulnerabilidade social da região, dentre outros, demonstram uma 

“sintonia” com a realidade local e a fuga dos esquemas padronizados de 

justificativas. 

Pensar a formação profissional, nesta conjuntura, exige considerar 
juntamente com a realidade mais ampla, as especificidades 
assumidas das problemáticas sociais nos espaços territoriais 
específicos. Por isso, é importante reconhecer a realidade 
apresentada em ###38 e Região, espaços territoriais com histórias, 
problemáticas e demandas próprias, que exigem conhecimentos e 
habilidades profissionais capazes de transformar a realidade local 
(CURSO4). 

 

Ao retomar o debate a partir das Diretrizes, outro importante elemento é que 

foram propostas no epicentro das propostas de Reforma do Estado brasileiro e 

carregam em seu cerne a dualidade de projetos para a educação superior em que, 

se por um lado externam uma agenda dos setores progressistas das Universidades 

em aproximá-las da realidade social em que estão inseridas, dinamizando tanto seus 

conteúdos, como as metodologias de ensino, aliadas a indissociabidilidade entre 

ensino, pesquisa e extensão; por outro, a “flexibilidade” como uma tendência que é 

justificada pela perspectiva anterior, serve de justificativa para “arranjos” e 

adequações que comprometem as propostas de implantação dos cursos, em geral 

produzidas pelas entidades profissionais responsáveis pelo ensino de graduação. 

                                                           
38

 O nome da cidade foi extraído para preservar a respectiva identidade. 
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Essa contradição se acentua, quando na década de 1990 há uma expansão 

do ensino superior privado, acelerando a “mercantilização” em curso no país, típica 

do estágio neoliberal em que se encontrava a conjuntura nacional. É notório que a 

expansão revertida em “ampliação do acesso” e as Diretrizes, enquanto expressão 

de uma “inovação” no interior das universidades poderiam confundir os sujeitos 

envolvidos nesse processo, como os coordenadores de curso, docentes, diretores 

pedagógicos, dentre outros, que atuam, agora em âmbito nacional, visto a 

proliferação de cursos no país, com os processos de criação, autorização e 

reconhecimento das graduações.  

Tais apontamentos, se somados às discussões sobre a Universidade 

operacional, já pleiteadas em nosso trabalho, permitem que afirmemos que o 

contexto em que os projetos foram construídos, são de reorientação sutil das 

políticas sociais, incluso a de educação superior, seguindo os preceitos neoliberais 

de mercantilização-privatização e redução do papel Estado. 

Todavia, o componente ideológico dessa dualidade, conforme expomos, 

exigiria um papel ativo das profissões de nível superior para construir diretrizes, já 

que tem força de lei, sem perder de vista, dentre outras, a necessidade de que este 

processo fosse o mais democrático possível e exprimisse de fato, as demandas da 

profissão frente à formação pretendida. Ainda, uma atuação organizada e diretiva 

quanto à instalação de novos cursos e, posteriormente de acompanhamento e 

monitoramento do mesmo. Podemos afirmar que o Serviço Social assumiu essa 

tarefa, sobretudo nas tarefas de ampliação do debate e autorização dos cursos, bem 

como o acompanhamento da implementação das Diretrizes com a atuação decisiva 

da ABEPSS. 

A década de 2000, período histórico dos projetos, se caracterizou por um 

“aperfeiçoamento” dos preceitos liberais, em que os governos de Luís Inácio Lula da 

Silva (Partido dos Trabalhadores/2003-2010) e Dilma Rousseff (Partido dos 

trabalhadores/2010-2016), foram empreendidos uma série de mecanismos de 

expansão e avaliação no ensino superior. Dentre eles, podemos mencionar o 

SINAES – Sistema Nacional de Avaliação do Ensino Superior, o PROUNI – 

Programa Universidade para Todos, Ensino na modalidade a distância e o Programa 

de Apoio a Planos de Reestruturação e Expansão das Universidades Federais 

(REUNI). 
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Por fim, em um contexto de múltiplos sentidos da Universidade, de seu papel 

social - orbitando entre seu caráter público e o privado, os projetos pedagógicos  

foram construídos com a marca da disputa pela hegemonia dos processos  

formativos, em que os mesmos podem adquirir o sentido de “bússola” o que 

pressupõe um lugar, ou objetivo a ser encontrado, ou um documento burocrático e 

útil para atender as exigências meramente administrativas. 

Também enquanto elemento de análise de contexto, procuramos nos 

aproximar dos sujeitos responsáveis pela elaboração destes, conforme 

apresentamos no quadro abaixo.  

Quadro 5 – Apresentação da equipe responsável pela elaboração dos Projetos 
Pedagógicos dos Cursos 

CURSO DOCENTES DISCENTES SUPERVISORES 
DE ESTÁGIO 

FUNCIONÁRIOS 
DA INSTITUIÇÃO 

CONSULTORES 
EXTERNOS

39
 

1 Sim Sim  Sim  

2 Sim     

3 Sim Sim Sim   

4 Sim     

5     Sim 

6     Sim 

7 Sim     

8 Sim      

Fonte: Pesquisa documental 

 

Nos documentos analisados, verificamos uma ausência de articulação entre 

os sujeitos envolvidos (discentes, docentes e profissionais) no processo de 

elaboração dos projetos, já que foi centrado majoritariamente no corpo docente. 

Inclusive em parte dos cursos não havia identificação desses enquanto co-autores, o 

que pode indicar que atuaram estritamente enquanto executores deste. 

Diante da análise do conteúdo dos Projetos Pedagógicos, observamos que há um 
esvaziamento político no que tange à sua construção. Essa afirmativa se sustenta, 
conforme as discussões apresentadas pelos autores de referência. É justamente o 
debate travado entre os sujeitos que fundamenta o processo de formação e que se 
constitui em seu elemento político.4.2  Análise dos conceitos-chave e da lógica 
interna dos Projetos Pedagógicos 
 

Outra dimensão apresentada por Cellard (2012) para análise de documentos, 

é a apreciação dos conceitos-chave e da lógica interna no texto, os quais têm 

                                                           
39

 Cabe informar que tivemos como base para esta exposição o Projeto Pedagógico completo. No 
entanto, como apresentado no Quadro 1, esses dois cursos que tiveram seus projetos elaborados por 
consultores externos, passaram por revisões em suas matrizes/grades curriculares. Analisando essas 
revisões, identificamos que o corpo docente foi responsável pela proposta. 
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centralidade para a abordagem do objeto de estudo, à medida que evidencia 

aspectos centrais que nos auxiliarão a responde-lo.  

Enquanto conceitos-chave, partiremos dos elementos elencados pela 

Comissão de Especialistas do MEC, no documento, que prevê “Padrões de 

Qualidade para Autorização e Reconhecimento de Cursos de Graduação em Serviço 

Social40”, principalmente no item que trata a organização dos projetos pedagógicos 

dos cursos, procurando analisar os tópicos à luz das Diretrizes Curriculares de 1996 

e dos demais documentos que balizam o Projeto Ético-Político da Profissão, no que 

tange a sua dimensão política, nos aproximando, assim, da dimensão político-

pedagógica dos cursos de graduação públicos estaduais paranaenses. 

Em relação aos conceitos-chave partimos dos indicativos propostos pela 

Comissão de Especialistas quanto ao conteúdo a ser previsto nos projetos 

pedagógicos, assim como dos apontamentos de Silva (2000)41. A estruturação42 dos 

projetos pedagógicos indicada pela Comissão de Especialistas é a seguinte: a) 

justificativa e objetivos de curso; b) perfil profissional; c) ementário e respectiva 

bibliografia; d) grade curricular (disciplinas por semestre/ano; carga horária das 

disciplinas e relação dos professores responsáveis pelas disciplinas); e) política e 

condições de estágio supervisionado; f) critérios e formas de avaliação do 

ensino/aprendizagem; g) normas de elaboração, orientação e avaliação do T.C.C. – 

Trabalho de Conclusão de Curso; h) atividades pedagógicas complementares: 

monitoria, iniciação científica, extensão e outras; i) políticas de pesquisa e extensão: 

vínculos com o ensino; dimensão interdisciplinar dos projetos, âmbito de 

abrangência e relação com as demandas da sociedade. 

Para a presente análise, optamos por nos dedicar a investigação dos perfis 

profissionais presentes nos projetos pedagógicos, ementário e sobre a previsão de 

políticas de pesquisa e extensão. 

 

                                                           
40

 Optamos por esse documento, tendo em vista que foi uma construção da categoria, embora não 
seja o padrão de referência para avaliações dos cursos no cenário nacional. Concebemos que este é 
dotado de força política e não necessariamente formal.  
 
41

 Ana Célia Bahia Silva foi consultora pedagógica da ABEPSS durante as gestões 1995/1996 e 
1997/1998. 
 
42

 Cabe ressaltar que o documento não se restringe à estruturação do Projeto Pedagógico, mas 
contempla, também, Caracterização da Instituição de Ensino e do Curso de Serviço Social; Corpo 
Docente; Corpo Discente e Infraestrutura. O documento prevê, ainda, critérios de avaliação sob os 
quais esses tópicos deveriam ser avaliados.  
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4.2.1 Perfis profissionais  

 

Elencamos enquanto primeiro ponto para análise dos perfis propostos nos 

Projetos Pedagógicos dos Cursos, as orientações para construção de perfis das 

Diretrizes Curriculares da ABEPSS por meio do documento construído pela 

Comissão de Especialistas no ano de 1999 e as Diretrizes aprovadas pelo MEC por 

meio da Resolução nº 15/2002. 

Os documentos citados, por sua vez, apresentam os seguintes indicativos de 

perfil de profissional a ser formado no interior dos Cursos: 

Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando 
e implementando propostas para seu enfrentamento, por meio de 
políticas sociais públicas, empresariais, de organizações da 
sociedade civil e movimentos sociais. Profissional dotado de 
formação intelectual e cultural generalista crítica, competente em sua 
área de desempenho, com capacidade de inserção criativa e 
propositiva, no conjunto das relações sociais e no mercado de 
trabalho. Profissional comprometido com os valores e princípios 
norteadores do Código de Ética do Assistente Social (COMISSÃO 
DE ESPECIALISTAS – ABEPSS, 1999). 
 
Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando 
e implementando propostas de intervenção para seu enfrentamento, 
com capacidade de promover o exercício pleno da cidadania e a 
inserção criativa e propositiva dos usuários do Serviço Social no 
conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho (MEC, 
2002). 
 

Diante dos parâmetros apresentados, ao analisarmos os Projetos 

Pedagógicos dos Cursos observamos a proposição de perfis diferenciados. 

Observamos a frequência de três cursos em que a proposta de perfil de formação 

tem enquanto fundamento exclusivamente as orientações construídas pela 

ABEPSS, como podemos observar no exemplo: 

 
Profissional que atue nas diferentes expressões da “questão social”, 
formulando e implementando propostas para seu enfrentamento, por 
meio de políticas sociais. Profissional dotado de formação intelectual 
e cultural generalista crítica, competente em sua área de 
desempenho, com capacidade de inserção criativa e propositiva, no 
conjunto das relações sociais e de trabalho. Profissional 
comprometido com os valores e princípios norteadores do Código de 
Ética do Assistente Social (CURSO 3). 
 

Um outro direcionamento observado foi a construção de perfis a partir da 

junção dos indicativos de ambos os documentos, como: 
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- Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando 
e implementando propostas de intervenção para seu enfrentamento, 
com capacidade de promover o exercício pleno da cidadania e a sua 
inserção criativa e propositiva dos usuários do Serviço Social no 
conjunto das relações sociais e no mercado de trabalho (Diretrizes 
Curriculares, Resolução Nº 15, de 13 de Março de 2002). 
- Profissional dotado de formação intelectual, cultural e crítica, 
competente em sua área de desempenho, com capacidade de 
inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações sociais e no 
mercado de trabalho. 
- Profissional comprometido com os valores e princípios norteadores 
do Código de Ética do Assistente Social. 
- Profissional habilitado para intervir através do uso adequado de 
estratégias, instrumentos e técnicas na relação direta com a 
população usuária de serviços sociais (CURSO 7). 
 

Foi possível ainda identificar junto aos projetos a presença em um dos cursos 

de um perfil somente embasado nos direcionamentos preconizados pelo MEC: 

Sendo assim, no que tange ao perfil dos formandos do curso, este 
deve estar pautado num profissional que atua nas expressões da 
questão social, formulando e implementando propostas de 
intervenção para seu enfrentamento, com capacidade de promover 
exercício pleno da cidadania e a inserção criativa e propositiva dos 
usuários do Serviço Social no conjunto das relações sociais e no 
mercado de trabalho (CURSO 2). 

 

Por fim, ficou evidente também no conjunto dos cursos, a expressão de uma 

proposta de perfil de formação com delineamento próprio, vinculado de modo geral 

ao previsto pela ABEPSS, no entanto, não apresenta a intervenção junto as 

expressões da questão social, um dos elementos centrais do projeto de formação 

construído pela categoria, em sua elaboração, acrescentando a formação de 

gestores enquanto um dos aspectos a serem contemplados no decorrer do curso. 

Profissional que atua na malha dos serviços sociais, formulado e 
implementando propostas para sua expansão e desenvolvimento, por 
meio de políticas sociais públicas, empresariais, de organizações da 
sociedade civil e movimentos sociais.  
Profissional dotado de formação intelectual e cultural generalista 
crítica, competente em sua área de desempenho, com capacidade 
de inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações sociais e 
no mercado de trabalho.  
Profissional comprometido com os valores e princípios norteadores 
do Código de Ética do Assistente Social. 
Profissional capacitado para ser gestor, de forma a saber planejar, 
gerir e administrar serviço sociais. 
Profissional habilitado para intervir através do uso adequado de 
estratégias, instrumentos e técnicas na relação direta com a 
população usuária dos serviços sociais (CURSO 1). 
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A partir da descrição dos perfis dos documentos supracitados, entendemos 

que temos um quadro preocupante. Essa preocupação se fundamenta mediante a 

indicação de uma visível fragilização do Projeto Ético-Político da categoria, uma vez 

que um dos seus pilares, as Diretrizes Curriculares construídas a partir de um 

esforço coletivo sob a condução da ABEPSS não são em sua totalidade 

reconhecidas no processo de construção dos perfis dos profissionais a serem 

formados, mesmo no “cenário” tido enquanto um dos locais privilegiado a formação 

em Serviço Social, a universidade pública. Também, algo que nos inquieta diante da 

presente constatação, é o fato da opção feita por esses cursos em basear suas 

construções a partir de um documento, embora oficial, rechaçado pelo conjunto de 

profissionais e entidades representativas. 

No bojo da categoria muitas críticas são feitas a expansão privada dos cursos 

presenciais e a distância, no entanto, conseguimos reconhecer, uma ofensiva 

contrária à hegemonia do projeto profissional de modo explícito também no âmbito 

público. 

Algo que merece ser destacado e reforça nossa análise, é o indicativo 

apresentado no segundo capítulo do presente estudo, acerca da pouca expressão 

na filiação dos cursos junto a ABEPSS43. Esse aspecto se revela em grande medida 

no Paraná, sendo apenas um dos cursos estudados filiado, podendo indicar uma 

perda de legitimidade desta na direção político-acadêmica diante da categoria, o que 

de fato pode consistir em uma efetiva fragilização do debate crítico característico, 

prioritariamente nas últimas quatro décadas. 

Iamamoto (2010) fundamenta nossas análises ao apresentar que a forma final 

assumida pelas Diretrizes Curriculares homologadas pelo MEC, descaracteriza a 

direção social da formação profissional prevista na proposta apresentada pela 

ABEPSS, debatida exaustivamente pelo conjunto de unidades de ensino. 

A autora reitera que a flexibilização da formação acadêmico-profissional 

expressa na legislação oficial, se apresenta enquanto desafio ao projeto profissional, 

havendo a urgente necessidade de empenho não só das unidades de ensino, mas 

das entidades representativas. 

Indica também a requisição de uma presença ativa da ABEPSS junto às 

unidades de ensino, para que este se materialize no âmbito da formação 

                                                           
43

 Consultar Mapa 1. 
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universitária “[...] no sentido de garantir, pela via política da organização e da 

liderança intelectual, a preservação e implementação do projeto original, 

impulsionando a luta pela hegemonia no nível teórico e acadêmico do Serviço 

Social” (IAMAMOTO, 2010, p. 446). 

 

4.2.2 Ementários44 

 

Neste momento, passamos a análise dos ementários dos projetos 

pedagógicos, o currículo dos cursos, como apresentado por Masetto (2012), os 

currículos tendem a ser o centro dos projetos, nele se materializam as opções que 

os cursos fazem em termos dos conteúdos a serem abordados, bibliografia de 

referência, os componentes curriculares que serão elencados para essa viabilização, 

carga horária destinada e sequência em que serão abordados no decorrer do 

processo formativo, se torna também o “elo de ligação” entre o discente e o projeto 

pedagógico do curso, sendo por meio do currículo sua principal forma de 

materialização. 

Assim, sua estruturação e efetivação, são de vital importância para a 

concretização da formação com vistas a hegemonia do Projeto Ético-Político, 

dizendo muito acerca da dimensão político-pedagógica do curso de graduação. No 

entanto, cabe reiterar que o conjunto dos conteúdos a serem trabalhados no 

decorrer do processo de formação devem estar alinhados com o perfil do 

profissional a ser formado, assim como com os objetivos traçados para esta 

formação, pois necessariamente ao se alterar componentes curriculares, 

consequentemente temos uma modificação nas construções prezadas pelo curso. 

Nesta direção, ao nos aproximarmos dos currículos dos cursos com vistas a 

abordagem de nosso objeto de estudo, tivemos que necessariamente realizar 

opções e traçar um caminho, tendo em vista que nos deparamos com quatro 

estruturas de projetos pedagógicos na apresentação dos componentes curriculares: 

1) presença somente do ementário; 2) ementário e bibliografia de referência; 3) 

                                                           
44

 Enquanto principal fundamentação teórica para a análise das ementas, teremos as Diretrizes 
Curriculares propostas pela ABEPSS em 1996 e o Documento elaborado pela Comissão de 
Especialistas em 1999, tendo em vista que as Diretrizes aprovadas pelo MEC em 2002, não fazem 
menção a este tema. 
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ementário e objetivos e 4) ementário, objetivos, procedimentos de ensino e 

bibliografia. 

Para não incorrermos em análises distorcidas, optamos pelo elemento que se 

evidenciava assim em todas as estruturações, decidindo pelas ementas das 

disciplinas obrigatórias45 presentes nestes. Para essa aproximação utilizamos os 

procedimentos metodológicos típicos da análise de conteúdo (classificação, 

codificação e indexação dos documentos) com auxílio do software ATLAS.ti, um dos 

mais avançados para esse tipo de operação. Assim sendo, a análise documental 

tornou-se confiável e transparente. Para o uso do software, foi necessário indicar 

“chaves de palavras” a fim de analisar os dados expressos nos documentos. 

Dessa forma, um desafio posto ao desenvolvimento da pesquisa, foi delimitar, 

a partir do objeto do estudo, tais palavras que pudessem auxiliar na aproximação 

com este a partir dos ementários. Todavia, Thompson (1995, p. 375) afirmou que 

“[...] por mais rigorosos e sistemáticos que os métodos da análise formal ou 

discursiva possam ser, eles não podem abolir a necessidade de uma construção 

criativa do significado, isto é, de uma explicação interpretativa do que está 

representado ou do que é dito”. Nesse sentido, classificamos as chaves de palavras 

em dois grupos: expressões da dimensão político-pedagógica com perspectiva 

crítica e algumas que poderiam vir a indicar manutenção ou expressão do 

neoconservadorismo, pautados principalmente nas análises de Boschetti (2015). 

Para o primeiro grupo, elencamos as palavras: classe social; correntes de 

pensamento; desigualdade; Estado; neoliberalismo; política; política social; questão 

social; sociedade capitalista; sociedade civil; trabalho. 

Já as análises do segundo grupo serão feitas a partir dos seguintes termos: 

empoderamento; integração; neutralidade; parceria público-privado; terceiro setor; 

vigilância; vulnerabilidade. Ainda, há termos que podem ser refletidos à luz das duas 

perspectivas, como sociedade civil, Estado; política; política social. Entendemos que 

tais termos compõe um repertório crítico para pensar a dimensão política dos 

projetos pedagógicos. Reconhecemos que, outros termos poderiam ser agrupados, 

mas acreditamos que os listados permitiram atingir o objetivo proposto.  

                                                           
45

 É necessário informar que dentre os cursos estudados, encontramos em três a oferta de disciplinas 
optativas, que não necessariamente são ofertadas anualmente. Como não era comum a todos os 
cursos, decidimos nos deter somente às obrigatórias.  
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Para fins de organização textual optamos por discutir as chaves de palavras 

em agrupamentos conforme a relevância das discussões para responder aos 

problemas decorrentes dos objetivos da pesquisa. 

A partir da seleção, demonstramos no gráfico abaixo a frequência em que 

esses grupos de palavras foram identificados no interior dos ementários. 

 
Gráfico 4 – Distribuição dos grupos de palavras a partir da frequência em que foram 
identificados nos ementários: 

 
Fonte: Pesquisa Documental. 
Nota: Codificação realizada por meio do Software Atlas.ti. 

 
Na sequência, iniciamos as análises dos ementários, a partir dos grupos de 

palavras selecionados. 

 

4.2.2.1 Política e Política Social  

 

A partir do exposto, o termo que apresenta maior frequência dentre os 

selecionados no que tange à perspectiva crítica é justamente política. Como já dito 

no primeiro capítulo, política é um termo polissêmico, que conta com múltiplas 

teorizações a seu respeito, assim como, possibilidades de interpretação, seleção de 

conteúdos, processo esse que gera grandes possibilidades de mediação 

pedagógica. 

Nesta direção, ao analisarmos os conteúdos das ementas em que foi indicada 

a presença da terminologia, é possível mencionar três grandes enfoques: 1) Enfoque 

no âmbito da Ciência Política; 2) Enquanto abordagem filosófica e 3) A política 

enquanto adjetivação/interlocução com a profissão. 
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Ao procurarmos uma aproximação com o primeiro enfoque verificamos que a 

discussão da política prevista se vincula ao estabelecido enquanto indicativo de 

“Matérias Básicas” das diretrizes originárias do processo de discussão da ABEPSS, 

a qual prevê conteúdos na área de Ciência Política e os “Tópicos de Estudo” das 

diretrizes organizadas pela Comissão de Especialistas encaminhadas ao MEC, no 

item Teoria Política. 

Ciência Política: A constituição da ciência política como campo 
científico e a formação do Estado moderno e da sociedade civil. 
Teoria política clássica. As contribuições da ciência política para a 
análise do Estado brasileiro. O debate contemporâneo e as questões 
da democracia, cidadania, soberania, autocracia e socialismo. A 
relação entre o público e o privado (ABEPSS, 1996). 
 
Teoria Política – Os clássicos da Política (Maquiavel, Hobbes, Locke 
e Rousseau). Análise do Estado moderno e sua relação com a 
sociedade civil. Regimes políticos. Representação, democracia e 
cidadania (COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 1999). 

 

É oportuno apresentar nossa impressão com relação a previsão de 

discussões presentes nos dois documentos apresentados, neste sentido, notamos 

que já na apresentação do material proposto pela Comissão de Especialistas, se dá 

uma redução em relação a proposta original da ABEPSS, não só propondo uma 

diminuição de conteúdos da área, mas também sua amplitude. No entanto a não 

incorporação nem ao menos dessa proposta pelo MEC, pode provocar um 

distanciamento ainda maior das balizas construídas enquanto essenciais a 

hegemonia da direção política da profissão. 

No caso específico dos projetos dos cursos estudados, verificamos uma 

concentração nas temáticas indicadas pela Comissão de Especialistas, sendo 

perceptível um distanciamento da proposta original, havendo apenas a identificação 

de algumas propostas mais amplas. 

Introdução à teoria política. Surgimento do Estado e concepções nos 
autores clássicos (Maquiavel, Hobbes, Locke, Rousseau, Hegel, 
Marx e Gramsci). Diferentes formas de governo. Relação entre 
Estado e sociedade civil (CURSO 4). 

 
A formação do Estado Moderno na compreensão liberal, instrumental 
e ampliado. Os debates atuais sobre o Estado e Sociedade Civil 
(CURSO 6). 

 

Enquanto, direcionamento ampliado temos: 

Introdução ao estudo da ciência política. Pensamento político 
clássico. A construção do político a partir da modernidade. A 
formação do Estado moderno. As teorias das formas de governo. Os 
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partidos políticos: esquerda e direta. As teorias políticas no século 
XX: neoliberalismo, social-democracia e ditadura. Os paradoxos da 
política: poder e liberdade. Os sentidos das relações de poder. Os 
projetos para a liberdade. Temas contemporâneos em ciência política 
(CURSO 5). 

 

Também a partir da aproximação do uso do termo política no interior dos 

projetos pedagógicos, identificamos a previsão de discussão enquanto parte do 

campo da filosofia, 

Concepção de Filosofia. Perspectiva para reflexão sobre a 
racionalidade, a ontologia, a epistemologia a ética e a política 
(CURSO 6). 

 
Matrizes do pensamento filosófico contemporâneo. Concepções 
filosóficas do processo de conhecimento. Perspectivas filosóficas 
para a reflexão sobre a racionalidade, a ontologia e epistemologia a 
ética e a política (CURSO 5). 

 

O terceiro enfoque relacionado ao termo política identificado foi enquanto 

adjetivação/interlocução com a profissão, ou seja, o termo política se vincula 

prioritariamente a agregar “qualidade” a um outro termo, como por exemplo “sujeitos 

políticos” e se observa sua presença sendo vinculado a “dimensão ético-política” da 

profissão e Projeto Ético-Político, não estando expresso nas ementas de forma mais 

abrangente. 

No que se refere a utilização associada a termos característicos do projeto de 

formação, consideramos necessária e importante, tendo em vista o reconhecimento 

do conteúdo político da profissão, estando em consonância com o previsto nos 

documentos balizadores (ABEPSS, COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, MEC) 

enquanto prioritário, principalmente no que tange as dimensões da profissão e 

pilares de sustentação do Projeto Ético-Político. 

Quanto ao uso enquanto adjetivo elencamos: 

A herança colonial e a constituição do Estado Nacional. A República 
Velha. Surgimento e crise do Estado Novo. O Processo de 
Industrialização, o nacional desenvolvimentismo e o surgimento dos 
novos sujeitos políticos. O período ditatorial e a transição 
democrática (CURSO 5).  
 

Já no que tange a vinculação a profissão: 

O debate sobre o pluralismo no Serviço Social (reflexões sobre as 
diferentes abordagens teóricas no âmbito das Ciências Sociais). A 
perspectiva interdisciplinar e o exercício profissional. O processo de 
materialização do Projeto Ético Político (CURSO 4). 
 
Os fundamentos ontológicos da dimensão ético-moral da vida social: 



124 
 

a natureza da ética em sua dimensão filosófica e seu objeto de 
reflexão. Questões éticas contemporâneas. A dimensão ético-política 
da profissão. O Código de Ética da profissão (CURSO 1).  

 

Diante do exposto, embora pelos próprios limites da análise documental, não 

consigamos estabelecer uma relação mais próxima com as mediações pedagógicas 

existentes para a abordagem dos conteúdos, consideramos um fator positivo a 

presença expressiva do termo política no interior dos projetos pedagógicos, podendo 

inferir que existe em de todos os cursos discussões que propiciam a ampliação da 

capacidade de análise da realidade social e sobretudo podem possibilitar um 

distanciamento do exercício profissional meramente técnico, subsidiando um 

desvelar do conteúdo político deste.  

Seguindo o processo de análise apresentamos os contextos em que o termo 

política social foi identificado nos projetos dos cursos. Assim, observamos uma 

diversidade de ênfases tendo em vista a estreita relação que a profissão construiu 

historicamente com o conjunto das políticas sociais. Verificamos assim cinco 

temáticas preponderantes: 1) Fundamentos da política social; 2) Processos de 

Gestão; 3) Constituição Federal de 1988 com ênfase para as políticas de seguridade 

Social; 4) Políticas setoriais e 5) Movimentos sociais enquanto parte do processo de 

formulação das políticas sociais. 

A partir dessa sistematização, podemos afirmar que expressão dessas 

temáticas nos ementários dos cursos, se relaciona diretamente ao previsto pelas 

Diretrizes ABEPSS e Documento da Comissão de Especialistas quando se referem 

ao termo, como se pode observar: 

Política Social: As teorias explicativas da constituição e 
desenvolvimento das políticas sociais. A questão social e 
desenvolvimento do sistema brasileiro de proteção social. 
Formulação e gestão das políticas sociais. A constituição e gestão do 
fundo público. O papel dos sujeitos políticos na formulação das 
políticas sociais públicas e privadas. As políticas setoriais e a 
legislação social. A análise comparada de políticas sociais. O papel 
das políticas sociais na constituição da esfera pública e o significado 
do debate público e privado. As novas formas de regulação social e 
as transformações no mundo do trabalho (ABEPSS). 
 
Política Social – O público e o privado: as políticas sociais e a 
constituição da esfera pública. Formulação e gestão de políticas 
sociais e a constituição/destinação do fundo público. Análise 
comparada de políticas sociais. Transformações no mundo do 
trabalho e novas formas de regulação social – Políticas sociais 
públicas e empresariais. Desenvolvimento do sistema brasileiro de 
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proteção social. Políticas setoriais e legislação social (COMISSÃO 
DE ESPECIALISTAS). 
 

No entanto, mesmo diante da extensão do conteúdo abordado, verificamos no 

interior das ementas um vazio no que tange a problematização das políticas sociais 

no setor privado e uma reduzida discussão no que se refere ao fundo público. 

Após esses apontamentos o primeiro enfoque a ser analisado é a presença 

do termo política social a partir da discussão de seus fundamentos, ou seja, 

verificamos que nos cursos analisados existe um espaço para a reflexão sobre as 

bases em que se estrutura a política social, contemplando o relato da presença do 

Estado nesse processo e sua interlocução com a sociedade civil. Verificamos 

também que há o debate acerca dos sistemas de proteção social, relacionando as 

políticas sociais a esses.  

Fundamentos de política social.  O desenvolvimento do sistema 
brasileiro de Proteção Social.  A relação entre Estado e sociedade 
civil na constituição das políticas sociais. A constituição da 
democracia, da cidadania e dos direitos sociais e humanos no Brasil 
(CURSO 6). 
 
Fundamentos da política social, a relação estado e sociedade na 
constituição das políticas sociais. Estado de bem estar social e 
neoliberalismo. História das políticas sociais no Brasil até a década 
de 1980. As políticas sociais no período da transição democrática até 
os dias atuais (CURSO 1). 

 

Outro ponto de destaque no interior do ementário com vistas a abordagem da 

terminologia política social é relacionada aos processos de gestão. Assim, mediante 

a análise do ementário, verificamos a existência de ênfases diferenciadas, 

relacionadas a gestão de políticas sociais, gestão e terceiro setor e particularidades 

de processos específicos como é o caso do planejamento. Assim, observamos que 

diante da temática maior, o processo ao qual é destinado maior detalhamento nos 

ementários é justamente o planejamento.  

Fundamentos teóricos da gestão em política social. 
Administração Pública. Processo de Gestão: planejamento, 
execução, direção, controle e avaliação. Diretrizes atuais da 
gestão de políticas sociais: universalização, descentralização e 
participação (CURSO 1). 
 
O papel do Estado na gestão de políticas sociais. Processos de 
gestão nas políticas sociais. O financiamento das políticas 
sociais. Controle social.  A articulação entre Estado e terceiro 
setor (CURSO 6). 
 
Introdução ao planejamento. O planejamento institucional e das 
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ações profissionais. Modelos de planejamento. Plano, 
programa e projeto: elaboração, implementação e instrumentos 
de avaliação. As tendências da avaliação de políticas sociais e 
projetos sociais (CURSO 5). 
 

Consideramos assim, assertivo e profícuo a ênfase nos processos de gestão 

no interior dos currículos, principalmente aos seus fundamentos, pois diante do 

objeto de estudo, concebemos contribuir para a reflexão acerca dos determinantes 

macro societários que incidem diretamente no cotidiano do Serviço Social em todos 

os seus espaços de trabalho, além de possibilitar uma leitura ampliada da própria 

estruturação do Estado com vistas ao processo de atendimento de expressões da 

questão social. O atendimento direto aos usuários das políticas é de extrema 

relevância, no entanto, há que se refletir acerca do processo de estruturação dessas 

políticas em sentido ampliado. Observamos também, que tratar o processo de 

planejamento de modo separado à gestão, requer práticas pedagógicas específicas 

de alinhamento entre os conteúdos, para que não se construa uma percepção do 

planejamento desconexa dos processos de gestão enquanto todo. 

As discussões acerca das conquistas provenientes da Constituição Federal 

de 1988 também estão contempladas nos ementários. Além de um marco em torno 

do estabelecimento do padrão de proteção social brasileiro, as políticas relacionadas 

à Seguridade Social inauguradas em seu interior, concentram hoje o maior número 

de espaços sócio-ocupacionais. Detendo-nos às ementas que priorizam essa 

discussão, verificamos que é a Política de Assistência Social que adquire maior 

expressão no interior da Seguridade Social.  

A Constituição Federal de 1988 e a contra reforma do Estado. A 
formulação e gestão das “Políticas Sociais” (CURSO 8). 
 
Concepção de Seguridade Social a partir da Constituição Federal de 
1988. Estudo das Legislações Complementares, Normas 
Operacionais Básicas e demais normativas que regem as diferentes 
políticas sociais setoriais brasileiras. Intervenção profissional do 
Serviço Social nas políticas sociais (CURSO 4). 
 
Trajetória histórica da Assistência Social no Brasil como política 
pública. Descentralização e Participação da Política de Assistência 
Social. Orçamentos Públicos, Financiamento e Controle Social. A 
LOAS e o reordenamento institucional. Constituição do Sistema 
Único de Assistência Social, ordenamento jurídico e 
institucionalidades (CURSO 7). 
 

Verificamos assim, que embora a Política de Assistência Social tenha sido a 

última do tripé da seguridade a se estruturar, já adquire centralidade no interior dos 
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currículos. Consideramos importante a discussão acerca dessa Política, no entanto, 

há que se discutir a partir de qual prisma esta está sendo debatida, se com um olhar 

acerca de seus fundamentos, ou, com caráter meramente operacional. Os limites do 

estudo nos impedem de discorrer acerca deste viés, no entanto, reiteramos que o 

projeto profissional deve ter enquanto norte a grande política e não administração do 

existente, característica da pequena política a partir dos escritos gramscianos. 

Também observamos uma atenção a discussão das políticas setoriais, 

principalmente foram identificadas discussões acerca das políticas de habitação, 

educação, justiça, meio ambiente e segurança. 

Constituição e perspectivas atuais das políticas sociais 
brasileiras nas áreas de educação, habitação, meio ambiente, 
justiça e segurança pública. A atuação do assistente social 
(CURSO 6). 
 

Enquanto último tema de análise referente ao termo política social, 

verificamos a presença da relação movimentos sociais e política social. 

Consideramos essa abordagem de extrema relevância tendo em vista que a partir 

da perspectiva de Estado ampliado em Gramsci, as pressões exercidas por meio 

dos movimentos sociais são determinantes para a definição de políticas sociais com 

vistas ao atendimento de direitos. Também, a discussão pode vir a subsidiar um 

entendimento mais abrangente acerca dos embates travados pela classe 

trabalhadora, principalmente no cenário brasileiro, possibilitando um reconhecimento 

por parte dos estudantes do histórico de lutas e resistências enquanto parte do 

processo de constituição do país, por muitos não reconhecidos. 

 
Abordagens teóricas dos movimentos sociais. História dos 
movimentos sociais no Brasil. As lutas sociais e seu rebatimento nas 
políticas sociais. O Serviço Social e os movimentos sociais (CURSO 
6). 
 
Diferentes abordagens teóricas dos movimentos sociais. História dos 
movimentos sociais no Brasil. As lutas sociais e seu rebatimento nas 
políticas sociais. Movimentos sociais em suas diferentes expressões. 
O Serviço Social e os Movimentos Sociais (CURSO 1). 
 

Diante do exposto, entendemos que a discussão acerca da política social por 

sua própria amplitude merece destaque no interior dos projetos pedagógicos e com 

vistas a nosso objeto de estudo por ser parte preponderante da dimensão política do 

Projeto Ético-Político, o qual de acordo com Netto (2009) vem a se posicionar a 
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favor da equidade e da justiça social, tendo enquanto norte a universalização do 

acesso a bens e serviços provenientes das políticas e programas sociais, pois a 

efetivação de direitos, diante da conjuntura atual só se manifesta por meio destas.  

 

4.2.2.2 Sociedade capitalista 

 

Está também dentre os termos selecionados sociedade capitalista, o qual se 

apresenta principalmente enquanto subsídio para a análise da profissão, políticas 

sociais, formação histórica e econômica do Estado brasileiro e base de manifestação 

da questão social.  

Essas abordagens se relacionam principalmente ao previsto nas matérias 

básicas/tópicos de estudo relacionados a Economia Política.  

 
Economia Política: A constituição da economia política como campo 
científico. O liberalismo, o keynesianismo, o neoliberalismo e a crítica 
da economia política. Os projetos societários gestados nos modos de 
organização das relações econômico-políticas de produção e 
reprodução. As mudanças contemporâneas no padrão de 
acumulação e suas expressões na economia brasileira e 
internacional (ABEPSS, 1996). 
 
Economia Política – Sistema capitalista segundo as análises liberal, 
marxista, keynesiana e neoliberal. As transformações 
contemporâneas no padrão de acumulação e suas implicações nos 
mecanismos de regulação social (COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 
1999). 

 

E nos denominados Acumulação Capitalista e Desigualdades 

Sociais/Desenvolvimento Capitalista e Questão Social das Diretrizes construídas no 

interior da profissão: 

Acumulação Capitalista e Desigualdades Sociais: A inserção do 
Brasil na divisão internacional do trabalho e a constituição das 
classes sociais, do Estado e nas particularidades regionais. 
Perspectivas de desenvolvimento desigual e combinado das 
estruturas fundiárias e industrial, e a reprodução da pobreza e da 
exclusão social nos contextos urbano e rural. As perspectivas 
contemporâneas de desenvolvimento e suas implicações. A 
constituição da democracia, da cidadania e dos direitos sociais e 
humanos no Brasil. Constituição de sujeitos sociais, estratégias 
coletivas de organização de classes, categorias e grupos sociais. 
Relações de gênero, étnico-raciais, identidade e subjetividade na 
constituição dos movimentos societários (ABEPSS, 1996). 
 
Desenvolvimento Capitalista e Questão Social – A inserção do Brasil 
na divisão internacional do trabalho. A constituição das classes 
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sociais, do Estado e as particularidades regionais. Desenvolvimento 
desigual e combinado na agricultura, indústria e serviço. A 
reprodução da pobreza e da exclusão social nos contextos rural e 
urbano. As perspectivas contemporâneas de desenvolvimento e suas 
implicações sócio-ambientais (COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 
1999). 

 

Observamos assim, que a discussão acerca da sociedade capitalista, seus 

fundamentos e expressões percorrem o debate no decorrer dos cursos, como 

podemos observar na seleção de ementas: 

Estudo das transformações ambientais no contexto do capitalismo. 
Relação entre questão social e questão ambiental. O debate 
contemporâneo sobre sustentabilidade. A questão ambiental como 
campo de atuação para o Serviço Social (CURSO 4). 
 
As diferentes concepções sobre a questão social no debate 
contemporâneo do Serviço Social. A questão social como um 
fenômeno histórico da sociedade capitalista e suas diferentes 
expressões na atualidade. O conhecimento da realidade social local 
e a ação do Serviço Social no enfrentamento das expressões da 
questão social; relações étnicos-raciais, afrodescendentes e 
indígenas (CURSO 2). 
 
A gênese da “questão social” na sociedade capitalista (CURSO 8). 
 
O significado social da profissão. O conhecimento e a análise do 
Serviço Social na dinâmica da produção e da reprodução das 
relações econômicas, políticas, sociais e culturais capitalistas. O 
movimento do serviço social tradicional, de intenção de ruptura e a 
ruptura com o conservadorismo. A particularidade do 
desenvolvimento do serviço social na América Latina e no Brasil dos 
anos 2000 até á atualidade (CURSO 3). 
 
Processo de produção, reprodução e acumulação capitalista a partir 
das diferentes escolas do pensamento econômico e das diferentes 
interpretações da economia capitalista: liberal, keynesiana, marxista 
e neoliberal. Reprodução e acumulação capitalista, globalização da 
economia, reestruturação produtiva e terceirização. Problemas 
econômicos contemporâneos (CURSO 5). 

 
Verificamos assim, que os conteúdos apresentados nas ementas dos cursos 

indicam o trato das relações econômicas e sociais que se fundam a partir do modo 

de produção capitalista, vindo a subsidiar o entendimento do objeto do Serviço 

Social assim como sua necessidade social e configuração de seu espaço na divisão 

social e técnica do trabalho, reflexão essencial ao fomento da capacidade de análise 

conjuntural e sobretudo para a compreensão dos pressupostos defendidos pela 

profissão. 
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4.2.2.3 Correntes de pensamento e pluralismo teórico 

 

Selecionamos também enquanto elemento de investigação, as correntes de 

pensamento presentes nos conteúdos das ementas dos cursos de graduação. 

Nosso objetivo, não era de nos aprofundarmos na discussão de cada uma delas, 

mas observarmos tendências em seu interior que poderiam nos auxiliar na análise 

da dimensão político-pedagógica dos cursos. 

Nesta direção, pautados no pluralismo enquanto princípio da formação 

profissional como preveem as Diretrizes da ABEPSS (1996) e Comissão de 

Especialistas (1999)46, verificamos que de uma maneira geral os cursos possuem 

uma discussão plural, apresentando principalmente nas ementas vinculadas a 

sociologia, ciência política, filosofia, economia, psicologia e fundamentos do Serviço 

Social, previsões de conteúdos coerentes com os indicados nas diretrizes, 

prioritariamente no previsto pela Comissão de Especialistas (1999), mas com 

prevalência da abordagem da teoria crítica, como podemos observar. 

 
Introdução ao pensamento grego clássico: Sócrates, Platão e 
Aristóteles. O pensamento filosófico moderno e contemporâneo. A 
reflexão ontológica e o sujeito social. Principais correntes filosóficas 
do século XX (marxismo, neotomismo, neopositivismo e 
fenomenologia) e suas influências no Serviço Social (CURSO 7). 
 
O Movimento de Reconceituação no Brasil. Aproximação com a 
teoria social e o método em Marx. A relação teoria e prática (CURSO 
4). 
 
Análise das relações entre indivíduos e sociedade sob o enfoque 
histórico com ênfase no materialismo histórico. Instituições e grupos 
sociais. A constituição da subjetividade no processo de produção e 
reprodução da vida social. Psicologia e Serviço Social: práticas 
profissionais numa abordagem crítica (CURSO 1). 
 
As influências das principais correntes filosóficas (neotomismo, 
positivismo, fenomenologia e marxismo) e matrizes clássicas 
sociológicas (Émile Durkheim, Karl Marx, Max Weber) presentes no 
século XX e que vem contribuindo para a construção do objeto em 
Serviço Social. A perspectiva da sociologia no mundo político-

                                                           
46

 “Exercício do pluralismo como elemento próprio da natureza da vida acadêmica e profissional, 
impondo-se o necessário debate sobre as várias tendências teóricas, em luta pela direção social da 
formação profissional, que compõem a produção das ciências humanas e sociais” (ABEPSS, 1996). 
 
“Exercício do pluralismo como elemento próprio da vida acadêmica e profissional, impondo-se o 
necessário debate sobre as várias tendências teóricas que compõem a produção das ciências 
humanas e sociais” (COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 1999). 
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econômico e sócio-cultural (CURSO 2). 
 

Neste contexto, cabe reiterarmos que embora o projeto de formação definido 

pela categoria profissional tenha uma direção claramente crítica proveniente da 

teoria marxista, de acordo com Cardoso et al (1997) a interlocução teórica e política 

com as demais teorias, imprime horizonte de atualização analítica com vistas a 

apreensão dos fenômenos que circundam a totalidade da vida social.  

 
O pluralismo, enquanto princípio teórico e ético-político, deve ser 
claramente demarcado para que evitemos a reedição de equívocos 
passados e presentes. Logo, a atualização do marxismo não 
pressupõe uma perspectiva eclética. O que está na base do princípio 
pluralista é a própria historicidade da vida social (CARDOSO et al, 
1997, p. 42-43). 

 

Coutinho (1991) também nos auxilia acerca da discussão da importância do 

pluralismo para o processo de formação acadêmica, o autor afirma que o pluralismo 

nos possibilita diálogo com o diferente, respeito a posicionamentos diferentes, nos 

advertindo para erros, limites e nos fornecendo sugestões, necessárias ao 

desenvolvimento de nosso próprio posicionamento, estando presente no campo 

científico e dos valores. O autor também acrescenta que o espaço universitário só 

pode de fato ser democrático se estiver aberto ao debate, ou seja, ao pluralismo. 

Nesse sentido, em relação aos ementários dos cursos, observamos que as 

várias correntes de pensamento elencadas enquanto essenciais à formação do 

assistente social estão contempladas enquanto estrutura, ficando a cargo das 

mediações pedagógicas sua efetivação enquanto vivência plural. 

 

4.2.2.4 Trabalho e questão social 

 

A discussão da categoria trabalho e questão social são centrais no âmbito da 

graduação em Serviço Social, tento em vista que o projeto de formação profissional 

vem trazer o reconhecimento da questão social e suas expressões enquanto matéria 

prima/objeto deste, nos dizeres de Iamamoto (2004) sua base de fundação sócio-

histórica. Trabalho, por sua vez, se relaciona o próprio reconhecimento do Serviço 

Social enquanto trabalho, portanto enquanto parte da classe trabalhadora, assim 

como elemento determinante para análise das relações estabelecidas sob a égide 

do modo de produção capitalista, assim como enquanto constituinte do ser social. 
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Nesta direção, apresentaremos como os termos foram incorporados às 

ementas das disciplinas dos cursos estudados. 

Trabalho se expressa vinculado às discussões de ser constituinte do ser 

social; processos de trabalho; enquanto fator de produção e reprodução do ser 

social e da vida social; produção e formação do valor trabalho; transformações do 

mundo do trabalho; crise capitalista e em sua relação com o capital de modo 

genérico. Surge também enquanto elemento de discussão do exercício profissional 

do assistente social enquanto trabalho, vinculado a atuação no interior das políticas 

sociais. No que tange ao comparativo com o previsto nos conteúdos das Diretrizes 

(1996 e 1999), verificamos que as temáticas apresentadas se vinculam a cinco 

conjuntos de conteúdos, dois já citados nessa discussão (Acumulação Capitalista e 

Desigualdades Sociais (ABEPSS, 1996) e Desenvolvimento Capitalista e Questão 

Social (COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 1999) e a três outras: 

Classes e Movimentos Sociais – As teorias sobre classes sociais e 
sujeitos coletivos. A estrutura de classes na sociedade brasileira 
enfatizando as classes subalternas em suas condições de vida, 
trabalho, manifestações ideopolíticas e sócio-culturais. Direitos 
sociais e humanos do Brasil. Movimentos sociais em suas relações 
de classe, gênero e étnico-raciais. Identidade e subjetividade na 
construção dos movimentos societários. Importância e significado do 
terceiro setor (COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 1999). 
 
Trabalho e Sociabilidade – Trabalho e relações sociais na sociedade 
contemporânea. Divisão social do trabalho. Produção social e valor. 
Trabalho assalariado, propriedade e capital, processos de trabalho e 
produção da riqueza social. Trabalho e cooperação: o trabalhador 
coletivo. Trabalho produtivo e improdutivo. A polêmica em torno da 
crise da sociedade do trabalho (COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 
1999). 
 
Serviço Social e Processos de Trabalho – O Serviço Social como 
especialização do trabalho coletivo. A inserção do Assistente Social 
nos processos de trabalho: questão social, políticas e movimentos 
sociais, a dinâmica institucional e a formulação de projetos de 
pesquisa e intervenção. Espaços ocupacionais do Serviço Social nas 
esferas pública e privada. O Assistente Social como trabalhador, as 
estratégias profissionais, o instrumental técnico-operativo e o produto 
do seu trabalho. Supervisão do trabalho profissional e estágio 
(COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 1999). 

 

Assim, temos as expressões nos ementários: 

A economia política: relações, implicações, relevância. O modo de 
produção capitalista: gênese, desenvolvimento e características. 
Acumulação, valorização e concentração/centralização do capital. A 
relação capital/trabalho. Processo de trabalho e controle da força de 
trabalho. A lei geral da acumulação capitalista. Características e 
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tendências do capitalismo contemporâneo (CURSO 4). 
 
O trabalho enquanto categoria ontológica do ser social. Serviço 
Social e processos de trabalho. Os instrumentais de intervenção no 
Serviço Social e os fundamentos teóricos, políticos e ideológicos que 
os orientam. A documentação profissional. A construção e o uso dos 
instrumentos técnico operativos (CURSO 2).  
 
A crise capitalista contemporânea e as transformações no mundo do 
trabalho. As novas demandas do Serviço Social (CURSO 1). 

 
Foi possível ainda identificar um equívoco já superado pela categoria 

profissional, relacionado a considerar o assistente social enquanto detentor de um 

único processo de trabalho47, enquanto já temos produções que trazem luz a essa 

questão, consubstanciando que nos inserimos nos variados processos de trabalho 

existentes na sociedade. 

O trabalho como categoria constituinte do ser social. Trabalho e 
processo de trabalho, produção e reprodução do ser social e da vida 
social. O Serviço Social como especialização do trabalho coletivo e o 
processo de trabalho do assistente social (CURSO 5). 

 

Quanto à abordagem da questão social de modo específico, embora ela já 

esteja presente nas discussões em torno do trabalho, como demonstrado nas 

ementas de exemplo, está presente também propondo reflexões acerca de sua 

gênese, expressões na realidade brasileira e regional,  vinculação ao Serviço Social 

e intervenção. 

Conceituação histórica da “questão social”. Expressões históricas da 
“questão social” no Brasil e seu enfrentamento pelo Estado e pela 
sociedade civil. A “questão social” enquanto objeto do Serviço Social. 
A “questão social” na contemporaneidade. Análise de conjuntura. 
Investigação das expressões da questão social na realidade local e 
contato com o espaço profissional na intervenção do assistente 
social (CURSO 5). 
 
O surgimento da questão social na modernidade. A discussão sobre 
a questão social e suas expressões na contemporaneidade. A 
questão social e o Serviço Social (CURSO 4). 
 
A formação sócio-histórica e a constituição das classes sociais no 
Brasil. As expressões da "questão social" na sociedade brasileira e o 
Serviço Social (CURSO 3). 

 

Ao nos aproximar das ementas, tendo enquanto horizonte o processo de 

construção dos conteúdos pela categoria profissional, constatamos que encontram-

se contemplados no âmbito dos projetos estudados, no entanto, pelos limites da 

                                                           
47

 Cabe informar que o curso se pauta nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS de 1996. 
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própria análise dos ementários não foi possível verificar se termos emergentes 

relacionados a questão social e trabalho, como o debate acerca da existência de 

uma “nova questão social”, os processos de precarização constantes que circundam 

o mundo do trabalho e sobretudo sob qual perspectiva essas análises se constroem, 

são contemplados no cotidiano dos cursos. 

 

4.2.2.5 Classe social e desigualdade 

 

Dois outros termos definidos para a identificação no interior dos ementários, 

foram classe social e desigualdade. Observamos que embora perpassem as 

discussões, eles são escritos com menor frequência no conjunto de ementas. De 

modo específico, identificamos que classe social se apresenta incorporada a 

discussão dos movimentos sociais, diversidade, gênero e acerca do significado 

social da profissão ser polarizado por interesses de classes. 

Teoria sobre as classes sociais e os movimentos sociais. Estrutura 
de classes da sociedade brasileira.  Construção da identidade dos 
movimentos sociais. Os movimentos sociais na contemporaneidade 
O Serviço Social e os Movimentos Sociais (CURSO 5). 
 
As relações étnico-raciais. As relações de gênero. Relação entre 
classes sociais, etnias e gênero. Relações de poder e suas 
manifestações sociais: preconceito, discriminação, racismo, 
homofobia, estigma, entre outros. Diversidade e gênero e o Serviço 
Social (CURSO 4). 
 
Desdobramentos do processo de reconceituação do Serviço Social 
no Brasil. O significado social da profissão polarizado por interesses 
de classes. As influências das matrizes do pensamento social no 
Serviço Social da atualidade. A questão metodológica e os processos 
de trabalho do Serviço Social (CURSO 6). 

 

Já desigualdade, se apresenta nas problematizações acerca do 

desenvolvimento econômico brasileiro, concentração de renda e desenvolvimento 

desigual, referenciando também particularidades regionais. 

Conceito de crescimento e desenvolvimento econômico. O modelo 
de desenvolvimento econômico e social brasileiro. O modelo 
agroexportador, concentração da renda e riqueza e seus impactos no 
mercado interno. A industrialização como substituição de 
importações. Crescimento econômico e desigualdade social no 
Brasil. A participação do trabalho na renda nacional. As 
transformações contemporâneas no padrão de acumulação suas 
implicações nos mecanismos de regulação social e sua expressão na 
realidade brasileira. Relações Sociais de produção e trabalho na 
sociedade brasileira contemporânea. Alternativas econômicas e 
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sociais (CURSO 2). 
 
A inserção do Brasil na divisão internacional do trabalho. A 
constituição das classes sociais, do Estado e as particularidades 
regionais. Desenvolvimento desigual e combinado na agricultura, 
indústria e serviço. A reprodução da pobreza e da exclusão social 
nos contextos rural e urbano. As perspectivas contemporâneas de 
desenvolvimento e suas implicações socioambientais (CURSO 7). 

 

Verificamos assim, que há indicativos que esses conteúdos perpassam as 

ementas dos cursos, no entanto, não existe sua expressão de modo evidente em 

grande número, como pudemos verificar na exposição gráfica. Assim, existe a 

necessidade de discussão de modo profundo para que de fato se elenque os 

caminhos pelos quais as ementas serão trabalhadas, o que reforça a assertiva de 

que deve haver por parte de todos os sujeitos responsáveis pelo projeto pedagógico, 

clareza não só quanto ao ementário dos componentes curriculares, mas como estes 

se alinham com vistas ao cumprimento de objetivos e perfil do profissional a ser 

formado pela unidade de formação acadêmica.  

 

4.2.2.6 Estado, sociedade civil, terceiro setor, parceria público-privado e 

neoliberalismo 

 

A discussão de Estado, enquanto termo também selecionado para análise 

surgiu a partir diversas ênfases perpassando os ementários como um todo. As 

discussões se estendem desde a formação do Estado Moderno em que a disciplina 

Ciência Política é o lócus privilegiado para tal conteúdo; papel no enfrentamento da 

questão social, vinculado a disciplinas relacionadas ao Serviço Social; relação 

Estado-Sociedade Civil; a vinculação das políticas sociais ao modelo de Estado, 

com ênfase para o Estado democrático e responsável pelo exercício dos  direitos, 

conforme já exposto na discussão sobre Política e política social; e  por fim, o uso do 

termo para demarcar o espaço nacional em suas especificidades, com destaque 

para abordagem aos aspectos regionais. 

Defendemos que por se tratar de um conceito fundamental para aproximação 

das relações sociais em suas expressões de classe e disputa por direitos no interior 

das sociedades, só é possível compreendê-lo a partir de processos mais amplos. 

Para isso, selecionamos outros termos como sociedade civil, parceria público-

privado e neoliberalismo. 
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Ao analisar os ementários na perspectiva de identificar as abordagens da 

discussão de sociedade civil, constatamos que esta se vincula de modo expressivo a 

terminologia terceiro setor, assim, optamos por problematizá-las conjuntamente. 

No processo de análise dos documentos da categoria observamos que o 

conteúdo relacionado ao termo terceiro setor48 só é expresso no documento emitido 

pela Comissão de Especialistas no Tópico de Estudo denominado “Classes e 

Movimentos Sociais”, já apresentado em sua integralidade acima, no que tange a 

previsão de discussão da “Importância e significado do terceiro setor” (COMISSÃO 

DE ESPECIALISTAS, 1999). Antes desse documento, não encontramos nos 

documentos oficiais da categoria (Diretrizes de 1996, Código de Ética e Lei de 

Regulamentação da Profissão), nenhum indicativo referente a terminologia, mas 

referências ao termo sociedade civil, principalmente na sua relação com o Estado.  

Nos ementários analisados, verificamos que a abordagem quanto ao termo 

sociedade civil se dirige principalmente a relação acima citada entre Estado e 

sociedade civil no atendimento as expressões da questão social e no âmbito das 

políticas sociais, assim como em uma perspectiva clássica de apresentar debates 

acerca de Estado e sociedade, nos moldes do Estado ampliado gramsciano, como 

podemos observar. 

A natureza do Estado moderno - Liberalismo e Socialismo - na 
relação sociedade civil e Estado (CURSO 3). 
 
A formação do Estado Moderno na compreensão liberal, instrumental 
e ampliado. Os debates atuais sobre o Estado e Sociedade Civil 
(CURSO 6). 
 
Fundamentos de política social.  O desenvolvimento do sistema 
brasileiro de Proteção Social.  A relação entre Estado e sociedade 
civil na constituição das políticas sociais. A constituição da 
democracia, da cidadania e dos direitos sociais e humanos no Brasil 
(CURSO 6). 

 

No que tange ao terceiro setor, podemos indicar uma aparente redução da 

concepção gramsciana de sociedade civil, ou seja, encontramos a presença de 

disciplinas que não preveem a discussão dos embates travados entre Estado e 

Sociedade Civil, mas se centram nas relações entre Estado e Terceiro Setor, 

principalmente no âmbito da gestão de políticas sociais, tendo como exemplo: 

O terceiro setor e sua articulação com o Estado. Modalidades de 

                                                           
48

 Para uma discussão ampliada acerca do surgimento e expressão da terminologia terceiro setor 
consultar Montaño (2010). 
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gestão no terceiro setor. Conselhos e Fundos. Fóruns e Conferências 
(CURSO 5). 
 
O papel do Estado na gestão de políticas sociais. Processos de 
gestão nas políticas sociais. O financiamento das políticas sociais. 
Controle social.  A articulação entre Estado e terceiro setor (CURSO 
6). 
 
A gestão de Política Social no âmbito não governamental. A relação 
Público X Privado e o Terceiro em rede. O Terceiro Setor: 
fundamentos, caracterização e legislação (CURSO 1). 

 

Outra questão que merece destaque são ementas que trazem a discussão de 

ambas as terminologias como: 

Concepções de Sociedade Civil na Sociedade Moderna. 
Contextualização histórica e contemporânea das relações entre 
Estado e Sociedade Civil no Brasil. Categorias associadas nestas 
relações: esfera pública, terceiro setor, participação, controle social, 
território, entre outras. Formas e expressões de organização da 
Sociedade Civil brasileira. A intervenção do Serviço Social junto às 
diferentes formas e expressões organizativas: alternativas 
metodológicas, estratégias e instrumentação (CURSO 2). 
 
Concepções acerca da sociedade civil nos debates clássico e 
contemporâneo. Formas de organização dos diferentes atores da 
sociedade civil: (novos) movimentos sociais, sindicatos, partidos 
políticos, Organizações Não Governamentais (ONGs). Relação do 
Serviço Social com os diferentes atores da sociedade civil e 
possibilidades de intervenção profissional (CURSO 4). 

 

A partir do exposto, consideramos que esses conteúdos carecem de 

mediações pedagógicas condizentes ao projeto profissional, pois indicam uma 

fronteira muito tênue entre uma discussão ampliada acerca da concepção de 

sociedade civil que abarca tanto as instituições não-governamentais acionadas pelo 

Estado em um processo de desresponsabilização diante do provimento e execução 

de políticas sociais, como demais setores organizados da sociedade. 

Entendemos o enunciado pela Comissão de Especialistas ao sinalizar a 

importância da temática terceiro setor na conjuntura contemporânea, ao passo que 

constitui-se enquanto largo espaço de trabalho para o Serviço Social e estratégia 

acionada pelo Estado neoliberal para diminuição de sua intervenção por meio de 

convênios, no entanto sua abordagem não deve se restringir ao “treinamento” para a 

execução, isso inviabilizaria análises conjunturais mais amplas e dialogaria 

negativamente com o horizonte de dimensão política prevista no projeto de 

profissão, que deve por meio da formação ter sua hegemonia fortalecida, a qual não 
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se apresenta calcada na administração do existente, mas com vistas a grande 

política. 

Nesta mesma direção definimos também enquanto chave de palavras 

parceria público-privado. Percebemos ao analisar as ementas que esta terminologia 

se apresenta também vinculada a temática terceiro setor, como pode ser constatado 

na exemplificação de ementa do Curso 1. Verificamos que por ser atrelada a um 

processo de “diminuição” do Estado, o que interfere diretamente nos processos de 

gestão, esta se vincula diretamente às disciplinas que versam sobre os processos 

de gestão e políticas sociais, ciclo orçamentário e de modo específico a seu 

planejamento. 

Introdução ao pensamento administrativo. Fundamentos 
teóricometodológicos de gestão social. Gestão nas esferas públicas 
e privadas. Administração e gerenciamento, Orçamento e Controle 
Social. O Serviço Social e a gestão dos serviços sociais.  Assessoria, 
Consultoria (CURSO 5). 
 
Fundamentos teóricos e conceituais da Gestão Social. Novos 
paradigmas de gestão social. As mudanças na relação público e 
privado no Brasil. A gestão Social nas perspectivas da Gestão 
Pública – novas formas de parcerias e as exigências legais, técnicas 
e profissionais no planejamento. O assistente social na elaboração, 
coordenação, execução e avaliação de políticas sociais - programas 
e projetos. O uso de dados, indicadores e informações na gestão de 
políticas sociais (CURSO 2). 

 

Essas “parcerias”, por sua vez, se apresentam enquanto reflexos da 

orientação neoliberal. Assim, examinarmos o termo neoliberalismo, a partir do 

evidenciado no gráfico, consideramos sua presença no interior dos ementários 

reduzida, ou seja, julgamos restrita no comparativo às ementas que apresentam a 

discussão de Estado e política social, tendo em vista que enquanto orientação 

macro societária impõe condicionantes estruturais à organização dos Estados e 

políticas sociais em escala planetária, provocando novas refrações à questão social 

e por consequência ao exercício profissional, como já previsto em um dos 

pressupostos norteadores da formação profissional pela ABEPSS: 

O agravamento da questão social em face das particularidades do 
processo de reestruturação produtiva no Brasil, nos marcos da 
ideologia neoliberal, determina uma inflexão no campo profissional 
do Serviço Social. Esta inflexão é resultante de novas requisições 
postas pelo reordenamento do capital e do trabalho, pela reforma do 
Estado e pelo movimento de organização das classes trabalhadoras, 
com amplas repercussões no mercado profissional de trabalho 
(ABEPSS, 1996). 
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Enquanto parâmetro de referência para explorar as ementas, verificamos que 

tanto os conteúdos previstos nas Diretrizes ABEPSS (1996) quanto da Comissão de 

Especialistas (1999) indicam a abordagem da orientação neoliberal nas matérias 

básicas/tópicos de estudo “Economia Política (“Sistema capitalista segundo as 

análises liberal, marxista, keynesiana e neoliberal”) e Formação Sócio-Histórica do 

Brasil (“Transição democrática e neoliberalismo”). 

No âmbito dos cursos a discussão sobre neoliberalismo indica estar 

concentrada na sua interface com as políticas sociais, alterações impostas no 

campo da economia política, nas refrações que impõe a realidade brasileira, sua 

evidência no mundo do trabalho e nos desafios postos a atuação profissional. 

Internacionalização do capital, acumulação flexível, hegemonia do 
projeto neoliberal: as bases de organização do trabalho e das 
relações Estado-sociedade. As respostas profissionais do Serviço 
Social às novas expressões da “questão social” no Brasil. O 
redimensionamento da profissão ante as transformações societárias: 
condições e relações de trabalho, espaço ocupacional, atribuições 
(CURSO 5). 
 
Diferentes escolas do pensamento econômico e as diferentes 
interpretações sobre a economia capitalista: liberal, marxista, 
keynesiana e neoliberal (CURSO 1). 
 
O trabalho como elemento fundante do ser social. As mudanças no 
padrão de acumulação capitalista e regulação social: do fordismo à 
acumulação flexível. O sentido e a nova morfologia do trabalho na 
contemporaneidade: transformações do mundo do trabalho na 
materialidade e subjetividade do trabalho. Gestão e organização dos 
processos de trabalho nos setores agrário, industrial e de serviços, 
tratados na sua unidade e peculiaridades no Brasil. A proposta 
neoliberal e a adesão do Brasil ao paradigma neoliberal na década 
de 1990 (CURSO 7). 

 

Consideramos central a discussão acerca da temática, tendo em vista, como 

já apresentado nesse trabalho, segundo Boron (2000), o êxito da ofensiva neoliberal 

se efetiva prioritariamente nos campos ideológico e cultural, assim, trazer essa 

discussão de modo profundo e crítico no âmbito da formação profissional é urgente 

e necessário. 

Diante das reflexões apresentadas e embora não possamos afirmar que as 

temáticas expressas nos ementários sejam tratadas em sua em sua totalidade com 

vistas aos direcionamentos do Projeto Ético-Político, com vistas a aceirar sua 

hegemonia, consideramos que o fato dos ementários se direcionarem a abordagem 

em sua maioria dos conteúdos definidos coletivamente pela categoria a partir das 
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Diretrizes de 1996 e Documento da Comissão de Especialistas de 1999, impacta 

positivamente essa perspectiva. 

Podemos inferir, que embora na análise dos perfis dos cursos, tenhamos nos 

deparado com uma não vinculação total aos documentos construídos no interior da 

categoria, verificamos que a construção dos ementários possui enquanto subsídio 

esses, nos instigando a refletir acerca de fatores que poderiam vir a corroborar esse 

distanciamento na construção dos perfis dos estudantes a serem formados pelas 

instituições. 

Cabe ainda problematizar, sobre o fato do documento regulamentado pelo 

MEC não possuir indicativos de conteúdos. Questionamo-nos se no interior dos 

cursos há uma análise de que esses são os conteúdos necessários a formação ou 

se de fato se valem do construído somente enquanto base operacional, há uma 

vinculação política com vistas ao projeto profissional ou meramente técnica? 

Em relação às demais chaves de palavras (empoderamento, integração, 

neutralidade, vigilância e vulnerabilidade) que nos dispusemos a analisar, é oportuno 

informar que não foram encontradas evidências destas no interior das ementas dos 

componentes curriculares obrigatórios, havendo alguns traços destas em disciplinas 

não obrigatórias, das quais trataremos adiante. 

 

4.2.2.7 Particularidades identificadas na análise dos ementários e problematizações 

necessárias 

 

A partir da análise do ementário dos cursos, identificamos algumas questões 

que merecem ser problematizadas, tendo em vista que não se vinculavam 

diretamente às chaves de palavras definidas para a discussão anterior, nem se 

detinham aos componentes curriculares obrigatórios, mas consideramos serem de 

relevante exposição. 

Dividimos a exposição em quatro momentos: 1) discussões e componentes 

curriculares diferenciados que agregam potencialidade à dimensão político-

pedagógica com vistas ao projeto profissional; 2) incompatibilidades entre perfil 

pretendido, justificativa, objetivos e ementário; 3) incompreensões em torno da 

concepção de flexibilidade curricular e expressões do neoconservadorismo 4) 

processos de precarização do processo formativo. 
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Iniciando a exposição quanto ao que denominamos discussões e 

componentes curriculares que agregam potencialidade à dimensão político-

pedagógica, identificamos duas questões: uma relativa a três cursos que contam em 

suas ementas com discussões acerca da concepção de Universidade e processo de 

formação profissional e, outra vinculada à constituição de núcleos temáticos, em um 

dos cursos, que permitem a articulação de discentes do segundo ao quarto ano do 

curso. 

Consideramos a primeira relevante, tendo em vista, que as discussões 

referentes à estrutura universitária e processo de formação, podem vir a possibilitar 

aos discentes um olhar ampliado acerca da vocação política e científica da 

universidade e do projeto de formação profissional em si. Esse conhecimento é de 

extrema relevância para que haja o entendimento do papel que o discente ocupa no 

interior dessas estruturas e processos e sobre que bases esses se estabelecem, 

podendo vir a subsidiar reflexões mais vastas de conteúdo e sentido, assim como 

mobilizações que podem vir a agregar qualidade à formação. As ementas preveem: 

 
Aproximação às diferentes expressões da “questão social” na região. 
Investigação da realidade social e formação de atitude investigativa. 
A universidade e a realidade social. Produção de textos e 
elaboração de trabalhos científicos (CURSO 6). 
 
Competências e habilidades teórico-metodológicas, técnico-
operativas e ético-políticas do Serviço Social na apreensão do 
espaço da universidade e realidade social. Iniciação ao trabalho 
científico a partir das normas da ABNT no âmbito acadêmico 
(CURSO 3). 
 
A expressão da questão social na sociedade brasileira e a 
aproximação ao contexto regional. O significado social da profissão 
de Serviço Social. O processo formativo dos Assistentes Sociais: 
as diretrizes básicas para a formação profissional. 
Regulamentação profissional e instâncias organizativas e 
representativas (CURSO 7). 
 

Outra potencialidade identificada quanto a dimensão político-pedagógica é a 

experiência de Núcleos Temáticos49 apresentada no Projeto Pedagógico do Curso 3: 

A disciplina de formação diferenciada e optativa é identificada como 
Núcleo Temático, ofertada com seis temas distintos, cuja natureza e 
funcionamento consistem em espaços pedagógicos mediados pela 
relação indissociável do ensino, da pesquisa e da extensão, 

                                                           
49

 Enquanto referência bibliográfica em que o Curso se sustenta para a proposição está a proposta da 
PUC-SP, o Projeto Pedagógico indica: “PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE SÃO PAULO. 
Faculdade de Serviço Social. Currículo do Curso de Serviço Social. São Paulo: 1996”. 
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mediação essa necessária à formação profissional do Serviço Social. 
[...] permite o(a) acadêmico(a) a escolha a partir do 2º ano do Curso, 
entre os seis temas distintos aprovados anualmente pelo Colegiado 
do Serviço Social. [...] Os Núcleos Temáticos ao possibilitarem ao 
acadêmico a liberdade de escolha da área temática,  onde deseja 
aprofundar o seu conhecimento, acentua o significado e os desafios 
político-pedagógicos da pluralidade, diversidade, singularidade e 
universalidade na construção do conhecimento (CURSO 3).  

 

O Projeto Pedagógico do Curso 3 ao relatar a viabilização da atividade, indica 

que os seis Núcleos Temáticos são ofertados concomitantemente, permitindo assim 

a mobilidade dos acadêmicos. Cabe ressaltar que os Núcleos são abertos à 

participação de profissionais. Assim, ao analisar a proposta, consideramos de 

extrema relevância para o fortalecimento do tripé da universidade, tendo em vista 

que se propõe articular ações na área de ensino, pesquisa e extensão, o contato 

entre os discentes e a articulação com profissionais, aproximando assim a academia 

do exercício profissional direto. Verificamos também que na própria descrição, o 

Projeto Pedagógico já anuncia o significado e desafios políticos-pedagógicos 

relacionados à atividade em si. 

Quanto à segunda questão que nos propusemos a problematizar quanto a 

incompatibilidades entre perfil pretendido, justificativa, objetivos e ementário, 

constatamos na análise do ementário de um dos cursos uma incompatibilidade com 

o descrito no perfil, justificativa e objetivos, tendo em vista que estes apresentam 

indicativos quanto a ênfase no estudo do espaço rural e desenvolvimento regional. 

No entanto, quando nos deparamos com o ementário, identificamos grande 

destaque a essas temáticas, como podemos observar nas seguintes ementas: 

 
Dentre as disciplinas previstas enquanto de formação diferenciada se 
verifica uma forte ênfase da discussão do espaço rural e 
desenvolvimento regional, como: O processo de modernização da 
agricultura e as facetas contemporâneas dos processos de 
desenvolvimento rural no Brasil, com ênfase as particularidades do 
###50 do Paraná (CURSO 8). 
 
Fundamentos da Extensão Rural; Plano Nacional de Extensão Rural 
do Brasil; Tipologia dos produtores rurais; Processos de 
comunicação e difusão de inovações; Metodologia para trabalho com 
grupos; Planejamento e avaliação de programas de extensão 
(CURSO 8). 
 
Síntese das principais teorizações sobre desenvolvimento até os 
anos 1970. Novos conceitos e teorizações sobre desenvolvimento: 

                                                           
50

 Conteúdo suprimido para preservar a identidade do Curso. 
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as novas preocupações do ambiente, do território, da cidadania, da 
defesa dos direitos humanos e dos mínimos sociais. As perspectivas 
neoinstitucionalistas do desenvolvimento. Avaliação do bem-estar no 
contexto do desenvolvimento internacional. Desenvolvimento 
regional, local, territorial e endógeno. Como gerar dados quantitativos 
relevantes para o controle e avaliação de programas de 
desenvolvimento e para a ação comunitária (CURSO 8). 
 

A partir das Diretrizes Curriculares de 1996 e 1999, verificamos que dentro do 

Núcleo de Fundamentos da Formação Sócio-Histórica da Sociedade Brasileira e no 

interior da Matéria Básica/Tópico de Estudo “Desenvolvimento Capitalista e Questão 

Social, estão previstas as discussões referentes às particularidades regionais 

(urbanas e rurais) e também acerca do desenvolvimento, questões essenciais para 

capacitação quanto à identificação das expressões da questão social se apresentam 

enquanto demandas de atendimento ao Serviço Social, assim como fatores 

estruturais que as determinam em realidades específicas. No entanto notadamente 

há uma ênfase na organização curricular quanto a esses setores, a qual não está 

expressa no conjunto de elementos que compõe o currículo. Reiteramos que os 

cursos têm autonomia para elencar as discussões a serem aprofundadas a partir de 

sua identidade, no entanto, nosso questionamento se refere à necessidade de 

coerência no interior do Projeto Pedagógico, devendo essas particularidades estar 

expressas no perfil e objetivos do curso, o que não se efetiva nessa situação. 

Elencamos enquanto ponto de discussão o que chamamos de 

incompreensões em torno da concepção de flexibilidade curricular e expressões do 

neoconservadorismo, a nosso ver constatadas no momento da análise dos 

ementários. 

A primeira parte dessa discussão versa prioritariamente acerca da concepção 

de flexibilidade curricular. Segundo Gesser e Ranghetti (2011) a compreensão de 

que a flexibilização curricular não tem uma fundamentação em si mesma, seu 

potencial residindo na relação que adquire com o Projeto Pedagógico do Curso 

como um todo. Assim, as autoras reiteram que o processo de flexibilizar os 

currículos não significa o mero acréscimo de atividades ou a inserção de mudanças 

na estrutura curricular. “As mudanças na estrutura do currículo e na prática 

pedagógica carecem de articulação direta com os princípios e com as diretrizes do 

Projeto Pedagógico para a garantia de uma formação profissional de qualidade” 

(GESSER; RANGHETTI, 2011, p. 10). 
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Os fatores que demandam a flexibilidade no interior da organização curricular, 

segundo as autoras, são novas demandas da sociedade, novas demandas do 

processo de conhecimento e demandas por uma formação crítica, como já esboçado 

anteriormente a partir de Veiga (2011). 

No âmbito dos documentos balizadores da formação definidos pela categoria 

há a previsão da flexibilidade curricular51 enquanto princípio, possibilitando que os 

cursos proponham não só novos conteúdos, como também modalidades de oferta, a 

partir da introdução de componentes curriculares que avaliarem adequados a suas 

realidades específicas. 

Nos cursos estudados, embora apresentem em sua organização 

componentes curriculares diversos, identificamos um reforço a concretização da 

flexibilização por meio de disciplinas optativas, como se esta fosse a única 

possibilidade de efetivação desse princípio, por isso consideramos uma dificuldade 

de exposição, expressando uma incompreensão na escrita dos Projetos 

Pedagógicos, de modo expressivo em três destes. 

É prioritariamente no interior das disciplinas optativas que a análise dos 

projetos nos fez perceber tendências chamadas por Boschetti (2015) de 

neoconservadoras. Retomando os apontamentos da autora, afirma que a 

incorporação do pensamento pós-moderno nos currículos, revitaliza traços 

conservadores expressos pelo metodologismo, teorismo acrítico, aligeiramento, 

pragmatismo, voluntarismo e contentamento com o possibilismo. 

No âmbito do que é chamado pela autora de teorismo acrítico, que se dá a 

incorporação no arcabouço teórico do Serviço Social de categorias próprias do 

arsenal conservador, dentre elas integração, vigilância, vulnerabilidade, 

empoderamento, justiça social, terceiro setor, dentre outras. 

Como apresentado no início da exposição, tínhamos definido essas 

terminologias enquanto elemento de busca no interior dos ementários, no entanto, 

no âmbito dos componentes curriculares obrigatórios, só encontramos a discussão 

de terceiro setor (como já problematizado no tópico anterior), ao nos determos ao 

                                                           
51

 “Flexibilidade de organização dos currículos plenos, expressa na possibilidade de definição de 
disciplinas e ou outros componentes curriculares - tais como oficinas, seminários temáticos, 
atividades complementares - como forma de favorecer a dinamicidade do currículo” (ABEPSS, 1996). 
 
 “Flexibilidade e dinamicidade dos currículos plenos expressa na organização de disciplinas e outros 
componentes curriculares, tais como: oficinas, seminários temáticos, estágio, atividades 
complementares” (COMISSÃO DE ESPECIALISTAS, 1999).  
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estudo também das ementas optativas, nos deparamos também com ementas que 

trazem a discussão em torno dos conceitos de vigilância e vulnerabilidade, como 

podemos observar: 

Gestão da Política Nacional de Assistência Social na perspectiva do 
Sistema Único de Assistência Social-SUAS-PNAS/2004. A Vigilância 
Social como referência de organização dos serviços 
socioassistencias no SUAS. Funções da Política Pública de 
Assistência Social. Vigilância Socioassistencial. Indicadores Sociais. 
Sistemas da Informação e o Serviço Social. A Gestão da Informação 
em Assistência Social. Sistemas e Ferramentas de Gestão (CURSO 
7). 
 
Bases conceituais e operacionalização da Vigilância Social; 
Indicadores de vulnerabilidade social e informações sobre violação 
de direitos nos territórios. Monitoramento e avaliação como processo 
gerencial da qualidade da oferta dos serviços, programas e projetos. 
Sistemas de informações, conceitos gerais e sistemas existentes do 
SUAS, estados e Municípios (CURSO 2). 
 
Questão ambiental e Desenvolvimento urbano e regional: conceitos e 
dimensões. Meio ambiente protegido como um direito à vida. 
Vulnerabilidade ambiental gerando vulnerabilidade social. Legislação 
para a sustentabilidade urbana e regional. Educação Ambiental. 
Serviço Social e a questão ambiental (CURSO 2). 
 

Assim ao analisarmos a proposta das ementas, quanto ao termo vigilância 

observamos que essas se dirigem especificamente a capacitação para atuação 

direta na Política de Assistência Social, propondo conteúdos operacionais. No que 

tange a discussão acerca da terminologia vulnerabilidade, está se dirige ao 

entendimento dos fatores ambientais enquanto desencadeadores de vulnerabilidade 

social. Somente pela análise do conteúdo das ementas, não nos é possível 

aprofundar quanto ao nível de profundidade com que esses termos são trabalhados, 

no entanto, nos permite identificar, que embora estejam em disciplinas não-

obrigatórias, já compõem a agenda de debates no interior dos cursos públicos 

paranaenses, podendo ser este um movimento inicial que pode vir a se instalar de 

modo mais efetivo. Assim é urgente a ampliação do debate quanto aos fundamentos 

do projeto de formação profissional frente às novas configurações da realidade 

social e demandas postas ao exercício profissional. 

Outra questão que nos chamou a atenção dentre as ementas das disciplinas 

(obrigatórias e optativas) foi a introdução de terminologias diretamente relacionadas 

ao campo pós-moderno, sociedade de consumo e quanto a estratégias operacionais 

de captação de recursos.  
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Competências e habilidades teórico-metodológicas, técnico-
operativas e ético-políticas em Educação para o Consumo (CURSO 
8). 
 
Base conceitual e elementos componentes de projetos sociais para 
captação de recursos. Fontes de captação de recursos: 
governamentais, empresariais, sociedade civil, internacionais, entre 
outras. Orçamento público e disponibilização de recursos (CURSO 
2). 
 
Estudo sociológico acerca dos processos sociais e dos 
desdobramentos críticos da modernidade que conduziram à 
denominada pós-modernidade, com ênfase no significado e 
importância da pós-modernidade para as ciências sociais da 
atualidade (CURSO 7). 

 

Consideramos a partir da análise que é necessário retornarmos nosso olhar 

para o projeto profissional coletivamente construído pela categoria e realinharmos 

nossas proposições com vistas a sua hegemonia, pois notamos a partir do 

ementário exposto uma incompatibilidade com o definido por aquele. Como afirma 

Barroco (2014), há uma “invasão” nas universidades proclamada pelo pensamento 

pós-moderno, que pode vir a reatualizar o conservadorismo no processo de 

formação profissional, a autora reitera a necessidade de clareza dessas bases de 

sustentação para os enfrentamentos necessários. 

A partir de nossa análise, apontamos que se as discussões não contarem 

com práticas pedagógicas de contestação ao proposto, se tornarão corolárias de 

ataques diretos ao projeto profissional. Barroco reforça que “[...] profissionalmente, 

podemos aprofundar sua crítica, criar formas de enfrentamento que enfraqueçam a 

sua permanência; recursar seus apelos moralistas, denunciar suas ingerências, 

alargando as bases democráticas e emancipatórias do nosso projeto, na luta pela 

hegemonia” (BARROCO, 2014, p. 634-635), complementa a autora que essas ações 

devem ser coletivas, conscientemente objetivadas como ações políticas. 

Enquanto último ponto que nos propusemos a refletir no interior deste item, se 

refere aos processos de precarização identificados no processo formativo no que 

tange à condução dos conteúdos, foi possível observar a previsão de disciplinas na 

modalidade semipresencial em dois cursos. Verificamos que em um dos cursos a 

oferta da modalidade semipresencial se estabelece já no Projeto Pedagógico, em 
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disciplinas obrigatórias e optativas através da utilização de instrumentos de 

tecnologia a distância, pautados pela Portaria MEC nº 4.059/200452. 

No contexto da discussão da modalidade semipresencial, constatamos 

também que em um outro curso analisado, expressa a adesão a modalidade 

enquanto possibilidade para a oferta de qualquer disciplina no interior do currículo, 

no entanto indica que, para a oferta por meio da modalidade semipresencial serão 

eleitas na instância coordenadora do curso, as disciplinas mais adequadas a 

modalidade, tendo enquanto pré-requisito a concordância do docente, não as 

particularizando no projeto pedagógico. 

Consideramos que este movimento inspira reflexão, por poder consistir em 

tendência e ganhar vulto no interior dos cursos públicos estaduais de Serviço Social, 

evidência já identificada no âmbito privado, tendo em vista as constantes ofensivas 

de redução de financiamento e reposição de corpo docente vivenciadas pelas 

Universidades Estaduais Paranaenses, também como apresentado ao processo de 

expansão precarizada instalado. Como já apresentado nesse trabalho no contexto 

do modo de produção capitalista de recorte neoliberal a modalidade de ensino à 

distância, quando incorporado pelas instituições, visa a diminuição de gastos com 

contratação de professores, assim como investimentos estruturais para permanência 

do acadêmico no ambiente universitário. 

Embora, como vimos no decorrer do estudo, se transmita enquanto aspecto 

modernizador, sua efetivação se processa como mecanismo de aligeiramento da 
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 “Art. 1o. As instituições de ensino superior poderão introduzir, na organização pedagógica e 
curricular de seus cursos superiores reconhecidos, a oferta de disciplinas integrantes do currículo que 
utilizem modalidade semi-presencial, com base no art. 81 da Lei n. 9.394, de 1.996, e no disposto 
nesta Portaria.  
§ 1o. Para fins desta Portaria, caracteriza-se a modalidade semi-presencial como quaisquer 
atividades didáticas, módulos ou unidades de ensino-aprendizagem centrados na auto-aprendizagem 
e com a mediação de recursos didáticos organizados em diferentes suportes de informação que 
utilizem tecnologias de comunicação remota.  
§ 2o. Poderão ser ofertadas as disciplinas referidas no caput, integral ou parcialmente, desde que 
esta oferta não ultrapasse 20 % (vinte por cento) da carga horária total do curso.  
§ 3o. As avaliações das disciplinas ofertadas na modalidade referida no caput serão presenciais.  
§ 4o. A introdução opcional de disciplinas previstas no caput não desobriga a instituição de ensino 
superior do cumprimento do disposto no art. 47 da Lei no 9.394, de 1996, em cada curso superior 
reconhecido.  
Art. 2o. A oferta das disciplinas previstas no artigo anterior deverá incluir métodos e práticas de 
ensino-aprendizagem que incorporem o uso integrado de tecnologias de informação e comunicação 
para a realização dos objetivos pedagógicos, bem como prever encontros presenciais e atividades de 
tutoria. Parágrafo único. Para os fins desta Portaria, entende-se que a tutoria das disciplinas 
ofertadas na modalidade semi-presencial implica na existência de docentes qualificados em nível 
compatível ao previsto no projeto pedagógico do curso, com carga horária específica para os 
momentos presenciais e os momentos a distância”. 
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formação profissional. Com vistas a nosso objeto de estudo, afirmamos que 

utilização dessas estratégias comprometem profundamente a construção da 

dimensão política na formação, pois essa pressupõe também, além dos conteúdos 

transmitidos, o debate e trocas culturais, sendo a Universidade espaço privilegiado 

para isso, a introdução no contexto dos cursos públicos paranaenses da modalidade 

semipresencial vem a “diminuir” esse potencial universitário. Essa constatação, por 

sua vez, vem a reforçar indicativos do modelo de universidade operacional 

apresentado por Chauí (2001). 

A categoria profissional, por meio de suas entidades representativas, se 

posiciona radicalmente contra a modalidade de ensino a distância e já avaliou em 

suas produções, as ameaças postas a hegemonia do projeto ético-político 

profissional. Como assevera Iamamoto (2014, p. 625), acerca do Ensino Superior 

“[...] se torna, assim, uma arena de disputas em torno de projetos de formação 

universitária, afirmando-se também a possibilidade de propostas de resistência às 

orientações dominantes”. Cabe então, enquanto conjunto vasto conjunto de cursos 

de Serviço Social estaduais públicos, pensar em estratégias coletivas de 

enfrentamento para que não se constituiu primeiro enquanto tendência, depois 

enquanto imposição. 

 

4.2.3 Políticas de pesquisa e extensão 

 

No decorrer do debate acerca da Universidade abordamos a 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, sendo que as Diretrizes 

Curriculares de 1996 a elegem como um de seus princípios. De modo geral, temos a 

pesquisa como forma de investigação dos problemas da sociedade com vistas ao 

desenvolvimento da ciência e tecnologia, que se traduzem em amplo processo de 

produção do conhecimento. Todavia, é a partir da extensão que a Universidade 

dialoga com a sociedade, sobretudo seu contorno imediato, possibilitando a 

interlocução dos estudantes com a realidade social. Esses elementos dinamizam o 

ensino, que se expande para além das paredes das salas de aula. 

É reconhecida a valorização desses elementos no interior da profissão. No 

âmbito dos cursos de Pós-Graduação é possível demonstrar o crescimento do 

Serviço Social enquanto área de produção de conhecimento e o destaque que tais 

produções tem obtido na América Latina e em outros países. Infelizmente a 
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extensão não possui uma sistematização que permita afirmar sua capilaridade nas 

universidades, no bojo das ações desenvolvidas pelo Serviço Social. 

Ao nos atermos sobre as atividades de pesquisa e extensão nos projetos 

pedagógicos estudados, identificamos que não há um momento específico para 

detalhar a forma como serão desenvolvidas nos cursos. A maioria dos projetos 

pedagógicos, a semelhança das Diretrizes Curriculares de 1996, indicam a pesquisa 

e extensão como formas de cumprimento das chamadas “Atividades Acadêmicas 

Complementares”.  Dessa forma, não é possível identificar de que forma os cursos 

têm efetivado as atividades de pesquisa e extensão. Somente dois cursos 

descreveram nos documentos analisados as atividades de pesquisa e extensão. Em 

ambos, é ressaltada a importância da pesquisa para desenvolvimento da atitude 

investigativa que deverá perpassar de forma transversal todos os conteúdos 

programáticos. 

Especificamente, no ensino, a pesquisa é apreendida nos conteúdos 
programáticos das disciplinas: Pesquisa em Serviço Social I, 
Pesquisa em Serviço Social II, Orientação de Trabalho de Conclusão 
de Curso e Núcleos Temáticos, cuja finalidade é o reconhecimento e 
aprimoramento teórico-intelectual de diversas áreas temáticas 
(CURSO 3). 
 
A pesquisa da realidade concreta e de situações concretas torna-se 
essencial, assim, para o trabalho profissional ao possibilitar superar o 
senso comum e a visão teoricista impregnada em muitos processos 
de produção do conhecimento (CURSO 8). 

 

Os cursos acima, para além do ensino, reconhecem outros espaços em que a 

pesquisa pode ser desenvolvida, como grupos de pesquisa; desenvolvimento de 

Iniciação Científica e outros. Aspecto detalhado pelo curso 3 que possui Pós-

Graduação Strito Sensu, aponta a necessidade de articulação desta com a 

graduação, citando atividades conjuntas como eventos e participação em grupos de 

pesquisa; dentre outros e a realização do estágio docente. 

Em relação a extensão, os cursos assemelham-se em justificar sua 

importância, ao enfatizar a natureza interventiva da profissão e as múltiplas 

possibilidades que ela engendra a formação profissional. 

Entende-se que as atividades desenvolvidas nos programas de 
extensão devem, preferencialmente, somar esforços e potencializar a 
interdisciplinaridade e articulação com outras instituições (CURSO 8). 
  
[as atividades de extensão] devem revelar em seu trato 
extensionista, a articulação com as linhas de pesquisa em 
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andamento, política de estágio, as disciplinas, retroalimentando o 
processo de formação profissional (CURSO 3). 
 

Diante do exposto, ressaltamos a partir das citações selecionadas dos cursos 

que, tanto a pesquisa como a extensão, possuem potencialidade e alcance no 

processo de formação, sobretudo a perspectiva investigativa e a interlocução 

graduação e pós-graduação. 

Do mesmo modo, o fato dos demais cursos lidarem de forma genérica com a 

pesquisa e extensão, apenas como um indicativo a ser cumprido sem detalhamento, 

não significa que essas ações não sejam realizadas. No entanto, ao tornar concreta, 

pelo texto, as intenções, articulações e forma como se inserem no processo de 

ensino-aprendizagem das graduações poderia auxiliar a torná-las pautas nos 

processos de revisão e monitoramento dos projetos pedagógicos. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Chegar às considerações finais após o percurso realizado se processa 

enquanto misto de constatações e questionamentos, referentes à dimensão político-

pedagógica dos cursos de Serviço Social das Universidades Estaduais 

Paranaenses. 

Com vistas a compreensão da dimensão político-pedagógica da formação 

profissional em Serviço Social desses cursos nos movemos em um percurso 

analítico a partir do contexto da Universidade na atualidade e seus rebatimentos na 

formação profissional em Serviço Social. 

A Universidade pública, em que se processa a formação profissional em 

Serviço Social no tempo presente,  suscita múltiplas reflexões, ao passo que se 

constitui enquanto espaço que agrega maiores possibilidades no que tange a 

qualidade do ensino pretendido. No entanto, identificamos a partir de estudos 

anteriores que diante do contexto neoliberal, tal instituição se encontra em uma 

conjuntura de retração de seus preceitos originais, em que a Universidade 

operacional se torna uma realidade. Ainda, podemos indicar seu desmonte a partir 

da precarização do trabalho docente, da defasagem de infraestrutura; redução de 

financiamento e ataques às atividades de pesquisa e extensão públicas, vinculados 

à erosão da autonomia universitária, enquanto condição fundamental a sua 

existência. 

É necessário ainda, apontar a proliferação de cursos de Serviço Social e a 

condução da formação sob as mais diversas condições: públicos presenciais; 

públicos a distância; privados presenciais; privados a distância; públicos com 

disciplinas a distância e privados presenciais com disciplinas a distância, sendo 

marcado ainda pela expressiva diminuição de Unidades de Formação Acadêmicas 

filiadas a ABEPSS, nos chama à reflexão quanto aos rumos da profissão, sobretudo 

do Projeto de Formação Profissional.  

Em específico no Paraná, como esboçado no decorrer da tese, já 

conseguimos identificar muitas movimentações que divergem do estabelecido. 

Dessa forma, as Universidades Paranaenses Estaduais estudadas não estão isentas 

dessas refrações.  

Embora, consideremos positivo o estado possuir um sistema público 

abrangente, com um número expressivo de cursos e de vagas públicas, ao 
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associarmos esses dados com a realidade imposta pelo atual governo estadual 

(desde 2011), percebemos que elas repõem o dilema da autonomia universitária e o 

reveste de traços de autoritarismo e opressão, diante de confrontos diretos com os 

servidores públicos e uma série de constrangimentos financeiros que afetam desde 

a contratação docente até condições mínimas de funcionamento. Fatos, ao nosso 

ver, que incidem diretamente na dimensão político-pedagógica dos cursos. 

Ao nos debruçarmos sobre os projetos pedagógicos dos cursos estaduais de 

Serviço Social do Paraná, conseguimos identificar como esse contexto maior da 

Universidade se expressa nestes. 

A aproximação com a realidade dos cursos estudados indicou que a 

expansão desses, veio acompanhada de precarização, sendo insuficiente o número 

de docentes para a quantidade de vagas em alguns deles, que repercute no 

desenvolvimento de atividades de extensão e pesquisa, anunciado em dois dos 

documentos estudados. Entendemos que esses elementos condicionam a 

efetivação da dimensão político-pedagógica da profissão e devem ser somadas as 

informações dos projetos pedagógicos dos cursos. Nesse sentido, ao analisarmos 

os documentos, temos duas condições: aqueles que estão vinculados à criação e 

outros à renovação ou readequação curricular. 

Os projetos pedagógicos, conforme problematizamos no decorrer de nosso 

estudo, devem ser uma construção coletiva dos sujeitos envolvidos na formação. A 

partir de nossa pesquisa, a maioria dos cursos não indicaram os participantes do 

processo de elaboração, restringindo quando mencionado, somente aos docentes. 

Um único curso indicou a presença de docentes, discentes e profissionais. Partindo 

do pressuposto de que a hegemonia se constrói pelo compartilhamento de uma 

direção moral e intelectual, o foco nos docentes como exclusivos responsáveis pela 

elaboração é temerário, pois restringe a participação ativa e limita a 

responsabilização dos demais sujeitos no pacto em torno da formação. 

Outro elementos estudado foi o perfil do profissional a ser formado, em que foi 

observado uma expressiva influência do documento do MEC em sua estruturação. 

Conforme já problematizado, tais orientações são conhecidas por desconsiderarem 

as Diretrizes produzidas no interior da categoria. Sendo assim, já apontam uma 

primeira dificuldade de sustentação de hegemonia do projeto profissional, ao se 

balizarem no referido documento em que há uma tendência a priorização da 

formação para o mercado. 
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No que tange às justificativas para a proposta dos cursos, encontramos uma 

forte conotação de “atendimento às demandas do mercado”, embasadas no 

desenvolvimento das políticas sociais. Dessa forma, corroboramos com os debates 

acadêmicos que já afirmaram que a formação profissional não deve se restringir à 

preparação para o mercado, mas articular, nos projetos de curso as demandas reais 

às potenciais. Todavia, chamou atenção que com exceção de um curso, as 

justificativas não contemplem aspectos que interliguem as intenções maiores em 

termos de formação profissional destes com os territórios nos quais estão inseridos. 

Ao analisarmos os ementários dos cursos, observamos uma relação direta 

destes com os documentos Diretrizes da ABEPSS e da Comissão de Especialistas 

do MEC, havendo somente a necessidade de ponderações acerca de alguns 

conteúdos que podem expressar o neoconservadorismo presente a partir deles. 

Ainda, a análise permitiu identificar potencialidades que se materializam na 

articulação de componentes curriculares em algumas disciplinas específicas, como a 

questão da Universidade enquanto um conteúdo a ser problematizado na formação. 

A pesquisa revelou que há uma similaridade entre os projetos pedagógicos 

estudados, em partes, ou no todo. Quando empreendemos um estudo sobre os 

projetos pedagógicos indicamos sua importância na direção do processo formativo. 

De tal forma, que a constatação assinalada sugere que a maioria destes se constrói 

de modo mais próximo da repetição do que originalidade. Defendemos que os 

cursos públicos de Serviço Social paranaenses poderiam avançar na direção de 

estratégias político-pedagógicas coletivas na defesa da Universidade e da formação 

pública e de qualidade, nesse sentido, tais similaridades poderiam ser pontuadas em 

torno dessa condição, mas é notória a ausência de articulação entre esses. 

Por fim, consideramos fundamental afirmar que mesmo diante da conjuntura 

perversa que ronda a Universidade brasileira, no que tange ao Serviço Social se faz 

necessário estratégias de resistência e construção de caminhos de efetivação dos 

pressupostos definidos pela categoria em termos de projeto de formação 

profissional.  

Embora estejamos ainda sob a égide do neoliberalismo expresso por meio do 

capitalismo financeiro, cenário que já se anunciava na ocasião da construção das 

Diretrizes Curriculares pela categoria profissional, não podemos negar que estamos 

diante de uma realidade diferente no âmbito do Serviço Social da qual estávamos na 
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ocasião de sua construção. Nesse sentido, se faz necessário um amplo trabalho de 

articulação. 

O trabalho que temos que empreender envolve uma articulação não só no 

interior do Serviço Social, mas os demais setores universitários e da sociedade, 

tendo em vista que a dimensão política da categoria sob o direcionamento do 

Projeto Ético-Político não se encerra em si mesma e no que se refere a formação, as 

mediações pedagógicas não se restringem a sala de aula e atividades no interior 

dos cursos, mas carecem de articulação com os movimentos presentes no contexto 

mais amplo para que de fato consigamos subsidiar uma dimensão político-

pedagógica concretamente alinhada ao Projeto Ético-Político. 
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